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 MEDIDAS MITIGADORAS, COMPENSATÓRIAS E PROGRAMAS AMBIENTAIS

8 – MEDIDAS MITIGADORAS, COMPENSATÓRIAS E PROGRAMAS AMBIENTAIS

8.1 – Medidas Compensatórias e Mitigadoras

Neste item serão apresentados os programas e ações de minimização, eliminação, reabilitação ou maximização dos impactos ambientais prognosticados, durante os processos de implantação e operação do empreendimento. Como já colocado anteriormente, trata-se da implantação e operação de duplicação de uma BR 101/SP  já existente, a BR 101/SP, e infraestrutura de apoio às obras.

No item 8.2 são descritas as estratégias de controle e monitoramento para acompanhamento das ações de minimização dos impactos e dos indicadores ambientais definidos. Neste item ainda é apresentada a proposta de compensação ambiental.

As ações de controle ambiental serão apresentadas em três níveis:

- minimização, que corresponde a ações que visam a reduzir ou eliminar impactos;

- reabilitação, que corresponde a ações que visam a corrigir impactos não minimizáveis;

- compensação, que são ações no sentido de compensar impactos que não podem ser eliminados, reduzidos ou reabilitados.

Importante ressaltar que, tratando-se de um EA, as medidas, ações e programas ora descritos são apresentados de forma conceitual, sendo os projetos executivos apresentados oportunamente no Plano Básico Ambiental – PBA, etapa posterior a obtenção da Licença Prévia - LP, quando da obtenção da Licença de Instalação -LI.

Os Quadros 8.1-1 a 8.1-3 apresentam uma síntese com uma relação entre os impactos e as medidas de minimização, reabilitação e compensação. As medidas compesatórias e mitigadoras serão instituídas nos Programas Ambientais a serem elaborados na fase subsequente do presente Estudo Ambiental.
No entanto, é importante salientar que as principais medidas mitigadoras e compensatórias estarão relacionadas às atividades de supressão de vegetação, monitoramento da fauna e reassentamento de população.
Quadro 8.1-1 – Impactos Ambientais e Medidas Associadas para os Fatores do Meio Físico

	MEIO FÍSICO
	Impactos Prognosticados
	Minimização
	Reabilitação
	Compensação
	Monitoramento

	
	Alteração da Qualidade do Ar
	- Plano Ambiental de Construção

- Programa de Gestão e Supervisão Ambiental

- Programa de Controle da Poluição atmosférica
	x-x-x-x-x
	x-x-x-x-x
	- Programa de Monitoramento e Controle da Poluição Atmosférica

	
	Alteração dos Níveis de Pressão Sonora
	- Plano Ambiental de Construção

- Programa de Gestão e Supervisão Ambiental
	x-x-x-x-x
	x-x-x-x-x
	- Programa de Monitoramento de Ruídos

	
	Alteração das Propriedades Físico-Químicas do Solo
	- Plano Ambiental de Construção

- Programa de Gestão e Supervisão Ambiental

- Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Efluentes Líquidos

- Programa de Gerenciamento Riscos Ambientais
	- Plano Ambiental de Construção

- Programa de Gerenciamento de Riscos Ambientais
	x-x-x-x-x
	- Programa de Monitoramento de Resíduos Sólidos e Efluentes Líquidos

	
	Alterações no Relevo Natural
	- Plano Ambiental de Construção

- Programa de Gestão e Supervisão Ambiental

- Programa de Prevenção e Controle de Processos Erosivos
	- Plano Ambiental de Construção

- Programa de Gerenciamento de Riscos Ambientais

- Programa de Recuperação de

Áreas Degradadas
	x-x-x-x-x
	x-x-x-x-x

	
	Aumento dos Processos Erosivos
	- Plano Ambiental de Construção

- Programa de Gestão e Supervisão Ambiental

- Programa de Prevenção e Controle de Processos Erosivos
	- Programa de Recuperação de Áreas Degradadas
	x-x-x-x-x
	- Programa de Monitoramento de Qualidade das Águas

	
	Alteração na Qualidade das Águas Superficiais e Subterrâneas
	- Plano Ambiental de Construção

- Programa de Gestão e Supervisão Ambiental

- Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Efluentes Líquidos

- Programa de Gerenciamento de Riscos

Ambientais

- Programa de Prevenção e Controle de Processos Erosivos
	- Plano Ambiental de Construção

- Programa de Gerenciamento de Riscos Ambientais
	x-x-x-x-x
	- Programa de Monitoramento de Qualidade das Águas

- Programa de Monitoramento de Resíduos Sólidos e Efluentes Líquidos

	
	Assoreamento de Cursos d´Água
	- Plano Ambiental de Construção

- Programa de Gestão e Supervisão Ambiental

- Programa de Gerenciamento de Riscos

Ambientais

- Programa de Prevenção e Controle de Processos Erosivos
	- Plano Ambiental de Construção

- Programa de Gerenciamento de Riscos Ambientais

- Programa de Recuperação de

Áreas Degradadas
	x-x-x-x-x
	- Programa de Monitoramento de Qualidade das Águas

- Programa de Monitoramento de Resíduos Sólidos e Efluentes Líquidos


Quadro 8.1-2 – Impactos Ambientais e Medidas Associadas para os Fatores do Meio Biótico

	MEIO BIÓTICO
	Impactos Prognosticados
	Minimização
	Reabilitação
	Compensação
	Monitoramento

	
	Supressão de Vegetação e Fragmentação de Habitats
	- Plano Ambiental de Construção

- Programa de Gestão e Supervisão Ambiental

- Programa de Controle da Supressão de Vegetação
	- Programa de Recuperação de Áreas Degradadas
	- Programa de Reposição Florestal
	x-x-x-x-x

	
	Aumento de Pressão sobre os Recursos Florestais
	- Plano Ambiental de Construção

- Programa de Gestão e Supervisão Ambiental

- Programa de Educação Ambiental
	x-x-x-x-x
	- Programa de Reposição Florestal
	x-x-x-x-x

	
	Supressão de Elementos Árboreos Imunes ao Corte
	- Plano Ambiental de Construção

- Programa de Gestão e Supervisão Ambiental

- Programa de Controle da Supressão de Vegetação

- Programa de Educação Ambiental
	x-x-x-x-x
	- Programa de Reposição Florestal
	x-x-x-x-x

	
	Alteração nas Comunidades Bióticas Terrestres 
	- Plano Ambiental de Construção

- Programa de Gestão e Supervisão Ambiental

- Programa de Controle da Supressão de Vegetação

- Programa de Educação Ambiental

- Programa de Controle do Atropelamento da Fauna
	- Programa de Recuperação de Áreas Degradadas

- Programa de Gerenciamento de Riscos Ambientais
	x-x-x-x-x
	- Programa de Monitoramento da Biota Terrestre

	
	Alteração nas Comunidades Bióticas Aquáticas 
	- Plano Ambiental de Construção

- Programa de Gestão e Supervisão Ambiental

- Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Efluentes Líquidos

- Programa de Prevenção e Controle de Processos

Erosivos
	- Programa de Recuperação de Áreas Degradadas

- Programa de Gerenciamento de Riscos Ambientais
	x-x-x-x-x
	- Programa de Monitoramento da Biota Aquática

	
	Aumento nos Níveis de Afugentamento e Atropelamento da Fauna Silvestre
	- Plano Ambiental de Construção

- Programa de Gestão e Supervisão Ambiental

- Programa de Controle da Supressão de Vegetação

- Programa de Educação Ambiental

- Programa de Controle do Atropelamento da Fauna
	- Programa de Educação Ambiental


	x-x-x-x-x
	- Programa de Monitoramento e Controle do Atropelamento da Fauna

	
	Intervenções em Áreas de Preservação Permanente (APP)
	- Plano Ambiental de Construção

- Programa de Gestão e Supervisão Ambiental

- Programa de Controle da Supressão de Vegetação

- Programa de Educação Ambiental
	- Programa de Recuperação de

Áreas Degradadas

- Programa de Controle da Supressão de Vegetação
	- Programa de Reposição Florestal
	x-x-x-x-x


Quadro 8.1-3 – Impactos Ambientais e Medidas Associadas para os Fatores do Socioeconômico

	MEIO SOCIOECONÔMICO 
	Impactos Prognosticados
	Minimização / Maximização
	Reabilitação
	Compensação
	Monitoramento

	
	Alterações no Mercado de Trabalho 
	- Programa de Capacitação de Mão de Obra Local

- Programa de Comunicação Social
	x-x-x-x-x
	x-x-x-x-x
	x-x-x-x-x

	
	Alterações no Mercado Imobiliário
	- Programa de Capacitação de Mão de Obra Local

- Programa de Comunicação Social
	x-x-x-x-x
	x-x-x-x-x
	x-x-x-x-x

	
	Alterações no Mercado de Serviços
	- Programa de Desenvolvimento de Fornecedores
- Programa de Comunicação Social
	x-x-x-x-x
	x-x-x-x-x
	x-x-x-x-x

	
	Alterações no Mercado de Insumos 
	- Programa de Desenvolvimento de Fornecedores 

- Programa de Comunicação Social
	x-x-x-x-x
	x-x-x-x-x
	x-x-x-x-x

	
	Alterações no Mercado de Consumo Familiar
	- Programa de Comunicação Social
	x-x-x-x-x
	x-x-x-x-x
	x-x-x-x-x

	
	Alterações nas Finanças Municipais
	- Programa de Comunicação Social
	x-x-x-x-x
	x-x-x-x-x
	x-x-x-x-x

	
	Geração de Pressões sobre Infraestrutura - AII
	- Plano Ambiental de Construção

- Programa de Comunicação Social
	x-x-x-x-x
	x-x-x-x-x
	x-x-x-x-x

	
	Interferências em Equipamentos Públicos
	- Plano Ambiental de Construção

- Programa de Comunicação Social
	x-x-x-x-x
	x-x-x-x-x
	- Programa de Monitoramento Socioambiental

	
	Aumento do Trafego de Veículos
	- Programa de Controle e Sinalização do Tráfego

- Plano Ambiental de Construção

- Programa de Gestão e Supervisão Ambiental
	x-x-x-x-x
	x-x-x-x-x
	x-x-x-x-x

	
	Aumento do risco de acidentes
	- Programa de Prevenção de Acidentes
	x-x-x-x-x
	
	

	
	Geração de Fluxo Temporário
	- Programa de Comunicação Social
	x-x-x-x-x
	x-x-x-x-x
	x-x-x-x-x

	
	Desapropriação e Reassentamento
	- Programa de Indenização, Reassentamento e Desapropriação
	
	
	- Programa de Monitoramento Socioambiental

	
	Alterações no Uso e Ocupação Territorial
	- Programa de Comunicação Social
	x-x-x-x-x
	x-x-x-x-x
	x-x-x-x-x

	
	Interferências com Patrimônio Cultural
	- Programa de Prospecção e Resgate Arqueológico
	
	
	


8.2
Programas de Controle e Monitoramento
Serão propostos os programas de controle e monitoramento ambiental na área de influência direta da BR 101/SP, para obtenção da Licença Ambiental Prévia – LP. Para a descrição dos programas propostos foram seguidas as diretrizes do Termo de Referência do Ibama, contemplando: o componente ambiental afetado; a fase do empreendimento em que deverão ser implemetadas; o caráter preventivo ou corretivo e sua eficácia; o agente executor, com definição de responsabilidades e o cronograma de execução das medidas segundo a duração do impacto. 

Os Programas são apresentados com uma breve descrição dos seus componentes, em nível conceitual, contemplando, porém, os cronogramas de implantação. Posteriormente e com base nas condicionantes para obtenção da Licença Ambiental de Instalação - LI, todos estes Programas ora apresentados e outros adicionados pelo órgão licenciador, serão detalhados até o nível executivo e consubstanciados no Plano Básico Ambiental - PBA da BR 101/SP.

Os Programas de Controle e Monitoramento visam a monitorar os compontentes ambientais e sociais da área de influência direta do empreendimento, ampliando a qualidade ambiental das obras e deverão ser implementados a partir do início das obras do empreendimento. Assim, apresentam como objetivo:

· Conferir efetividade ao EA elaborado para licenciamento prévio da Duplicação da BR 101/SP;

· Garantir que a implantação e operação do empreendimento sejam desenvolvidas em acordo com a avaliação de impactos ambientais elaborada para esta fase;

· Garantir o atendimento às condicionantes ambientais estabelecidas pela legislação vigente.

Os Programas Ambientais de Controle e Monitoramento agrupam medidas preventivas, mitigadoras, compensatórias e corretivas, com vistas a reduzir os impactos adversos, realçar os impactos benéficos e traçar diretrizes para gerenciamento dos potenciais impactos relevantes identificados no EA.

Assim, são propostos os seguintes programas ambientais:

A. Programa de Gestão e Supervisão Ambiental (PGSA);
B. Plano Ambiental de Construção (PAC); que deverá contemplar:
B.1. Programa de Prevenção e Controle de Processos Erosivos (PPCPE);
B.2. Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Efluentes Líquidos na fase de construção (PGRE);
B.3. Programa de Monitoramento de Ruídos, na fase de construção (PMR);
B.4. Programa de Monitoramento e Controle da Poluição Atmosférica (PMCPA) (gases, fuligem e poeiras), na fase de construção;

B.5. Programa de Monitoramento da Qualidade da Água (PMQA) (nas travessias dos cursos hídricos contíguos às intervenções).
C. Programa de Monitoramento da Fauna e Bioindicadores (PMFB);
D. Programa de Monitoramento e Controle do Atropelamento da Fauna (PMCAF);
E. Programa de Controle de Supressão de Vegetação (PCSV);
F. Programa de Educação Ambiental (PEA);

G. Programa de Prospecção e Resgate Arqueológico (PPRA);
H. Programa de Prevenção de Acidentes (PPA);

I. Programa de Comunicação Social (PCS);

J. Programa de Indenização, Reassentamento e Desapropriação (PIRD);

K. Programa de Gerenciamento de Riscos Ambientais durante o período das obras (PGRA);

L. Plano de Ação de Emergência para Transporte de Produtos Perigosos (PAE). 

Por sua vez, os Programas Ambientais Temáticos, atendendo ao preconizado no TR Ibama para elaboração do EA das obras de Adequação e Duplicação da BR 101/SP, apresentam a seguinte subdivisão:

A. Programa de Gestão e Supervisão Ambiental - PGSA

O presente PGSA aborda o processo de gerenciamento e supervisão ambiental de todos os programas ambientais propostos, permitindo ao empreendedor desenvolver, aplicar e aperfeiçoar a política e a estratégia ambiental das obras de Adequação e Duplicação da BR 101/SP. Possibilita também o acompanhamento e supervisão da execução das obras e da operação deste empreendimento pelos órgãos ambientais, instituições científicas e pela sociedade em geral. 

· Justificativas

Com vistas à gestão ambiental, o PGSA deverá ser o instrumento de coordenação de todos os Programas Ambientais do empreendimento, sendo responsável por garantir a implementação das ações propostas em cada Programa e promover a interação entre as diferentes instituições envolvidas. 

As obras de Adequação e Duplicação da BR 101/SP requer uma estrutura gerencial que permita garantir que a execução dos planos e programas ambientais ocorra de forma integrada e satisfatória e dentro dos preceitos estabelecidos pela lei e pelos órgãos ambientais na expedição de suas respectivas licenças. A proposição do PGSA é dotar o empreendimento de mecanismos eficientes que assegurem a execução e controle das ações planejadas nos planos e programas ambientais e adequada condução das obras, no que se refere aos procedimentos que privilegiem o cuidado com o meio ambiente, os trabalhadores e a população.

Os impactos ambientais potenciais previstos para a implantação do empreendimento, distinguem-se na fase de implantação e operação. Nesse sentido, visando a evitar ou minimizar impactos negativos, foram formulados, durante os estudos ambientais, programas direcionados a cada etapa do processo.

Isso permitirá a integração das ações ambientais às das obras civis e montagem, segundo procedimentos e acompanhamento específicos, visando a controlar e minimizar os impactos já identificados, bem como evitar ações incorretas que possam provocar outros impactos na vegetação, fauna, solos, corpos d’água, atmosfera e nos locais da obra.

Este Plano deverá contar com equipe de profissionais capacitados a coordenar e supervisionar o desenvolvimento dos programas propostos, propiciando adequada integração entre ações e os agentes sociais envolvidos em seu processo de implementação.

A estrutura de gestão ambiental proposta evidencia necessidade de distintos especialistas. Um será responsável pela implementação dos programas vinculados diretamente às obras; outro, pela implantação dos programas que se relacionam à obra indiretamente, apresentando interface institucional muito grande com os atores, visando a acompanhar e verificar se as diretrizes do empreendedor e órgãos ambientais, em relação às questões ambientais estão sendo cumpridas, propondo ações preventivas e corretivas.

Vale ressaltar que esse tipo de estrutura vem sendo eficientemente aplicado e aperfeiçoado na construção de diversos empreendimentos, esperando-se que o modelo de Gestão Ambiental proposto e apresentado a seguir, sendo devidamente implementado, permita mitigação e controle de impactos ambientais identificados nos estudos ambientais, bem como a eficiente implantação e acompanhamento dos programas ambientais propostos para as fases de implantação e operação da BR 101/SP.

· Objetivos

· Objetivo Geral 

O objetivo geral da gestão ambiental é o de garantir que o empreendimento tenha condução ambiental adequada, feita por meio da implementação de procedimentos que disponham de mecanismos eficientes para a execução e controle das ações ambientais. Sendo assim, sua finalidade principal consiste em assegurar que seja alcançado e mantido o padrão de qualidade ambiental desejado durante as fases de implantação e operação do empreendimento, garantindo-se, dessa forma, a efetividade no processo de avaliação de impacto ambiental. Desta forma, entende-se por objetivos gerais do programa:

· Dotar o empreendedor de mecanismos eficientes de Gerenciamento Ambiental que garantam a execução das ações de forma articulada e integrada, visando manter o padrão de qualidade nas fases de implantação e operação;

· Garantir que todos os Programas Ambientais sejam desenvolvidos com estrita observância à legislação federal, estadual e municipal, e também sejam realizados nos prazos e de acordo com as condições estabelecidas para a obtenção das licenças necessárias junto aos órgãos de fiscalização e controle ambiental;

· Garantir que os serviços sejam executados, na medida do possível, em obediência aos preceitos de desenvolvimento sustentável; 

· Garantir a interface entre as atividades de engenharia, de meio ambiente, saúde e segurança e da sociedade direta e indiretamente envolvidas. 

· Objetivos Específicos

Visando a atingir os objetivos gerais, os seguintes objetivos específicos devem ser cumpridos:

· Estabelecer diretrizes, procedimentos e mecanismos para coordenação e articulação adequada das ações ambientais a cargo de cada um dos diferentes agentes intervenientes nas respectivas fases do empreendimento;

· Definir diretrizes ambientais para a contratação das obras e dos serviços relativos à implementação das condicionantes das licenças ambientais e dos programas propostos e aprovados;

· Assegurar que empreiteiras contratadas adotem padrões ambientais, de saúde e segurança compatíveis com as melhores práticas da engenharia e do meio ambiente;

· Definir os procedimentos e instrumentos técnicos necessários à implementação das ações propostas no detalhamento dos Programas Ambientais durante as obras;

· Estabelecer mecanismos de Supervisão Ambiental das obras; 

· Manter sistemas de avaliação de desempenho das funções quanto aos aspectos socioambientais e de segurança;

· Estabelecer procedimentos e instrumentos para o monitoramento e gerenciamento nas fases de implantação e operação, para verificar as alterações e modificações locais e regionais decorrentes das obras de Adequação e Duplicação da BR 101/SP;

· Promover o adequado assessoramento técnico na execução dos compromissos ambientais assumidos no licenciamento, procurando equacionar, integrar e realizar todos os planos, programas e projetos de ordem socioambiental, compreendendo também o gerenciamento de Programas que não estarão diretamente relacionados à execução das obras;

· Promover a implementação dos Programas de Interação e Comunicação Social, tendo como público alvo as comunidades das áreas de influência direta da BR 101/SP, bem como a imprensa em geral e todas as instituições interessadas, interagindo constantemente com as comunidades e autoridades, divulgando as informações sobre o andamento das obras e sobre a implantação dos programas ambientais, entre outras informações pertinentes;

· Promover a inter-relação dos programas ambientais.

· Escopo e Atividades

· Estrutura Organizacional

A Estrutura Organizacional Proposta tem como objetivo manter o empreendedor em sua responsabilidade pela supervisão e coordenação do plano como um todo. A Estrutura Organizacional é apresentada no Quadro 8.2-1.

Quadro  8.2-1 – Organograma Funcional Geral proposto para o PGSA das obras de Adequação e Duplicação da BR 101/SP
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Este organograma especifica as funções coorporativas que deverão ser de responsabilidade do DNIT, bem como as outras que poderão ser estabelecidas por contratos com terceiros. O órgão ambiental é responsável pela determinação das abrangências, procedimentos e critérios para a elaboração dos programas ambientais, além de fiscalizar o cumprimento das condicionantes ambientais. Para o desenvolvimento do PGSA são estabelecidas atividades necessárias e procedimentos, períodos de execução e profissionais responsáveis à sua implementação, conforme a seguir:

AÇÃO I: Discussão com agentes envolvidos no desenvolvimento dos programas ambientais

Procedimentos: promover reuniões para discussão que visem ao desenvolvimento dos programas com os profissionais envolvidos, representantes dos órgãos ambientais, poder público e instituições interessadas.

AÇÃO II: Contratação de equipes especializadas para implementação das ações associadas ao desenvolvimento dos programas.

Procedimentos: definição e contratação dos profissionais para desenvolverem atividades específicas associadas à implementação dos programas ambientais.

AÇÃO III: Organização do desenvolvimento das atividades na implementação dos programas.

Procedimentos: definir datas de execução das atividades e procedimentos a ser adotados, em consonância com diretrizes de cada programa ambiental.

AÇÃO IV: Acompanhamento e avaliação contínuos do desenvolvimento dos programas.

Procedimentos: acompanhar o desenvolvimento dos programas por meio de verificações de campo da execução das atividades e da análise dos relatórios produzidos pelos especialistas responsáveis pela implementação dos programas ambientais.

AÇÃO V: Revisão e adequação das atividades propostas nos programas ambientais.

Procedimentos: avaliar pertinência de execução das ações propostas no EA durante o processo de Duplicação da BR 101/SP, adequando novas atividades às novas demandas.

AÇÃO VI: Desenvolvimento de cronograma integrando as ações propostas nos programas.
Procedimentos: organizar as ações de forma integrada, priorizando a execução antecipada daquelas ações que são pré-requisitos para o desenvolvimento de outras ações; e articular as ações comuns a diferentes programas. 

AÇÃO VII: Desenvolvimento e gerenciamento financeiro integrado dos programas ambientais.

Procedimentos: organizar o cronograma de desembolso de modo a disponibilizar o investimento necessário na época apropriada ao desenvolvimento das atividades; e otimizar os recursos necessários aos diferentes programas, viabilizando, por exemplo, a utilização ampliada e coordenada de equipamentos comuns a diferentes atividades.

AÇÃO VIII: Promoção de encontros entre os profissionais envolvidos nos programas para discussões sobre procedimentos, propostas e resultados.

Procedimentos: realizar periodicamente reuniões com os profissionais; orientar a troca de informações entre os profissionais; e discutir com os profissionais, nas diferentes etapas, a condução das atividades, se os procedimentos adotados foram os mais adequados, propostas para novas ações e quais são suas avaliações sobre os resultados alcançados. 

AÇÃO IX: Fiscalização de obras para garantir implementação das medidas propostas no PCO (Programa de Controle de Obras) e nos programas associados às obras.

Procedimentos: acompanhar diariamente as atividades inerentes aos aspectos ambientais e de saúde e segurança do trabalho, identificando a ocorrência de não-conformidades com as especificações ambientais e a legislação ambiental.

AÇÃO X: Discussão com responsável da empreiteira sobre as não-conformidades ambientais, encaminhando propostas de ações corretivas do processo e de eventos.

Procedimentos: diante da constatação de não-conformidades ambientais orientar o responsável da empreiteira, no sentido de encaminhar adequações de procedimentos que estejam em desacordo com as especificações ambientais.

AÇÃO XI: Emissão de relatórios de inspeção ambiental

Procedimentos: produzir semanalmente relatórios avaliando atividades e condições da obra, no que tange aos aspectos ambientais e de saúde e segurança do trabalho. No caso de ocorrências de relevante interesse ambiental, como, por exemplo, derramamento acidental de produtos químicos, produzir de imediato relatórios específicos independentemente da periodicidade estabelecida.
AÇÃO XII: Manutenção de interlocução com os órgãos ambientais

Procedimentos: responder às solicitações dos órgãos ambientais e mantê-los informados por meio de emissão de relatórios, sobre aspectos ambientais do empreendimento e dados adquiridos nos trabalhos realizados pelas equipes responsáveis pelos programas ambientais. 

AÇÃO XIII: Coordenação do atendimento às exigências técnicas das licenças ambientais.

Procedimentos: supervisionar implementação de ações propostas nos programas ambientais e sugerir adequações para atendimento às condicionantes legais.

AÇÃO XIV: Emissão de relatórios de atendimento às condicionantes ambientais
Procedimentos: produzir, de acordo com periodicidade recomendada pelo órgão, relatórios que descrevam atividades, condições da obra e andamento dos programas ambientais do EA.

· Resultados Esperados

O PGSA deverá ser acompanhado pelo Gerenciador e pelo Coordenador corporativos do DNIT e por meio de relatórios periódicos, assim denominados:

· Relatórios de Inspeção Ambiental (periodicidade diária durante as obras);

· Relatórios de Andamento dos Programas Ambientais (periodicidade mensal);

· Relatórios Consolidados de Atendimento às Condicionantes da Licença Ambiental (periodicidade trimestral para o 1º ano; posteriormente semestral).

· Componente ambiental afetado

Os efeitos das obras de Adequação e Duplicação da BR 101/SP poderão ser diagnosticados sobre os diferentes aspectos ambientais dos meios físico, biótico e socioeconômico, consolidados em 16 (dezesseis) programas ambientais, os quais, por meio da gestão ambiental aqui proposta, poderão ser integrados e avaliados sob a luz de indicadores, para o planejamento e desenvolvimento adequados do presente plano. 

· Fase do empreendimento a ser implantado

O PGSA será desenvolvido durante o empreendimento em suas fases de implantação e operação. 

· Caráter preventivo ou corretivo e sua eficácia

O PGSA apresenta caráter preventivo e corretivo, tendo como objetivo controlar, mitigar, acompanhar, prevenir ou corregir os efeitos ambientais negativos previstos para as atividades do empreendimento, bem como potencializar e ressaltar os efeitos benéficos esperados pela potencialização dos impactos positivos. 

Quanto a eficácia, a criação de uma estrutura gerencial destina-se a garantir que as medidas de reabilitação e proteção ambiental sejam bem aplicadas e que seja bem conduzido o acompanhamento dos programas ambientais não vinculados diretamente às obras, integrando os diferentes agentes internos e externos, empresas contratadas, consultoras e instituições públicas e privadas, de forma a garantir ao empreendedor a segurança necessária para a não transgressão às normas e à legislação ambiental pertinentes.

Além disso, uma maneira de verificar a eficácia do programa é por meio da seleção e monitoramento de indicadores ambientais.

· Agente executor e responsabilidades
O empreendedor é o agente executor do Plano de Gestão e Supervisão Ambiental (PGSA), sendo de sua responsabilidade a concepção, detalhamento, montagem e manutenção da equipe técnica. 

· Cronograma de Implantação do Programa

As atividades do PGSA serão estritamente desenvolvidas de acordo com o cronograma das obras civis da BR 101/SP, que são de 2 (dois) anos, devendo ter início 3 (três) meses antes as atividades construtivas devido a obtenção das licenças ambientais específicas e ao gerenciamento inicial dos programas ambientais. 

B. Plano Ambiental de Construção – PAC

Objetivando minorar os impactos e implementar algumas ações específicas, o Plano Ambiental de Construção - PAC para a BR 101/SP apresenta as diretrizes e as orientações a serem seguidas pelo empreendedor e seus contratados.

· Justificativas

As exigências ambientais impostas pela legislação requerem do empreendedor o acompanhamento intensivo das obras, visando a cumprir as condicionantes da Licença de Instalação (LI); a implementação efetiva dos Programas Ambientais e, principalmente, das medidas para prevenir, controlar ou corrigir eventuais imprevistos que surjam no decorrer das obras, e, posteriormente, durante a operação.

Assim, justifica-se o desenvolvimento e implementação do empreendimento e operado com base nas melhores práticas ambientais vigentes, possibilitando que medidas de reabilitação e proteção ambiental sejam eficazmente aplicadas. A correta aplicação do PAC resulta em redução de passivos ambientais, dada à possibilidade de minimização dos impactos diretos da BR 101/SP e, portanto, redução de implementação de medidas corretivas e compensatórias, inclusive na fase de operação.

Vale destacar que o conteúdo deste Plano é considerado mínimo e desenvolvido na fase prévia de licenciamento. Sua meta é fornecer orientações e diretrizes sobre os temas que as empreiteiras deverão detalhar e apresentar, sob forma de procedimentos, antes do início das obras.

Impactos ambientais certamente ocorrerão na fase de implantação do empreendimento. No entanto, tais impactos negativos poderão ser eliminados e mitigados a partir da implementação dos procedimentos, das diretrizes e critérios ambientais, bem como a partir da implementação de código de conduta para os trabalhadores. Esses procedimentos, diretrizes e critérios ambientais, por força de instrumentos contratuais e fiscalização intensa por parte do empreendedor, deverão ser rigorosamente seguidos por parte da empresa contratada, responsável pela implantação do empreendimento.
· Objetivos

· Objetivo Geral

O objetivo principal do PAC é o de implantar uma filosofia de trabalho que permita evitar e minimizar a incidência de impactos ambientais negativos em decorrência da implantação e operação do empreendimento, por meio de diretrizes e orientações a serem seguidas.

Este documento deverá ser compreendido como elemento norteador e normativo, devendo ser seguido por cada empreiteira e supervisionado pelo empreendedor. O presente relatório não pretende ser exaustivo, cabendo às empreiteiras acrescentarem, em seus procedimentos executivos, práticas necessárias à melhoria do desempenho ambiental da construção e operação.

· Objetivos Específicos:

· Especificar os requisitos para implantação dos canteiros de obra;

· Estabelecer as diretrizes para o Código de Conduta dos trabalhadores;

· Controlar impactos ambientais negativos referentes à implantação da BR 101/SP;

· Prevenir o desencadeamento de processos erosivos e as suas conseqüências potenciais em termos de geração de sedimentos e assoreamento da rede de drenagem; 

· Minimizar os riscos de contaminação do solo e dos recursos hídricos;

· Assegurar condições de segurança aos trabalhadores das obras; e

· Otimizar recomposição futura das áreas utilizadas pelo canteiro de obras e outras áreas de apoio.

· Escopo e Atividades

O conjunto de obras principais e de apoio para implantação do empreendimento, assim como as atividades de operação, podem afetar o meio ambiente se não forem tomadas medidas práticas e adequadas, causando poluição do ar, alterações da fauna e da flora, entre outros.

É de responsabilidade da empreiteira minimizar ou mitigar os impactos ambientais durante as atividades de construção cabendo ao empreendedor as ações de mitigação durante a operação.

Todas as áreas utilizadas temporariamente durante as obras (áreas de canteiros de obras, acessos provisórios e demais áreas) passarão por recomposição por meio de processos de reconformação dos terrenos, revegetação, quando o uso seqüencial permitir, obras de drenagem, entre outras, executadas tão logo a área tenha concluído sua função.

Além disso, é necessária a adoção de cuidados ambientais para evitar derramamentos de combustíveis e lubrificantes, para o deságüe de águas servidas, inclusive as utilizadas no beneficiamento de agregados e produção de concreto, bem como para minimizar a poluição do ar (gases e poeira).

Deverá ser exigida, dos fornecedores, a manutenção adequada dos veículos de carga, bem como a qualificação dos motoristas empregados, além de recomendadas rotas para os veículos de carga com definição de horário diferenciado dos períodos de maior demanda diária nas estradas. Este tema também deverá ser incorporado ao conteúdo de esclarecimentos gerais destinados ao público no Programa de Comunicação Social.

· Requisitos Básicos para a Construção

A construção do empreendimento consiste num processo seqüencial envolvendo atividades de implantação de canteiros, supressão de vegetação, movimentação de materiais, limpeza e reafeiçoamento do terreno, dentre outros. Nesse sentido, são descritos requisitos básicos para execução das obras:

· Deverá ser elaborado relatório fotográfico detalhado das áreas que sofrerão intervenção, visando à futura restauração fitofisionômica e topográfica dos locais que terão de ser recuperados, quando o uso seqüencial assim o permitir;

· Nenhuma atividade de supressão de vegetação poderá ser feita sem a autorização do órgão ambiental competente. Essa autorização ou cópia dela deverá acompanhar a equipe de supressão de vegetação;

· A licença de instalação e autorização de supressão deverão ficar no canteiro da obra, e os encarregados deverão portar cópia dessas licenças nas frentes de trabalho; e

· Deverão ser obedecidas as normas associadas de seguranças do trabalho.
a) Limpeza e Supressão da Vegetação

A supressão da vegetação será iniciada após obtenção da autorização de supressão de vegetação. A retirada da cobertura vegetal se restringirá à faixa do terreno onde serão realizadas construções relativas às obras de Adequação e Duplicação da BR 101/SP. A limpeza envolve remoção de cobertura vegetal, cujos procedimentos recomendados durante o processo de remoção são:

· Toda e qualquer operação de remoção de vegetação só poderá ser iniciada mediante autorização expressa do Inspetor Ambiental do empreendedor;

· As equipes responsáveis pela supressão da vegetação deverão receber treinamento, de forma a realizar os seguintes procedimentos:

· dentificar a presença de ninhos e animais nas áreas a ser desmatadas e informar a ocorrência aos técnicos de meio ambiente responsáveis pelo resgate ou relocação da fauna;

· não capturar fauna no resgate, sem a presença da equipe de meio ambiente;

· não abater indivíduos arbóreos que apresentam animais ou ninhos com filhotes;

· realizar desmatamentos conforme especificações da área técnica e de meio ambiente; 

· não deixar restos sobre a vegetação remanescente;

· não executar a prática da queima dos restos da vegetação suprimida;

· não deixar restos de alimento, marmitas e equipamentos no campo;

· executar ações de desmatamento sempre com Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), apropriados e em boas condições de uso;

· atender as instruções da equipe de meio ambiente e de fiscalização da obra;

· os locais de obra deverão ser claramente delineados, certificando-se de que não ocorrerá nenhuma remoção além dos seus limites;

· o material lenhoso mais fino será picado e distribuído em áreas a serem recuperadas, a fim de proteger o solo e ofertar matéria orgânica na regeneração natural da vegetação nativa e nas áreas onde será executado o plantio de mudas de espécies nativas.
b) Terraplanagem

Em função das características das áreas de intervenção serão considerados aspectos listados a seguir para os serviços de terraplanagem, com o objetivo de minimizar, ou mesmo eliminar, a possibilidade de degradação ambientar decorrente desses serviços. 

· Não utilizar áreas legalmente protegidas como áreas de empréstimos e bota-fora;

· O serviço terá que ser planejado, objetivando evitar impactos desnecessários;

· Deverão ser cumpridos critérios especificados nas instruções técnicas de projeto, em relação a cortes, aterros e drenagem;

· Os taludes e cortes deverão ser protegidos e mantidos sob condições adequadas;

· O material escavado e não utilizado, proveniente principalmente da camada superficial rica em matéria orgânica, terá que ser reutilizado em processos de revegetação; e

· Durante a suavização da topografia, se necessário, deverá ser reconstituída também a drenagem, visando a facilitar a recuperação do substrato resultante, evitar processos erosivos e facilitar a infiltração da água.

c) Escavações em Solo

Antes das escavações dever-se-á executar, quando possível, a raspagem inicial do solo superficial orgânico, o qual deverá ser armazenado separadamente, para ser utilizado posteriormente em recomposição de áreas. Os critérios para a escavação em solo são:

· O solo superficial orgânico e o subsolo deverão ser segregados durante o processo de escavação e, depois, deverão ser armazenados separadamente;

· O solo superficial deverá ser removido na sua profundidade detectada;

· Em nenhuma circunstância o solo superficial deverá ser usado em aterros; e

· Durante escavações deverão ser adotados sistemas de controle de erosão e produção de sedimentos para evitar assoreamento de drenagens e corpos d’água, notadamente os rios Grande de Ubatuba, Indaiá e Tavares.
d) Controle das Águas Pluviais

As áreas de canteiros de obras deverão ser protegidas por sistemas de drenagem superficial, com dispositivos de coleta e afastamento das águas pluviais, além de dissipação de energia, para proteger seus leitos.

Recomenda-se, sempre que necessário, a utilização de caixas de sedimentação, que servirão para coletar os sedimentos carreados para o sistema natural de drenagem, evitando e/ou minimizando o processo de assoreamento.

O cultivo de vegetação herbácea-arbustiva, nestes locais de deságüe, permite diminuir velocidade do escoamento superficial e aumentar a retenção dos sedimentos.

e) Canteiro de Obra e Refeitórios

As instalações do canteiro deverão atender ao disposto neste PAC e nas Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, com destaque para as NR-10 - Instalações e Serviços em Eletricidade; NR-11 - Transporte, Movimentação, Conforto nos Locais de Trabalho e NR-26 - Sinalização de Segurança. Os principais requisitos são:

· Para a operação e manutenção dos canteiros deverão ser previstos dispositivos e rotinas que não só atendam às prescrições básicas de conforto, higiene e segurança dos trabalhadores, como também minimizem os transtornos que possam ser causados à população vizinha, tais como ruídos, poeira, bloqueio de acessos etc.; e

· Os procedimentos de mobilização deverão ser informados às comunidades, bem como as fases de construção, aos ramos de atividades locais, conforme Plano de Comunicação Social.

A empreiteira deverá observar os seguintes critérios:

· Todos os trabalhadores deverão se ajustar às exigências locais, no tocante a qualquer atividade impactante ao meio ambiente, atentando para o Código de Conduta a ser implantado pela empreiteira;

· A área deverá ser cercada e dotada de sistemas de sinalização de trânsito e de drenagem superficial, com um plano de manutenção e limpeza periódico;

· Deverão ser previstas instalações completas para o controle e tratamento dos efluentes, notadamente os esgotos dos sanitários e refeitório. Os resíduos oleosos deverão ser tratados de acordo com o Planode Gestão de Resíduos e Efluentes;

· Os víveres serão guardados em local mantido permanentemente limpo, e refrigerado, no caso de alimentos perecíveis. Serão utilizadas telas e cercas protetoras, garantindo-se a inacessibilidade a animais e insetos;

· O projeto e a montagem das cozinhas serão executados de forma a permitir total higiene e prever a dotação de todos os equipamentos e recursos necessários à limpeza do local e ao pessoal envolvido no preparo de refeições;

· As instalações dos refeitórios deverão prever o uso de telas, boa ventilação, contando com sanitários em número adequado e demais equipamentos, tudo em conformidade com as melhores práticas de higiene e saúde;

· No caso de uso de produtos químicos para tratamento e desinfecção, seu armazenamento e manipulação serão realizados de forma segura, evitando riscos às pessoas, aos animais e ao meio ambiente;

· O sistema de armazenamento de água para consumo humano deverá ser objeto de inspeção e limpeza periódica, visando garantir sua potabilidade;

· A drenagem do canteiro deverá prever estruturas que comportem o tráfego de máquinas e equipamentos;

· Os sistemas de drenagem de águas pluviais, de esgotamento sanitário e de separação de água e óleo serão servidos por instalações próprias e nunca poderão ser interligados;

· Proteção contra contaminação em todo o sistema de abastecimento, especialmente em caixas d’água e poços. A proteção será exercida com base na escolha adequada de local, construção de cercas, sobrelevações e outras obras similares;

· A lei do silêncio deverá ser respeitada;

· As equipes deverão receber orientação e acompanhamento adequados, em relação aos diversos riscos aos quais estarão sujeitas, como proliferação de doenças sexualmente transmissíveis; e

· Será desenvolvido Planode Segurança e Saúde do Trabalhador, para ser implementado entre os trabalhadores, visando a atender a quesitos gerais de saúde e segurança nas obras.

f) Segurança e Saúde

Com intuito de estabelecer metas de segurança, o empreendedor implementará, dentre outros Programas, o de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção (PCMAT). Trata-se de “documento recente a ser elaborado pelas empresas para as suas respectivas obras – NR 18”. Enfatiza-se que as empresas que planejam seus próprios programas de segurança nos empreendimentos apresentam as seguintes vantagens:

· Diminuição do número de acidentes de trabalho;

· O custo envolvido nos programas não repercute no total do custo da obra; e

· Aumento da qualidade da obra, produtividade e a satisfação dos trabalhadores.

· No âmbito do PCMAT há que se destacarem certas exigências básicas, a saber:

· Desenvolvimento de projetos e implementação de medidas de controle;

· Adoção de programas de treinamento de pessoal envolvido na obra;

· Especificação de equipamentos de proteção individuais (EPIs);

· Estabelecimento de indicadores de desempenho para adequação do PCMAT;

· Aplicação de auditorias em escritório e em campo, de modo a verificar a eficiência do gerenciamento do sistema de segurança do trabalho.

g) Equipamentos de Proteção Individual (EPI)

A empresa tem responsabilidade de fornecer de forma gratuita, todos os EPIs necessários à realização das atividades nas suas etapas do processo construtivo encarregando-se com a segurança do trabalhador. Os EPIs mais utilizados em obras são: botinas, capacetes, luvas, cintos, óculos, protetores auriculares e protetores faciais, os quais devem ser usados por todos os operários do canteiro. Os supervisores devem fiscalizar o uso dos equipamentos e penalidades devem ser estabelecidas para o não uso.

Serão realizados treinamentos com operários quanto ao uso dos EPIs. Esse treinamento será realizado por engenheiro de segurança, no horário de trabalho e antes do início de determinado serviço que exija a utilização de um ou mais desses equipamentos. Os EPIs são especificados pelo engenheiro de segurança, que encaminhará o pedido à sede da empresa para que esta realize a compra de tais equipamentos.

h) Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA

A CIPA tem como objetivo observar e relatar condições de risco nos ambientes de trabalho e solicitar medidas para reduzir ou eliminar riscos existentes, discutir acidentes ocorridos, encaminhando aos Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho e ao empregador o resultado da discussão, solicitando medidas que previnam acidentes similares e orientar os trabalhadores quanto à prevenção de acidentes.

i) Saúde

É possível antever os tipos de acidentes que podem acontecer: os decorrentes de trânsito de veículos e da utilização de equipamentos e ferramentas; doenças causadas por vetores transmissores, parasitas intestinais ou sexualmente transmissíveis, dentre outros. Por isso, deve-se estabelecer a necessidade de pessoal, equipamentos e materiais capazes de atender a situações de emergência, assim como cumprir rotinas de saúde ocupacional e segurança, exigidas pela Legislação do Trabalho no Brasil. Em função disso, considera-se indispensável:

· Promover condições de preservação da saúde e segurança dos empregados;

· Atender às situações de emergência;

· Ampliar conhecimento dos trabalhadores vinculados às obras, esclarecendo-os sobre prevenção da saúde e de acidentes; 

· Estabelecer procedimentos e orientar a provisão de recursos materiais e humanos a serem utilizados nos aspectos de segurança, assistência de saúde e emergências médicas, para evitar danos físicos, preservar vidas e propiciar adequado atendimento nas obras;

· Definir diretrizes para atuação da empresa construtora no controle de saúde dos seus empregados, garantindo a aplicabilidade do Plano de Controle Médico de Saúde Ocupacional – NR-07, do Ministério do Trabalho;

· Prever ações gerais de educação e saúde que minimizem impactos socioculturais sobre a ocorrência de acidentes e agravos à saúde dos trabalhadores envolvidos e à comunidade local;

· Exigir estrutura organizacional da empresa construtora para atendimento e coordenação das emergências, de primeiros socorros e controle de saúde;

· Estabelecer recursos locais de assistência à saúde e remoção de vítimas de acidentes;

· Elaborar instrumentos básicos que subsidiem o controle de processos e auditorias a serem realizadas pelos responsáveis da gestão ambiental da obra, sob o aspecto da saúde; 

· Plano de Contingência para Emergências Médicas e Primeiros Socorros, incluindo implementação de convênios com serviços hospitalares das cidades mais próximas às obras, garantindo o pronto atendimento de casos emergenciais.

j) Normas de Conduta dos Trabalhadores

Será requerido aos trabalhadores o cumprimento de normas de conduta, como segue:

· Não é permitido caçar, comercializar, guardar ou maltratar qualquer tipo de animal silvestre. A manutenção de animais domésticos deve ser desencorajada;

· A pesca é proibida, só podendo ser realizada quando autorizada pela Fiscalização;

· Não é permitido extrair, comercializar ou manter espécies vegetais nativas;

· Caso algum animal silvestre seja ferido em decorrência das atividades da obra, o fato deverá ser notificado ao responsável pela Supervisão Ambiental;

· O porte de armas brancas e de fogo é proibido no canteiro e demais áreas da obra;

· Equipamento de trabalho que possa eventualmente ser utilizado como armas (facão, machado, etc.) deverá ser recolhido diariamente;

· É expressamente proibida venda, manutenção e consumo de bebidas alcoólicas nos locais de trabalho e alojamentos;

· Observar diretrizes de gerenciamento de resíduos, utilização de sanitários e, principalmente, de não lançamento de resíduos no meio ambiente, como recipientes e restos de refeições ou materiais descartados na manutenção de veículos;

· É expressamente proibido o uso de drogas ilegais, em qualquer lugar da obra;

· É proibido o tráfego de veículos em velocidades que comprometam a segurança das pessoas, equipamentos e animais;

· É proibido a permanência e o tráfego de carros particulares não vinculados diretamente às obras, no canteiro ou nas áreas de construção;

· Só poderão ser utilizadas estradas de acesso que estejam previamente autorizadas;

· O abastecimento e lubrificação de veículos e de equipamentos serão realizados em áreas especificadas; e

· Proteger os recursos culturais e sítios arqueológicos. Caso ocorra algum achado, comunicar imediatamente ao responsável pela Supervisão Ambiental.

k) Plano de Tráfego da Obra

Considerando-se a necessidade intrínseca de se organizar o transporte de pessoas e materiais na região durante o período das obras, entende-se que é adequada a implementação de plano que envolvam diretrizes e procedimentos para que essa atividade ocorra de forma mais harmônica e organizada possível, causando o mínimo de transtorno aos usuários da rede viária afetada, aos pedestres, aos moradores locais e ao meio ambiente.

O transporte coletivo de trabalhadores será realizado por meios normalizados pelos órgãos e entidades competentes e adequados às características do percurso. Será requerida autorização prévia da autoridade competente devendo o condutor mantê-la no veículo durante todo o percurso. O veículo será dirigido por condutor habilitado para o transporte coletivo de passageiros. Periodicamente será oferecido treinamento de direção defensiva para todos os motoristas. Somente em vias que não apresentem condições de tráfego para transporte de pessoal em veículo coletivo, o mesmo será efetuado em outros tipos de veículos, atendendo a todas as normas de segurança aplicáveis.

· Resultados Esperados

O PAC deverá ser acompanhado pelo Gerenciador e pelo Coordenador corporativos do DNIT e por meio de relatórios de inspeção ambiental (periodicidade diária durante as obras) e relatórios consolidados de atendimento às condicionantes da licença ambiental (periodicidade trimestral para o 1º ano; posteriormente semestral).

· Componente ambiental afetado

O PAC apresenta os cuidados a serem tomados com vistas à preservação da qualidade ambiental das áreas que vão sofrer intervenção e à minimização dos impactos sobre as comunidades locais, vizinhas e os trabalhadores. Embora seja direcionado a reduzir os impactos sobre o meio físico, visa ampliar a qualidade da população lindeira, por meio da redução nos níveis de ruído, controle da poluição do ar, das águas e do solo.

· Fase do empreendimento a ser implantado

O PAC será desenvolvido durante a fase de implantação do empreendimento. 

· Caráter preventivo ou corretivo e sua eficácia

O PAC apresenta caráter preventivo e corretivo, tendo como objetivo o controle, monitoramento e mitigação dos efeitos ambientais negativos previstos para as atividades do empreendimento.
· Agente executor e responsabilidades

A responsabilidade pela implementação do Plano Ambiental de Construção (PAC) é do empreendedor.

A formulação do PAC representa parte da expressão da política ambiental do DNIT, estabelecendo princípios que deverão ser seguidos pelas empresas construtoras, obrigando-as à aplicação de métodos construtivos compatíveis com a menor agressão possível ao meio ambiente e à melhoria da qualidade de vida de seus empregados e das comunidades envolvidas.

Será de responsabilidade de cada empreiteira que vier a ser contratada, a elaboração e aplicação dos procedimentos construtivos das obras, que deverão ter por base o estabelecido neste Programa.

· Cronograma de Implantação do Programa

As atividades do PAC serão estritamente desenvolvidas de acordo com o cronograma das obras civis da BR 101/SP, durante o período de 2 (dois) anos. 
B.1
Programa de Prevenção e Controle de Processos Erosivos - PPCPE
Os impactos decorrentes da instalação ou agravamento de processos erosivos, em áreas de intervenção de obras ou de entorno, caracterizam-se como sendo de caráter negativo e duração temporária, quando implementados os procedimentos de controle e correção, evitando seu desdobramento em impactos que poderiam se tornar permanentes.

Considera-se que tais impactos assumem baixa expressividade por se apresentarem passíveis de mitigação a partir da adoção de ações direcionadas à sua reabilitação.

· Justificativas

As escavações e os cortes previstos ao longo do trecho da BR 101/SP  BR 101/SP constituem locais favoráveis à instalação de processos erosivos, pela remoção da cobertura vegetal, exposição de horizontes mais frágeis do perfil de solo e aumento na declividade dos terrenos, devido à inclinação mais acentuada dos taludes de corte, o que proporciona um aumento na velocidade e capacidade erosiva das águas de escoamento superficial. Nestes locais, a ocorrência de ravinamentos intensos pode desencadear rupturas do talude, do tipo escorregamentos, principalmente nos trechos com fraca proteção vegetal. 

Elementos tais como canteiro de obras, centrais industriais e acessos provisórios são necessários para o atendimento à logística de execução das obras. Já a exploração de materiais terrosos justifica-se pela sua utilização na construção das novas pistas e acostamentos. As áreas de descarte, por sua vez, irão receber os materiais não utilizáveis na execução das obras.

A remoção da cobertura vegetal natural e, em alguns casos, dos horizontes superficiais dos solos, contribui para a instalação de processos erosivos frente às precipitações pluviais mais intensas. Contribuem ainda para a ocorrência destes fenômenos, as alterações geométricas no modelado do relevo, devido às escavações e aterros para implantação dos dispositivos de acesso e faixas adicionais, que determinam uma mudança no regime das águas superficiais. Os processos erosivos são mais comuns em terrenos formados por solos arenosos, constituindo-se em áreas mais suscetíveis a processos de ravinamento intenso. 

Tanto os aterros quanto os taludes de corte podem sofrer instabilizações, seja por anomalias locais, por ação de agentes externos, como episódios de precipitações pluviométricas elevadas, ou mesmo por deficiência dos seus sistemas de drenagem superficial ou profunda. Estas instabilizações podem comprometer a integridade da BR 101/SP  ou mesmo de áreas limítrofes, além de carrear material para os sistemas de drenagem e também para rios e córregos mais próximos. 

A ocorrência de fenômenos de instabilização, em taludes de cortes e de aterros rodoviários, quando identificada em seu início, permite reparos, ou medidas corretivas, apenas localizadas, sem necessidade de maiores intervenções, ou até mesmo, de interromper o tráfego. Por outro lado, caso estes processos se desenvolvam, transformando-se em escorregamentos de maiores proporções, a integridade e segurança dos taludes de corte e dos corpos do aterro podem ser comprometidas, e as medidas a serem adotadas em seu reparo, podem exigir até mesmo a interrupção temporária do tráfego, além dos maiores custos envolvidos nas intervenções civis (obras de correção e contenção). 

Em obras viárias são freqüentes os problemas de erosões associadas às obras de drenagem, tais como bueiros, canaletas, valetas e sangras. Tal situação interfere diretamente nos aterros e obras da própria BR 101/SP , além de atingir os terrenos adjacentes, onde a erosão freqüentemente evolui para ravinas ou até voçorocas. O mesmo fenômeno é possível de ocorrer nas escavações das áreas de apoio utilizadas para a exploração de material de empréstimo e nos bota-foras. 

· Objetivos

O objetivo do programa é a proposição de medidas de controle de processos erosivos oriundos das intervenções de engenharia a serem implementadas na AID e na AII para instalação do empreendimento e destinadas à sua integração num contexto de qualidade ambientalmente adequada e favorável. Estima-se que a partir da adoção das ações preconizadas para sua implantação, deverá ainda ser alcançada a meta:

- estabelecimento de procedimentos a partir dos quais, todas as áreas consideradas notáveis, do ponto de vista do potencial erosivo, estarão sob contínuo monitoramento, permitido que, caso sejam constatados sintomas de princípio ou agravamento de processos erosivos, passem a alvo dos procedimentos de recuperação, incluindo a adequação do uso.

As diretrizes para prevenção e controle da erosão, neste programa, encontram-se especificamente direcionadas às áreas passíveis de intervenções de engenharia, onde se verificará a exposição de horizontes subsuperficiais dos solos, como obras de drenagem de pátios, ampliação da malha viária e exploração de áreas de empréstimo.

· Escopo e Atividades

As medidas mitigadoras mais eficazes para evitar a formação e desenvolvimento de processos de erosão e instabilização, têm caráter essencialmente preventivo e baseiam-se no entendimento da fenomenologia dos processos, quais sejam: 

· As frentes de desmatamento e limpeza de terreno devem ser programadas fora do período de chuvas e evitar ao máximo a permanência de solo exposto, o qual poderá gerar processos erosivos superficiais e carreamento de materiais para o sistema de drenagem e cursos d’águas superficiais, causando assoreamento; 

· A camada superficial dos locais de terraplanagem devem ser estocadas e protegidas da erosão por meio de leiras, para uso posterior;

· O sistema de drenagem provisório deve ser implantado sempre que necessário, durante as obras de terraplenagem (terraços, leiras, barreira de contenção de sólidos, caixas de retenção/infiltração e caixas de contenção de sedimentos, 

· A construção de sistemas de drenagem definitiva como canaletas e valetas na crista e base dos taludes, escadas hidráulicas, rápidos de descida d’água e dissipadores de energia hídrica, para atenuar a velocidade das águas nos taludes e praças de trabalho; 

· Proteção vegetal superficial (grama em placa, grama fixada com estolões ou hidrosemeadura) a ser realizada imediatamente após a execução das obras de terra; 

· Os taludes de corte e de aterro devem ser imediatamente revestidos com cobertura vegetal assim que estes atingirem sua configuração final. No caso de declividades mais acentuadas o tratamento recomendado é o plantio de gramíneas em estolões, leivas ou hidrosemeadura, seguida por um suporte arbustivo ou arbóreo escolhido entre as espécies regionais.

· Implantação de todos os dispositivos de drenagem (canaletas ou valetas de crista e de base do talude, escadas hidráulicas, descidas em rápidos e dissipadores de energia, etc) após a conclusão de serviços de configuração topográfica e;

· Monitorar o comportamento das condições de estabilidade dos taludes de corte e dos aterros, por meio de vistorias sistemáticas e periódicas, para a identificação de feições de instabilidade e de situações de risco destes taludes, com a presença de trincas no solo, árvores fora do prumo, desorganização das linhas de drenagem etc. 

· Recomenda-se a implantação de canteiro de obras na margem Leste da BR 101/SP, no km 49+800 na área pertencente ao DNIT, em área já antropizada, cujas principais implicações se darão na atual infraestrutura viária, em função da movimentação de veículos, máquinas e equipamentos que possibilitarão o acesso às diversas frentes de obra. Estas implicações, entretanto, serão minimizadas pelo controle de tráfego, restrito às pistas laterais e aos horários de menor fluxo.

Quanto a estrutura organizacional e os custos do programa, estes  somentes poderão ser definido quando do detalhamento  definitivo deste Progama.

· Resultados Esperados

Com a realização do programa espera-se que sejam evitados e corrigidos os processos erosivos decorrente das obras de forma a evitar o carreamento de material terroso e o consequente assoreamento dos sistemas drenantes e dos corpos d`água.
· Componente ambiental afetado

O PPCPE apresenta os cuidados a serem tomados com vistas à preservação da qualidade ambiental das áreas que vão sofrer intervenção pelas atividades construtivas, afetando diretamento os componentes do meio físico, especificamente o solo e as águas.

· Fase do empreendimento a ser implantado

O PPCPE será implementado durante a fase de implantação do empreendimento. 

· Caráter preventivo ou corretivo e sua eficácia

O PPCPE apresenta caráter mais preventivo, no entanto também abordará as atividades corretivas quando necessário. O Programa visa adotar todas as medidas necessárias durante as obras para evitar a origem e evolução de processos erosivos.
· Agente executor e responsabilidades

A responsabilidade pela implementação do PPCPE é do empreendedor. O Programa deverá estabelecer princípios que deverão ser seguidos pelas empresas construtoras, obrigando-as à aplicação de métodos construtivos compatíveis e implantação de medidas de controle, tais como sistemas de drenagem provisória e cobertura vegetal do solo para evitar processos erosivos.

Será de responsabilidade de cada empreiteira que vier a ser contratada, a elaboração e aplicação dos procedimentos construtivos das obras, que deverão ter por base o estabelecido neste Programa.

· Cronograma de Implantação do Programa

As atividades do PPPE serão desenvolvidas de acordo com o cronograma das obras civis da BR 101/SP, durante o período de 2 (dois) anos. 

B.2
Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Efluentes Líquidos - PGRSEL
O Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Efluentes Líquidos – PGRSEL consiste no detalhamento das atividades necessárias para o gerenciamento de resíduos sólidos e efluentes líquidos previstos na fase de implantação das obras de Adequação e Duplicação da BR 101/SP, sendo estabelecidos requisitos de controle operacional das frentes de obras e áreas de apoio, abrangendo atividades relacionadas à coleta, segregação, armazenamento, transporte e disposição final de resíduos e efluentes, o que permite a identificação de ações corretivas.

Entende-se por gestão de resíduos sólidos e efluentes líquidos o conjunto de procedimentos que abrangem desde a geração dos resíduos e efluentes, até a disposição final dos mesmos, de forma a propiciar a adoção de práticas que atendam as diretrizes:

- Minimização da geração de resíduos;

- Gerenciamento da geração e lançamento de efluentes líquidos;

- Maximização da reutilização e da reciclagem;

- Disposição adequada;

- Atendimento aos requisitos da legislação ambiental aplicável;

- Minimização de custos associados ao gerenciamento dos resíduos e efluentes;

- Adoção de procedimentos que minimizem os riscos de degradação ambiental.

Há que se ressaltar que especificações para coleta, tratamento e disposição de resíduos sólidos e efluentes na fase de implantação são também apresentadas no PAC.

· Justificativas

O controle dos resíduos sólidos e efluentes líquidos gerados em construções civis, incluindo procedimentos de coleta, acondicionamento temporário, transporte, tratamento e disposição final, quando não realizados de forma adequada, podem causar danos ao meio ambiente, à comunidade e à saúde e segurança dos empregados. 

Assim, para garantir a qualidade ambiental da área do empreendimento e seu entorno propõe-se a implantação do PGRSEL, que define boas práticas de disposição e tratamento dos mesmos gerados durante a fase de implantação, evitando contaminação do solo e águas superficiais, além de não interferir nas biotas aquática e terrestre. 

Com relação aos resíduos sólidos, conforme Norma NBR 10.004/04 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, os mesmos podem ser classificados assim:

- Resíduos Classe I - Perigosos: aqueles que apresentam periculosidade, ou seja, que podem apresentar risco à saúde pública e ao meio ambiente. 

- Resíduos Classe II – Não Perigosos.

- Classe IIA – não inertes: aqueles que podem ter propriedades, tais como: biodegradabilidade, combustibilidade ou solubilidade em água. 

- Classe IIB - inertes: são aqueles que, após contato com água, da forma padronizada pela NBR 10.006 (Solubilização de Resíduos), não tenham nenhum de seus constituintes solubilizados em concentrações superiores àquelas dos padrões de potabilidade, excetuando-se os parâmetros de aspecto, cor, turbidez e sabor.

Durante a fase de implantação e operação da BR 101/SP serão gerados resíduos sólidos que corresponderão, predominantemente, a resíduos sólidos domésticos gerados nas frentes de obras e canteiros. Os resíduos tóxicos e perigosos previstos na BR 101/SP serão os resíduos oleosos, resíduos de tinta e solventes e resíduos provenientes do abastecimento, manutenção e operação de veículos e equipamentos, bem como panos, estopas, papéis etc., contaminados por esses produtos. 

Com relação aos efluentes líquidos, o presente programa consiste no detalhamento das atividades necessárias para monitorar a qualidade dos efluentes líquidos gerados na obra, tanto industriais, oriundos de canteiros de obras, usinas de asfalto, outros, como sanitários, também oriundos de canteiros, visando a avaliar a eficiência de desempenho dos sistemas de coleta, tratamento e disposição propostos para a fase de implantação, permitindo a identificação de ações corretivas, se isso se fizer necessário.

Em áreas utilizadas por canteiros de obras, quando não tomados os cuidados ambientais necessários, pode ocorrer a degradação dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos, devido ao lançamento de efluentes sanitários e efluentes derivados do petróleo (óleos e lubrificantes). A contaminação do solo e dos cursos d’água é freqüente devido aos vazamentos de derivados de petróleo dos veículos e equipamentos, detergentes utilizados na lavagem dos equipamentos ou produtos químicos utilizados no sistema de arrefecimento dos veículos, bem como o carreamento de águas residuais de concreto, material asfáltico e combustíveis. 

· Objetivos

O PGRSEL para as obras à Adequação e Duplicação da BR 101/SP tem como objetivo principal estabelecer e especificar requisitos relacionados às atividades de gerenciamento dos resíduos e efluentes gerados na implantação do empreendimento, assegurando que os mesmos sejam adequadamente coletados, estocados, tratados, transportados e dispostos, preservando as propriedades químicas do solo; a qualidade das águas superficiais e das biotas terrestre e aquática, bem como interferências nos padrões de saúde e segurança do trabalhador.

O gerenciamento ambiental estará baseado nos princípios da redução na geração, na maximização da reutilização e da reciclagem, no seu tratamento adequado e, finalmente, na sua apropriada disposição.

· Escopo e Atividades

O PGRE deverá ser elaborado contemplando as seguintes ações:

AÇÃO I: Preenchimento de banco de dados

Preenchimento de banco de dados contendo informações relacionadas aos resíduos sólidos e efluentes líquidos que serão gerados nas diversas frentes de obras e áreas de apoio operacionais da BR 101/SP. O banco de dados apontará as tipologias, classificação e quantitativos dos mesmos. 

AÇÃO II: Estudo de alternativas 

Identificar e implementar alternativas para redução, reutilização e reciclagem dos resíduos e efluentes que serão gerados. Realizar estudo de alternativas para destinação final, bem como levantamento de aterros e locais adequados para disposição, licenciados pelos órgãos ambientais.

AÇÃO III: Coleta e Tratamento

- Resíduos Sólidos

Os resíduos sólidos gerados na fase de implantação da BR 101/SP serão classificados quanto à sua natureza, segundo a norma NBR 14.004/04 da ABNT e demais normas brasileiras associadas. Os resíduos deverão, sempre que possível, ser acondicionados em recipientes adequados e identificados por cor, de acordo com o disposto na Resolução do Conama nº 275/01.

Todos os resíduos que necessitem ser armazenados transitoriamente, antes de seu envio para o sistema de destinação final, deverão ser armazenados na Área de Armazenamento Temporário e deverão ter suas quantidades e características anotadas. Deverão ser adotados procedimentos para o isolamento da área, sinalização e garantia de estanqueidade, sendo necessário respeitar a incompatibilidade entre os resíduos a serem estocados. 

Para resíduos estocados em tanques, o local deverá ser provido de bacia de contenção impermeabilizada, sem rachaduras, com volume suficiente para reter eventuais vazamentos e/ou derramamentos. Deverá ser realizado acompanhamento e verificação das áreas onde ocorre manuseio dos resíduos e da Área de Armazenamento Temporário, garantindo que as áreas estejam devidamente protegidas e sinalizadas, evitando acidentes, de acordo com legislações pertinentes.

Continuamente devem ser identificadas e implementadas alternativas de minimização de geração de resíduos. Sempre que uma ação de minimização for implementada, o inventário e o banco de dados deverão ser atualizados. Após as tentativas de minimização de geração de resíduos, deve-se proceder à identificação de alternativas de reutilização interna dos resíduos, considerando a viabilidade técnica e econômica desse reuso, como também, o seu transporte.

- Efluentes Líquidos 

Os efluentes líquidos previstos na fase de implantação serão aqueles notadamente gerados em refeitórios, sanitários e áreas administrativas de potenciais canteiro de obras. Em segundo plano, teremos os efluentes industriais provenientes de instalações como oficina, usinas de asfalto, outros.

No caso de implantação de canteiro de obras com alojamento e considerando a presença de 150 funcionários/dia (pico da obra) e geração média de 135 litros/pessoa/dia, estima-se geração média de cerca de 20 m3/dia de efluentes sanitários, o que descarta a necessidade de implantação de Estação de Tratamento de Efluentes. A coleta e tratamento poderão ser feitos por meio de fossa séptica e ou banheiros químicos e deverão atender parâmetros exigidos pelas legislações vigentes.

AÇÃO IV: Transporte

Para contratação de serviços de transporte dos resíduos sólidos gerados na BR 101/SP para locais de reciclagem, reutilização e ou reprocessamento, bem como para destinação final, o empreendedor deverá assegurar a conformidade com a legislação ambiental aplicável.

AÇÃO V: Destinação Final dos Resíduos

Dever-se-á proceder à destinação de todos os resíduos sólidos e a serem gerados na fase de implantação da BR 101/SP, devendo as empresas estar licenciadas e capacitadas para receberem tais materiais. Os resíduos não contaminados constituídos por papel, plástico, madeira, vidro e sucata metálica deverão ser, prioritariamente, encaminhados para empresas de reciclagem. Em relação às embalagens decorrentes dos equipamentos e materiais que serão utilizados nesta fase, estes poderão ser encaminhados para reciclagem e/ou coleta seletiva.

Os resíduos domésticos gerados serão encaminhados para Aterro Sanitário Municipal licenciado e os resíduos perigosos gerados encaminhados para aterro industrial, licenciado.

AÇÃO VI: Elaboração de inventário de resíduos sólidos.

Deverão ser elaborados inventários trimestrais dos resíduos gerados pela obra.

Quanto a estrutura organizacional e os custos do programa, estes  somentes poderão ser definidos quando do detalhamento  definitivo deste Progama.

·  Resultados Esperados

- Elaboração de banco de dados contendo as seguintes informações: tipo de resíduos gerados, de acordo com a classificação estabelecida na NBR 10.004/04; quantitativo e tratamento proposto e/ou local selecionado para a destinação final;

- Inventário de Resíduos Sólidos.

Com a realização do PGRSEL espera-se que sejam observados as quantidades de resíduos gerados na implantação da BR 101/SP e o percentual de redução desta geração ao longo desta fase.

· Componente ambiental afetado

O PGRSEL apresenta os cuidados a serem tomados com vistas à preservação da qualidade ambiental das áreas que vão sofrer intervenção pela disposição de resíduos e lançamento de efluentes, afetando diretamento os componentes do meio físico, especificamente o solo e as águas e consequentemente as comunidades lindeiras às obras.
· Fase do empreendimento a ser implantado

O PGRSEL será implementado durante a fase de implantação do empreendimento. 
· Caráter preventivo ou corretivo e sua eficácia

O PGRSEL apresenta caráter preventivo. O Programa visa gerenciar a disposição adequada dos resíduos e o tratamento e lançamento de efluentes, evitando a geração de processos poluentes sobre o meio ambiente.
· Agente executor e responsabilidades

A responsabilidade pela implementação do PGRSEL é do empreendedor. 

· Cronograma de Implantação do Programa

As atividades do PGRSEL serão desenvolvidas de acordo com o cronograma das obras civis da BR 101/SP, durante o período de 2 (dois) anos. 

B.3 Programa de Monitoramento de Ruídos - PMR
As obras de Adequação e Duplicação da BR 101/SP, como toda obra rodoviária de grande porte, traz preocupação quanto às emissões de ruídos, que se não tratados com os cuidados necessários, poderão causar danos ao meio ambiente e à população vizinha ao empreendimento.

Assim, há necessidade de que, durante o período das obras de duplicação da BR 101/SP  sejam implementadas atividades de controle em todos os pontos de emissão de ruídos, tais como a pedreira, usinas de asfalto, frentes de terraplenagem e pavimentação, bem como veículos e equipamentos utilizados nos serviços. Deverá ser realizado, também, um monitoramento permanente que possibilitará o acompanhamento da eficiência das medidas de controle adotadas.

· Justificativas

Com a finalidade de proteger a saúde, a segurança e o bem-estar da população, bem como não ocasionar danos à flora, à fauna, aos materiais e ao meio ambiente em geral, o Ministério de Estado do Interior, por meio da Portaria MINTER n.º 92/80, fixou, em nível nacional, critérios e padrões necessários ao controle dos níveis de ruído em decorrência de quaisquer atividades industriais, comerciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda. Nessa portaria estão especificados os níveis de ruído para efeito do incômodo provocado em moradores próximos às fábricas e outras instalações fixas, tais como portos, aeroportos, rodoviárias (aplicável ao Programa), ferroviárias etc.

Da mesma forma, o Conama fixou padrões de ruídos por meio da Resolução nº 01/90, a qual menciona a NBR 10151 - Avaliação do ruído em áreas habitadas visando ao conforto das comunidades. Esta norma técnica da ABNT fixa as condições exigíveis para avaliação da aceitabilidade do ruído em comunidades. Ela especifica um método para avaliação de ruído, a aplicação de correções nos níveis sonoros medidos (de acordo com a duração, característica espectral e fator de pico) e uma comparação dos níveis corrigidos, com um critério que leva em conta vários fatores ambientais.

Por outro lado, a norma técnica da ABNT NBR 10152 – Níveis de ruído para conforto acústico fixa os níveis de ruído compatíveis com o conforto acústico em ambientes diversos, em função das curvas de avaliação de ruído (NC) e das freqüências centrais das bandas de oitava, não excluindo as recomendações básicas referentes às demais condições de conforto.

A Resolução Conama nº 272/00 define os objetivos do Programa Nacional de Educação e Controle da Poluição Sonora - "Silêncio" e não despreza a utilização de tecnologias adequadas e conhecidas que permitem atender às necessidades de controle da poluição sonora. A Resolução Conama n.º 448/71, inclui aspectos aplicáveis ao caso, de acordo com Norma Técnica NBR-9714.

· Objetivos

O presente programa de monitoramento de ruído se aplicará apenas à fase de implantação do empreendimento, sendo seu objetivo principal manter em constante observação os níveis de ruído alcançados de forma a corrigir qualquer anomalia que venha a ocorrer a esse respeito.

Visa, por meio de implementação de medidas, não só reduzir a emissão de poluentes sonoros (ruído de tráfego e comunitário), que contribuirão para minimizar impactos ambientais estimados e, principalmente, os efeitos na saúde da mão-de-obra e dos moradores próximos, pela exposição a níveis elevados de ruídos. 

Estimando-se um aumento nos níveis de pressão sonora, a serem emitidos no período de obras, desde a mobilização de equipamentos até a conclusão das mesmas, fase de grande impacto pelas atividades desenvolvidas, com destaque às que envolvem terraplanagem, exploração de jazidas e pedreira, instalações de britagem e usinas de asfalto, transporte de material particulado (emissões fugitivas) e emissão pelo escapamento dos veículos.

Já na fase de operação da via, a emissão de ruídos deverá se situar, provavelmente, em níveis pouco abaixo do atual, pois a duplicação proporcionará maior fluidez ao tráfego.A ocorrência de elevados níveis de ruídos e vibrações, pode causar danos à saúde humana como a surdez por ruído. A poluição sonora acaba interferindo no ruído de fundo, afugentando a fauna local.

Esses impactos, que ocorrerão na fase de obras, serão sentidos, não só ao longo da ADA, mas também junto a áreas próximas das jazidas e áreas de empréstimos. Dessa forma, torna-se necessário o planejamento e a implementação de medidas de controle que reduzam a emissão dos poluentes sonoros, bem como a implantação de monitoramento que permita acompanhar a eficiência das medidas adotadas.

· Escopo e Atividades

Na fase de implantação do empreendimento deverão ser mapeadas fontes de ruído significativas e relacionadas às atividades de obras, visando a minimizar qualquer efeito de desconforto sobre as populações lindeiras da BR 101/SP . 

Para tanto, haverá manutenção periódica dos equipamentos, máquinas e caminhões e se necessário o uso de silenciadores. As operações mais ruidosas deverão ser realizadas em horários adequados com o mesmo objetivo.

Para os empregados que trabalhem em locais ruidosos que o abranjam, o uso dos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) adequados terão que obrigatoriamente ser usados durante todo o tempo que for necessário. O fiscal do empreendedor para a obra deverá estar atento para este importante fato que deverá como sempre ocorre em qualquer empreendimento, constar de cláusula contratual com as empreiteiras contratadas para execução do projeto do empreendimento.

A execução das obras civis do empreendimento deverão ser realizadas em conformidade com a legislação vigente com respeito a ruído. Para tanto, medições periódicas das emissões e áreas próximas à população lindeira terão que ser efetuadas. 

· Resultados Esperados

Com as  medidas implantadas espera-se controlar as emissões de ruído de forma a atender a legislação brasileira.

· Componente ambiental afetado

A implementação do programa afetara os componentes do meio físico, biótico e socioeconômico.
· Fase do empreendimento a ser implantado

O PMR será implementado durante a fase de implantação do empreendimento. 

· Caráter preventivo ou corretivo e sua eficácia

O PMR apresenta caráter preventivo. Sua eficácia será avaliada pela seleção de indicadores que deverão ser monitorados e avaliados periodicamente.
· Responsabilidade pela Implantação

A responsabilidade técnica pela implementação deste programa é do empreendedor, podendo realizá-lo com sua própria equipe de Higiene e Segurança do Trabalho ou contratar empresa especializada para tal finalidade. Caso haja alguma não conformidade a este respeito, a mesma deverá ser prontamente corrigida e comunicada aos responsáveis pela Gestão Ambiental das Obras.

· Cronograma de Implementação do Programa 

As atividades do programa serão estritamente desenvolvidas de acordo com o cronograma das obras civis da BR 101/SP, estando prevista para 2 (dois) anos.
A freqüência para as medições está sendo proposta no presente programa para serem realizadas trimestralmente, cobrindo as fontes e os receptores críticos identificados no início das obras, conforme estabelece a legislação aplicável.

Quanto a estrutura organizacional e os custos do programa, estes  somentes poderão ser definidos quando do detalhamento  definitivo deste Programa.

B.4 Programa de Monitoramento e Controle da Poluição Atmosférica – PMCPA
As obras de Adequação e Duplicação da BR 101/SP, como toda obra rodoviária de grande porte, traz preocupação quanto às emissões de gases e poeira que, se não tratados com os cuidados necessários, poderão causar danos ao meio ambiente e à população dentro da área de influência direta do empreendimento.

· Justificativas

Estima-se um aumento nos níveis de emissão de poeiras e gases no período da construção, desde a mobilização de equipamentos até a conclusão das obras, pelas atividades desenvolvidas com destaque às que envolvem terraplenagem, pavimentação, exploração de jazidas, transporte de material (emissões fugitivas), emissão pelo escapamento dos veículos, pedreiras, instalações de britagem e usinas de asfalto. Já na fase de operação da via, a emissão de gases e materiais particulados deverá se situar, provavelmente, em níveis equivalentes aos atuais.

O nível de poluição do ar é medido pela quantificação das substâncias poluentes presentes neste ar. A variedade dessas substâncias que podem estar presentes na atmosfera é muito grande, tornando difícil a tarefa de se estabelecer uma classificação. De uma forma geral, foi estabelecido um grupo de poluentes que servem como indicadores da qualidade do ar. Esses poluentes consagrados universalmente são: dióxido de enxofre, material particulado em suspensão, monóxido de carbono, oxidantes fotoquímicos expressos em ozônio, hidrocarbonetos totais e óxidos de nitrogênio.

A razão da escolha desses parâmetros como indicadores de qualidade do ar está ligada à sua maior freqüência de ocorrência e aos efeitos adversos que causam ao meio ambiente. Um dos componentes do diagnóstico da qualidade do ar é a comparação das concentrações medidas com os parâmetros que definem, legalmente, um limite máximo para a concentração de um componente atmosférico, que garanta a proteção da saúde e o bem estar das pessoas. Os padrões de qualidade do ar são baseados em estudos científicos dos efeitos produzidos que possam propiciar uma margem de segurança adequada.

Com o objetivo de proteger a saúde, a segurança e o bem-estar da população, bem como não ocasionar danos à flora, à fauna, aos materiais e ao meio ambiente em geral, o Conama, por meio da Resolução nº 03/90, fixou, em nível nacional, os padrões de qualidade do ar como metas a serem atingidas em todo o território nacional.

O Quadro 8.2-2 mostra os padrões de qualidade do ar para alguns dos poluentes atmosféricos normalmente analisados.

Quadro 8.2-2 - Padrões de qualidade do ar de poluentes atmosféricos
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· Objetivos

O objetivo principal deste programa é, através da implantação de uma série de medidas de controle e moniotramento, não só reduzir as emissões de materiais particulados, gases e fumaça, como também reduzir seu impacto sobre as comunidades lindeiras. O controle e o monitoramento das atividades aqui apresentadas e o atendimento aos limites estabelecidos pela legislação vigente, deverá garantir a preservação da saúde e do bem estar de toda comunidade.

A ocorrência de poluição do ar pela emissão de gases e material particulado, em concentrações representativas, pode causar danos à saúde humana, como doenças respiratórias. A poluição do ar, por material particulado, pode diminuir a visibilidade na estrada provocando acidentes; ocasionar efeitos adversos à saúde dos usuários da BR 101/SP  e interferir na qualidade de vida das comunidades próximas, acumulando-se sobre alimentos, dentro das residências, escolas etc.

A poluição do ar também afeta a biota, visto que os depósitos de poeira e hidrocarbonetos sobre as folhas e sobre o solo, (principalmente, quando apresentam concentração de metais pesados), matam a vegetação, reduzem a disponibilidade de alimentos ou oferecem alimentos contaminados para a fauna, quebrando o ciclo alimentar.

Neste sentido, o Programa de Monitoramento e Controle da Poluição Atmosférica, na fase de implantação, apresenta dois diferentes objetivos específicos, que conjuntamente atuarão para a garantia da manutenção da qualidade do ar da AID em níveis adequados: 

· Minimização das potenciais alterações da qualidade do ar, decorrentes principalmente da emissão de material particulado e fumaça, para a etapa de implantação do empreendimento e;

· Monitoramento contínuo das emissões destes poluentes atmosféricos provenientes das atividades de obras, permitindo a verificação sistemática do enquadramento dessas emissões frente aos padrões de emissão vigentes.

Esses impactos, notadamente aqueles relacionados ao Material Particulado e Poeiras Fugitivas, que ocorrerão na fase de construção, serão sentidos não só ao longo da ADA pela construção da nova pista, mas também junto às áreas próximas das jazidas e áreas de empréstimos.

Desta forma, torna-se necessário o planejamento e a implementação de medidas de controle que reduzam a emissão dos poluentes atmosféricos, bem como implantação de monitoramento, que permita acompanhar a eficiência das medidas adotadas. Por isso, o presente programa contempla medidas que contribuirão para minimizar os impactos ambientais estimados e, principalmente, os efeitos sobre a saúde da mão-de-obra e dos moradores próximos.

· Escopo e Atividades

Na fase de implantação do empreendimento deverão ser mapeadas fontes de emissão de MP e PTS significativas e relacionadas às atividades de obras, visando a minimizar qualquer efeito de desconforto sobre as populações lindeiras da BR 101/SP . As operações mais poluentes deverão ser controladas e monitoradas com o mesmo objetivo.

O objetivo destas ações é promover o controle dos aspectos ambientais de emissão de material particulado e fumaça, durante a fase de implantação do empreendimento, por meio das ações específicas:

· Inicialmente deverão ser identificadas todas as fontes possíveis de geração de material particulado sólido nas áreas onde se desenvolverão as atividades de implantação do empreendimento, incluindo as vias internas não pavimentadas.

· Em função da freqüência e quantidades estimadas de geração de material particulado (poeira), deverá ser dimensionado o número de caminhões pipas ou de fontes fixas de aspersão de água sobre as referidas fontes de emissão de material particulado para eliminação da probabilidade de suspensão de tal poeira.

· Como não será possível medir as taxas de emissões dessas fontes extensas, deve-se proceder a umectações numa freqüência determinada de modo a não prejudicar as atividades a serem desenvolvidas e nem deixar de conter adequadamente as emissões de poeira.

· Ações de Gestão para o Controle das Emissões Atmosféricas

- Canteiro e Frentes de Obras

- Umectação de áreas expostas;

- Transporte de material terroso em caminhões fechados ou devidamente lonados;

- Sistema de aspersão de água; e

- Implantação de sistemas de despoeiramento nos pontos de emissão difusa, como britagem, pátios de materiais e áreas de apoio (jazidas e bota-fora);

- Vias de Tráfego Internas

- Umectação das vias de acesso internas não pavimentadas;

- Lavagem de vias de acesso pavimentadas, quando necessário;

- Definição de limites de velocidade de veículos nas vias de tráfego não pavimentadas e;

- Permissão de circulação apenas para veículos autorizados nas áreas envolvidas.

- Emissões Veiculares

- Estabelecimento de programa de manutenção dos caminhões e máquinas móveis dotados de motores diesel, visando ao permanente enquadramento da frota nos padrões 1 ou 2 da escala de Ringelmann.

· Monitoramento das Emissões Atmosféricas 

Além das ações de controle das emissões, deverá ser realizado monitoramento das emissões destes principais poluentes (material particulado e fumaça) resultantes de atividades de obras da BR 101/SP. Os parâmetros a serem monitorados na fase de implantação são aqueles regulamentados e ou mais relevantes em termos de taxas de emissão, quais sejam:

- material particulado (MP) e 

- monóxido de carbono (CO).

A verificação do atendimento aos limites de emissão deverá ser efetuada conforme métodos de amostragem e análise especificados em normas técnicas cientificamente reconhecidas e aceitas pelo orgão ambiental (Resolução Conama no 382/2006).

As fontes difusas emissoras de MP para a atmosfera, tais como pátios e vias de tráfego deverão ser monitorados por inspeção visual, sendo consideradas não conformes, as emissões de poeira visíveis sem o auxílio de instrumentos de medição. 

Quanto a estrutura organizacional e os custos do programa, estes  somentes poderão ser definidos quando do detalhamento  definitivo deste Programa

· Resultados Esperados

- Elaboração de banco de dados contendo as seguintes informações: tipo de poluentes gerados (gases, fuligem, poeiras), locais de origem, quantificação durante as medidas e soluções propostas;
- Inventário dos poluentes.

Com a realização do PMPA espera-se que sejam observados a qualidade do ar e o percentual de redução desta geração ao longo desta fase.

· Componente ambiental afetado

O PMCPA apresenta os cuidados a serem tomados com vistas à preservação da qualidade ambiental das áreas lindeiras a BR 101/SP , afetando diretamento os componentes do meio físico, especificamente o ar e, consequentemente a população local, os usuários, a flora e a fauna local.
· Fase do empreendimento a ser implantado

O PMCPA será implementado durante a fase de implantação do empreendimento. 

· Caráter preventivo ou corretivo e sua eficácia

O PMCPA apresenta caráter preventivo. O Programa visa gerenciar e controlar a emissão de gases e materiais particulados nas diversas frentes de obra e nas áreas de apoio as obras. 
· Agente executor e responsabilidades

A responsabilidade técnica pela implementação deste programa é do empreendedor, podendo realizá-lo com sua própria equipe de Segurança do Trabalho ou contratar empresa especializada para tal finalidade. Caso haja alguma não conformidade a este respeito, a mesma deverá ser prontamente corrigida e comunicada aos responsáveis pela Gestão Ambiental das Obras.
· Cronograma de Implementação do Programa 

As atividades do programa serão estritamente desenvolvidas de acordo com o cronograma das obras civis da BR 101/SP, previsto para 2 (dois) anos.
A freqüência para as medições de monóxido de carbono (CO) está sendo proposta no presente programa para serem realizadas trimestralmente, cobrindo as fontes identificadas no início das obras, conforme estabelece a legislação aplicável, enquanto que o monitoramento de material particulado (MP), pelo método visual, deverá ser permanente.

B.5
Programa de Monitoramento da Qualidade da Água - PMQA
O conhecimento da qualidade das águas superficiais e subsuperficiais dos corpos hídricos, dentro da AID das obras de Adequação e Duplicação da BR 101/SP, é de vital importância para a implementação do programa de qualidade das águas, que inclui o acompanhamento e monitoramento dos impactos e, indica os fatores e parâmetros a serem considerados.

A participação dos membros dos comitês de bacias hidrográficas e dos consórcios intermunicipais de Gestão Ambiental e demais usuários de recursos hídricos, bem como o envolvimento dos órgãos setoriais e instituições científicas, é indispensável na mobilização comunitária, visando atividades de monitoramento sistemático das condições ambientais das águas, durante a implementação do empreendimento, nas fases de duplicação e de operação da BR 101/SP. 
· Justificativas

A implantação de tal programa visa, assim, o cumprimento da Resolução Conama nº 357/2005, que substitui a antiga Resolução Conama nº 020/1986, que contribui com a Política Nacional dos Recursos Hídricos e auxilia no controle da poluição, estando diretamente relacionada com a proteção da saúde, garantia do meio ambiente ecologicamente equilibrado e melhoria da qualidade de vida, levando em conta usos prioritários e classes de qualidade ambiental, exigidos para um determinado corpo de água.

· Objetivos

O objetivo geral deste programa é manter sob controle a qualidade da água no trecho a ser duplicado da BR 101/SP entre os km 44+100 e 53+600 englobando os seguintes corpos d´água: rio Acaraú, rio Tavares, rio Grande de Ubatuba e rio Indaiá, dentre outros córregos sem denominação. O programa de monitoramento da qualidade dos corpos hídricos visa a atender aos seguintes objetivos básicos:

- complementar as informações consideradas relevantes para o diagnóstico das bacias no trecho sob influência do empreendimento, especificamente com relação aos parâmetros que podem ser afetados pelo empreendimento;

- verificar, a partir dos dados coletados, a qualidade das águas anterior à implantação do empreendimento, durante a sua construção e após o término das obras, especificamente com relação aos parâmetros que podem ser afetados por este último; 

- com base nas observações realizadas, sugerir, ao empreendedor, medidas eficazes de controle ambiental, visando a minimização dos impactos decorrentes das atividades de construção sobre a qualidade da água, a jusante do empreendimento (redução do aporte de sedimentos, cuidados com águas in natura/efluentes/águas residuárias, definição das destinações finais adequadas a efluentes potencialmente poluidores tais como lixo, águas servidas, óleos, graxas, sucatas, dentre outros).

Considerando o empreendimento em questão – Adequação e Duplicação da BR 101/SP  BR 101/SP - foram considerados os seguintes aspectos que merecem atenção com relação à possível contaminação dos recursos hídricos durante a implantação das obras:

- localização dos canteiros de obras e acampamentos;

- localização de usinas de asfalto, pedreiras e jazidas;

- movimentação de terra (etapa de terraplenagem) e

- execução da pavimentação asfáltica.

Vale ressaltar que, tanto os canteiros de obra quanto os alojamentos e demais instalações de obra devem obedecer a critérios técnicos estabelecidos em normas específicas para este tema. Essas estruturas deverão também ser fiscalizadas quanto à sua adequação, localização e atendimento às normas existentes (Especificações Gerais do DNIT e Complementares Particulares do Projeto).

No que se refere ao período de operação do empreendimento, os possíveis impactos sobre os recursos hídricos, causados pelo empreendimento, dizem respeito à probabilidade de acidentes na BR 101/SP , especialmente com caminhões transportando produtos perigosos.

Deste modo, o presente programa visa a caracterizar e acompanhar as seguintes variáveis:

- a qualidade atual e predominante dos rios;

- as alterações nas características físicas das águas, em decorrência de processos erosivos e carreamento de sólidos, durante a fase construtiva;

- as alterações nas características bióticas e químicas da água, durante a fase de pavimentação e ou em função de problemas nos canteiros de obras e instalações ou, devido a eventuais acidentes.

A manutenção e, preferencialmente, a melhoria da qualidade das águas interiores do país, além de ser um dispositivo constitucional e objeto da copiosa legislação que inclui leis, portarias e resoluções, é uma meta a ser perseguida pela sociedade brasileira. Este fato já justificaria, de sobejo, a existência do presente programa.

Por outro lado, se for levado em consideração que os rios que serão transpostos pela BR 101/SP  BR 101/SP, atravessam áreas urbanas, densamente povoadas, recebendo uma grande vazão de esgotos domésticos, a emergência de ações que visem o não agravamento desta situação é plenamente justificada.

· Escopo e Atividades

O monitoramento da qualidade das águas superficiais englobará as seguintes atividades:

· Seleção dos Pontos de Monitoramento

Os pontos de coleta de amostra de água selecionados para a realização do monitoramento e definidos como um ponto a jusante e outro a montante da BR 101/SP , deverão ser localizados, na fase de implantação nos seguintes trechos:

- rio Tavares – km 50+000;
- rio Grande de Ubatuba – km 48+390;
- rio Indaiá – km 44+000;
- Caxetal – km 51+720 ao 52+160.
· Seleção dos Parâmetros

Para a realização da análise de parâmetros físico-químicos da água, nos pontos de amostragem determinados, o presente programa de monitoramento propõe os seguintes parâmetros mínimos:

· Temperatura da água;

· pH;

· DBO;

· DQO;

· OD;

· Cor;

· Turbidez;

· Série dos sólidos: Sólidos totais, Sólidos em suspensão total, sólidos dissolvidos totais, sólidos fixos em suspensão, sólidos voláteis em suspensão, sólidos sedimentáveis;

· Série do nitrogênio: nitrogênio total, nitrogênio amoniacal;

· Fósforo total;

· Óleos e graxas e;

· Coliformes fecais e totais.

· Periodicidade das Análises

O monitoramento será para a fase de implantação do empreendimento e apresentará periodicidade trimestral.

Porém, recomenda-se que ao final do primeiro ano de monitoramento, a periodicidade e os parâmetros sejam revistos, dependendo dos resultados do monitoramento implementado, sendo que para alguns deles a periodicidade poderá ser modificada. No caso de eventuais acidentes ou situações emergenciais serão adotadas ações específicas de controle e de monitoramente, independentemente da periodicidade e parâmetros pré-estabelecidos.

· Metodologia de Análises

As análises químicas deverão seguir a metodologia proposta pelo Standard Methods for Water and Wastewater Examination da American Public Health Association, em sua mais recente edição, de forma a que os dados obtidos possam ser cotejados com padrões nacionais e internacionais.

· Avaliação dos Resultados do Monitoramento

Os resultados das análises laboratoriais deverão estar consubstanciados em laudos específicos de cada campanha de amostragem e de cada ponto, incluindo:

· Identificação do ponto por meio de coordenadas georreferenciadas;

· Indicação dos resultados por parâmetro estabelecido;

· Indicação do limite de detecção do método utilizado, que não deverá ser superior ao limite estabelecido;

· Indicação dos parâmetros limite estabelecidos pela Resolução Conama nº 357/05;

· Indicação dos parâmetros cujos resultados estão em não conformidade com a legislação acima referida;

· Explicitação do método de análise utilizado; e

·  Apresentação de documento de responsabilidade técnica pelo trabalho.

Os resultados do monitoramento deverão ser apresentados ao Ibama como parte integrante dos relatórios periódicos de acompanhamento a ser encaminhados a esse órgão.

· Resultados Esperados

- Elaboração de banco de dados contendo as informações dos tipos de substâncias encontradas e caracterizadas pelas análises física, química e biológica das águas dos cursos d`água descritos, a quantificação durante as medidas e soluções propostas;

- Inventário dos poluentes.

Com a realização do PMQA espera-se que sejam verificados a qualidade das águas antes e durante as atividades construtivas, avaliando se as intervenções construtivas nos corpos d’água estão alterando a qualidade dos mesmos.

Quanto a estrutura organizacional e os custos de implantação, estes  somentes poderão ser definidos e mensurados quando do detalhamento  definitivo deste Programa.

· Componente ambiental afetado

O PMQA apresenta os cuidados a serem tomados com vistas à preservação da qualidade das águas da área de influência do empreendimento. O programa refletirá nos componentes do meio físico, especificamente a água, fauna e flora aquática e, consequentemente, a população local.

· Fase do empreendimento a ser implantado

O PMQA será implementado durante a fase de implantação do empreendimento. 

· Caráter preventivo ou corretivo e sua eficácia

O PMQA apresenta caráter preventivo e corretivo. O Programa visa gerenciar e controlar o lançamento de efluentes, substâncias e materiais diversos de obra que venham a alterar a qualidade dos cursos hídricos que cruzam a BR 101/SP . Sua eficácia será avaliada por meio das medidas implantadas para evitar qualquer intervenção e posterior comprovação por meio das análises laboratoriais periódicas.
· Agente executor e responsabilidades

A responsabilidade técnica pela implementação deste programa é do empreendedor.

· Cronograma de Implementação do Programa 

As atividades do programa serão estritamente desenvolvidas de acordo com o cronograma das obras civis da BR 101/SP, previsto para 2 (dois) anos.
C.
Programa de Monitoramento de Fauna e Bioindicadores - PMFB
Um programa de monitoramento ambiental destina-se a avaliar os efeitos de um determinado empreendimento, atividade ou procedimento de manejo atuante sobre algum componente ambiental. Trata-se de atividade de pesquisa que, em linhas gerais, pouco difere metodologicamente de um diagnóstico ambiental, mas cujos resultados são direcionados e devem servir diretamente à aplicação de atividades corretivas e/ou compensatórias dos fenômenos adversos a incidirem sobre os elementos naturais (GOLDSMITH, 1991).

Ideologicamente, as situações mais desejáveis seriam aquelas em que os monitoramentos indicassem que determinado empreendimento e suas respectivas medidas mitigadoras tenham gerado impactos nulos, de tal forma que as condições finais fossem similares a uma condição original primária (i.e, livre da interferência humana). Contudo, tais situações são utópicas, ainda que uma determinada atividade de manejo possa reproduzir com grande eficiência uma paisagem similar àquela verificada anteriormente aos processos de uso e ocupação antrópica.

A abrangência das atividades de implantação e a operação da BR101/SP, enquanto uma BR 101/SP  que atravessa e interfere em remanescentes de Floresta Atlântica, gerarão uma série de impactos sobre a fauna. Ainda que programas de recuperação ambiental sejam implementados, é possível que parte das espécies continue a sofrer com os impactos do empreendimento, tanto nas áreas a serem recuperadas, quanto no trajeto rodoviário em si. 

Neste sentido, o presente programa de monitoramento justifica-se em função de que o mesmo poderá indicar, ao longo do desenvolvimento das atividades de minimização dos impactos, quais os procedimentos técnicos que deverão ser implementados para o adequado controle dos impactos ambientais. Um monitoramento bem conduzido poderá, inclusive, permitir que a aplicação de recursos seja direcionada à solução adequada dos problemas advindos do empreendimento, evitando-se assim desperdícios com medidas que se mostrarem ineficientes.

Assim sendo, os monitoramentos que vierem a ser realizados na área de influência da BR101/SP deverão contemplar principalmente a busca de bioindicadores para que as atividades de manejo sejam implementadas em prazos e locais adequados, garantindo assim a minimização, a mais eficaz possível, dos impactos adversos do empreendimento sobre a fauna regional.

· Justificativas

A degradação do habitat afeta sobremaneira espécies ameaçadas de extinção e é a primeira causa de declínio de espécies, em importância. Conforme Wilcox (1980), a perda e fragmentação de habitats naturais têm conseqüências diversas, dependendo da capacidade de movimentação dos organismos e da proximidade dos fragmentos isolados.

A perda de habitat e diversidade pode, em alguns casos, propiciar o aparecimento ou significativo incremento populacional de espécies generalistas, invasoras ou daninhas, nativas e/ou exóticas. Tal fato acarreta graves conseqüências ambientais que devem ser cuidadosamente avaliadas.

Assim sendo, considera-se que monitoramentos periódicos sejam importantes ferramentas para medição dos impactos gerados, minimização de impactos e determinação de estratégias de conservação de espécies, especialmente aquelas ameaçadas de extinção em algum grau. Na impossibilidade de monitorar todos os elementos faunísticos, algumas espécies devem ser selecionadas (Ibama, 1995), pois, embora cada espécie responda a seu ambiente de forma individual, espécies com ecologias similares possivelmente reagem de modo similar tornando-se, portanto, indicadoras das condições ambientais de determinados habitats (KOSKIMIES, 1989) ou da biodiversidade de ecossistema (LINDENMAYER et al., 2000).

Especial atenção deve ser dada às espécies de pequenos mamíferos e de répteis, ambos ameaçados por eventos de atropelamento; às espécies de aves, pois são bons indicadores de qualidade ambiental; e anuros, devido ao fato de existirem importante áreas alagadas ao longo do trecho da BR 101/SP (DI-BERNARDO, et al. 2004).

· Objetivos

O Programa de Monitoramento da Fauna e Bioindicadores tem por objetivo principal mitigar os impactos das obras de Adequação e Duplicação da BR 101/SP  BR 101/SP, sobretudo aqueles decorrentes da remoção da vegetação em fargmentos representativos e das formações de matas de galeria.

Também visa a atender questões relativas à fauna terrestres, especificamente os grupos de mastofauna, avifauna, anurofauna e herpetofauna, identificando possíveis alterações na biodiversidade. Um aspecto central no monitoramento de áreas impactadas pela obras é a perda de habitat e suas conseqüências nas dinâmicas populacionais das espécies da fauna ocorrentes na área atingida.

Assim, este programa objetiva qualificar e quantificar reais impactos negativos do empreendimento sobre a fauna nativa, confrontando-os com os previstos no Estudo Ambiental - EA e visando a implantação adequada de medidas para mitigação e controle.

Os objetivos específicos deste Programa são:

· mitigar o impacto da supressão vegetal sobre a fauna local;

· avaliar características da comunidade faunística no período de execução do empreendimento;

· promover a conservação das espécies ameaçadas; e

· controlar a proliferação de espécies invasoras/daninhas;

Para que os objetivos colimados sejam atingidos, o Programa de Monitoramento de Fauna visa:
· acompanhar o desenvolvimento dos ambientes e a dinâmica de espécies afetadas;

·  avaliar o processo de recuperação da flora e da fauna associada nas áreas a serem reflorestadas e;

· propor futuras medidas mitigadoras em função do comportamento da fauna durante as fases de duplicação da BR 101/SP .

· Escopo das Atividades

Este programa foi estabelecido para as espécies de vertebrados terrestres, sendo que especial atenção será destinada às endêmicas, ameaçadas e ou de interesse ecológico. 

Deverão ser efetuadas amostragens de fauna na fase de planejamento das obras de Adequação e Duplicação da BR 101/SP a fim de obter dados de distribuição e abundância relativa, sendo utilizados, a priori, como grupos bioindicadores de qualidade ambiental: pequenos mamíferos, aves, répteis e anfíbio, de acordo com o cronograma do Programa.

As amostragens envolverão avaliações quali-quantitativas das comunidades de mamíferos, aves, répteis e anfíbio por meio de capturas com armadilhas não-letais (pitfall, trail master, gaiola, dentre outros) e censos de observação. 

Com base nos resultados obtidos durante essa fase de monitoramento serão definidas estratégias para conservação das espécies. Caso sejam detectadas espécies invasoras e/ou potencialmente danosas, poderão ser elaborados projetos para controle ou erradicação das mesmas.

Os monitoramentos nas fases subseqüentes (implantação e operação) do empreendimento deverão ter suas metodologias de coleta e análise idênticas àquela utilizada na fase de planejamento. Isso garantirá que as comparações realizadas entre as fases possam servir de parâmetro para possível reestruturação dos padrões ecológicos do entorno da BR 101/SP .

Também deverá ser selecionada uma área-controle com características similares de fitofisionomia e uso do solo, situada fora da área de influência direta do empreendimento, porém próximo a essa (preferencialmente na mesma bacia hidrográfica). É importante que as espécies-alvo estejam presentes na área-controle. O monitoramento na área-controle permitirá saber se eventuais alterações detectadas nos grupos monitorados relacionam-se ao empreendimento ou se devem a fenômenos de abrangência maior.

· Metodologias

As metodologias sugeridas para amostragens de fauna encontram-se descrita nos itens abaixo. Os pontos de amostragem deverão abordar os fragmentos representativos, como o presente no km 47 da BR 101/SP . Os profissionais responsáveis pela captura de animais silvestres serão devidamente autorizados pelo IBAMA para a realização de suas atividades.

Répteis e Anfíbios

O monitoramento da herpetofauna deverá se basear na avaliação da riqueza, abundância, diversidade e composição de espécies. Esses dados deverão ser coletados antes da duplicação da BR 101/SP  e em diversas campanhas posteriores, a fim de comparar e acompanhar as modificações da herpetofauna. Serão utilizados os seguintes métodos de amostragem.

- Capturas por meio de armadilhas de queda (“pitfall trap”);

- Censos de visualização por transecções, em que são realizados deslocamentos durante o dia para visualização dos indivíduos.

Mamíferos

A mastofauna será monitorada quanto aos parâmetros já descritos, antes e após as obras de duplicação, por meio de campanhas sazonais. O monitoramento pré-implantação iniciar-se-á simultaneamente às obras e deverá perdurar até o final desta fase. Ressalta-se que a mastofauna apresenta maior dificuldade para projetos de monitoramento quando comparado aos grupos anteriores, devido à dificuldade de visualização e ou captura de algumas espécies. 

A seguir, são descritos os métodos de monitoramento de alguns grupos:

- Morcegos: a fauna de quirópteros será avaliada por meio de capturas com redes de neblina.

- Mamíferos de Pequeno Porte: a fauna de marsupiais e roedores murídeos, que fornecem importantes informações acerca do estado de conservação dos ambientes serão monitorados pelos métodos de captura e marcação. Na captura serão utilizados 

- Métodos não-letais, do tipo gaiola (Shermann e Tomahawk), A diversidade de pequenos mamíferos é diretamente proporcional à diversidade vegetal, sobretudo do sub-bosque e estrato médio de florestas.

- Mamíferos de Médio e Grande Porte: dados sobre composição e riqueza da mastofauna de médio porte serão obtidos por meio do uso de armadilhas fotográficas (camera trap) instaladas em locais fixos, sem o uso de iscas. Tais registros fornecem informações de grande relevância e podem ser quantificadas revelando, inclusive, abundâncias de algumas espécies. Também serão realizados censos de transectos, identificando e quantificando rastros de mamíferos silvestres, de acordo com, em transecções pré-definidas.

Aves

O método de amostragem quantitativa a ser adotado para o monitoramento da avifauna é o de contagens em transecções (line transect counts) ao longo das vertentes ocupadas pelas espécies-alvo. A variável a ser monitorada é a abundância relativa das espécies, expressa em ind./10min ou ind./100m. As contagens deverão envolver todas as espécies de aves presentes, e não apenas as espécies-alvo, para verificar se as alterações de abundância eventualmente detectadas afetam apenas parte da avifauna ou constituem fenômenos gerais. Para aumentar a detectabilidade das espécies-alvo, resultando em maior número de registros e estimativas de abundância mais confiáveis, recomenda-se o uso de play-back a intervalos regulares e esforço constante (sobretudo para junqueiro-de-bico-reto, Limnoctites rectirostris).

As contagens serão feitas por um ornitólogo familiarizado com a avifauna regional, munido de binóculo e gravador cassete portátil ou ipod com mini-caixas-acústicas (para play-back). O período do dia mais indicado para a realização das amostragens é o início da manhã, aproximadamente entre meia hora antes do nascer do sol e três a quatro horas após o nascer do sol, dependendo da estação do ano, e o final da tarde, aproximadamente duas horas antes do ocaso.

A princípio, não serão necessárias capturas para marcação dos indivíduos, a menos que os resultados do monitoramento apontem a necessidade de tal procedimento (por exemplo, para acompanhar o destino de aves eventualmente desalojadas em decorrência do empreendimento). Sendo necessária, a captura deverá ser feita com redes de neblina e marcação com anilhas metálicas fornecidas pelo Centro Nacional de Pesquisa para Conservação das Aves Silvestres - Cemave (www.ibama.gov.br/cemave/) e ou com anilhas plásticas coloridas. 

· Resultados Esperados

Com a execução do presente programa espera-se obter conclusões acerca da estrutura de comunidades dos grupos bioindicadores de mastofauna, avifauna, herpetofauna e anurofauna. Os resultados obtidos servirão de base para elaboração de medidade e ações que visem o manejo e conservação das espécies ameaçadas. 

Quanto a estrutura organizacional e os custos de implantação, estes somente poderão serem definidos e mensurados quando do detalhamento  definitivo deste Programa.
· Componente ambiental afetado

O PMFB apresenta os cuidados a serem tomados a fauna local, refletindo diretamente no meio biótico.
· Fase do empreendimento a ser implantado

O PMFB será implementado durante a fase de implantação do empreendimento, propondo assim sua continuação para a fase de operação.
· Caráter preventivo ou corretivo e sua eficácia

O PMFB apresenta caráter preventivo. O Programa visa gerenciar e controlar os impactos decorrentes da remoção da vegetação em fragmentos representativos e das formações de matas de galeria, além da fauna terrestre, especificamente os grupos de mastofauna, avifauna, anurofauna e herpetofauna. Sua eficácia será avaliada a partir de metas propostas quanto a obtenção da estabilidade da curva amostral. 
· Agente executor e responsabilidades

A responsabilidade pela implementação do programa e ações descritas é do empreendedor.
· Cronograma de Implantação do Programa

	Ações
	Fase de Implantação
	Fase de Operação

	I
	Seleção das áreas para monitoramento
	
	

	II
	Execução dos levantamentos de campo
	
	

	III
	Elaboração de relatório final consolidado
	
	

	IV
	Envio do relatório final consolidado ao Ibama
	
	


D. Programa de Monitoramento e Controle do Atropelamento da Fauna - PMCAF
As estradas são consideradas, segundo os princípios gerais da ecologia de paisagens, morfológica e funcionalmente, como corredores. Um corredor de estrada refere-se à área de superfície de movimento (estrada sensu stricto) associada com as faixas laterais. Integrado a este complexo, estão vegetação periférica, usualmente composto por fragmentos antropizados e, ocasionalmente, englobando remanescentes de vegetação natural (Formann & Grodon, 1989). 

Alguns autores consideram que o impacto causado pelos atropelamentos reflete-se na mortalidade de apenas um reduzido percentual da população de espécies comuns de pequenos mamíferos e aves, sendo as perdas facilmente compensadas pela reprodução (Gittins, 1983, Bennett 1991, Hodson & Snow, 1965). 

No entanto, a implantação ou duplicação de BR 101/SP s pode impactar espécies de grande porte ou táxons raros, atuando como principal agente causador de mortalidade entre animais de movimentos lentos (Harris & Gallagher, 1989).

Os atropelamentos de fauna em BR 101/SP s ocorrem principalmente em função de a BR 101/SP  cortar área de vida de determinado táxon ou elevada disponibilidade de alimentos ao longo da BR 101/SP . 
· Justificativas

A implantação do Programa de Monitoramento e Controle do Atropleamento da Fauna é de grande importância, uma vez que, um dos principais impactos derivados da implantação e/ou ampliação de BR 101/SP s é o aumento (ou início) de atropelamentos envolvendo espécies da fauna local. Este tipo de impacto pode representar um agente seletivo de grande importância dentro do contexto de estruturação dos ecossistemas atingidos.

Neste sentido, é justificável a aplicação de estratégias que reduzam o risco de circulação de animais na pista, com conseqüente atropelamento e morte de espécimes da fauna. Além diso, o presente programa se justifica pelo fato de contribuir para maior segurança dos usuários da BR 101/SP , evitando acidentes com atropelamento de animais.

· Objetivos 

O Programa de Monitoramento e Controle do Atropelamento da Fauna tem por objetivo principal mitigar os impactos da operação da BR 101/SP sobre a fauna. Os principais objetivos são:

- Localizar principais pontos de travessia da fauna. Esta atividade, além de fornecer subsídios para a elaboração do Programa em desenvolvimento complementa o Estudo Ambiental;

- Identificar pontos prioritários para implantação de mecanismos que venham a reduzir o atropelamento da fauna na área em estudo;

- Identificar, planejar e executar as melhores estratégias para a mitigação dos impactos gerados pela duplicação da BR 101/SP  sobre a fauna; 

- Elaborar mecanismos que reduzam o atropelamento, adequando os mesmos a cada situação;

- Produzir banco de dados que subsidiará a própria concepção de empreendimentos futuros com características similares;

- Monitoramento e acompanhar a evolução do quadro de atropelamentos da fauna na BR 101/SP .

· Escopo das Atividades

O sucesso dos mecanismos de transposição e as barreiras dependem diretamente do tipo de organismo existente na área estudada, sendo que o diagnóstico do quadro de atropelamentos de uma BR 101/SP  na fase anterior a sua duplicação constitui uma ferramenta importante para a elaboração de prognósticos ambientais, bem como viabiliza a tomada de decisão no processo de elaboração e disposição espacial de estruturas de transposição de fauna ("passa-bichos") ou de barreiras (cercas) que visam a minimizar os impactos gerados pelos atropelamentos. 

A ocorrência de atropelamentos ao longo da BR 101/SP  é um reflexo das características ecológicas da fauna existente no entorno do sistema rodoviário. A presença de uma assembléia faunística marcada pelo predomínio espécies periantrópicos e/ou sinantrópicos comuns em ambientes abertos implica na inexistência de rotas preferenciais de travessias, ou seja, movimentos de dispersão de fauna ocorrem em toda a BR 101/SP . Esta situação favorece acidentes, salvo nas áreas nas quais as condições de relevo determinam menor velocidade de deslocamento dos veículos. 

No presente diagnótico ambiental foi observado que o principal remanescente florestal, e que se constitui em potencial abrigo para a fauna, encontra-se na margem direita da BR 101/SP  BR 101/SP, sentido sul, entre o km 47 e o km 48. Neste setor da BR 101/SP , é encontrado na sua margen esquerda, remanescentes de matas ciliares, ao longo do rio Grande de Ubatuba. No entanto, a presença de remanescentes florestais no mesmo trecho da BR 101/SP , não caracteriza, necessariamente, que haja transposição de fauna no local. Isto se deve entre outros, ao fato de que a estrutura florística das matas ciliares do rio Grande de Ubatuba não se apresentam como grandes fontes de alimentos e abrigos, principlamente para a fauna de pequenos mamíferos.

Sendo assim, são propostas, a priori, a instalação de cercas ao longo do fragmento do km 47 e 48, estruturas suficientes para evitar a ocorrência eventual de animais no traçado da BR 101/SP .

As cercas deverão ser implantadas no trecho recomendado, extendendo-se por todo o fragmento florestal. As dimensões recomendadas são de 2m de altura, sendo os 60cm iniciais dotados de tela com malha de 4cm e os 1,4m restantes com tela de 10cm de malha (Figura 8.2-1). 
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	Figura 8.2-1 - Modelo de Cerca Mista, com Tela de Diferentes Malhas



Observa-se que a análise integrada dos dados de monitoramento poderá indicar outras áreas prioritárias para implantação de estruturas que atuem como barreira ou mecanismo de transposição da fauna local, bem como a implantação de outros tipos de estruturas de proteção à fauna. Esses procedimentos se darão em função de um diagnóstico mais detalhado sobre os índices de atropelamentos e ocorrência de espécies com potencial elevado de atropelamento. 

Foram definidas as seguintes ações para a execução do presente programa ambiental, de acordo com a fase e andamento do projeto:

· Fase de Planejamento

· mapeamento de áreas com maior incidência de atropelamentos de espécies da fauna;

· seleção de locais para a implantação de mecanismos de proteção à fauna (cercas ao longo da BR 101/SP , pontes secas e sinalização, dentre outros);

· inclusão desses mecanismos no Projeto Executivo dos lotes de construção, especialmente no fragmento florestal do km 47 e 48;
· projeto dos canteiros de obra e outras estruturas de apoio às obras em áreas distantes de ambientes florestados
· Fase de Implantação e Construção

· início do monitoramento de espécies da fauna atropelados, com registro de horário do acidente (manhã, tarde e noite), freqüências de acidentes, traçado da pista, proximidade com fragmentos florestais, proximidade com centros urbanos, tamanho, peso, hábitos e habitat preferencial da espécie atropelada. Todos os dados deverão ser armazenados em uma estrutura de banco de informações de fácil consulta e uma cópia do material deverá ser enviada a empresa responsável pela manutenção da BR 101/SP ;

· implantação de canteiros e outras estruturas de apoio às obras conforme especificações de projeto (distante de ambientes florestados);

· orientação e fiscalização da mão-de-obra contratada, sobre normas e procedimentos de respeito à fauna;

· divulgação dos resultados obtidos, através do Programa de Comunicação Social.

· Fase de Operação


Com o término das obras e início da operação do empreendimento, será realizado monitoramento, por um período de 6 meses, seguindo a metodologia descrita acima. Esta etapa servirá como balisadora dos resultados esperados e permitirá uma readequação (se necessária) dos procedimentos mitigadores adotados. Para a execução deste Programa será necessária equipe de técnicos experientes, especialmente engenheiro florestal, engenheiro agrônomo, biólogo e grupo de apoio (motoristas, operadores de moto-serra, auxiliares de campo e outros).

· Resultados Esperados

Com a execução do programa espera-se obter resultados satisfatórios a despeito dos índices de atropelamento de animais ao longo do trecho da BR 101/SP  a ser duplicado. Os resultados obtidos servirão de base para elaboração de medidas e ações que visem o manejo e conservação das espécies ameaçadas.

Quanto a estrutura organizacional e os custos de implantação, estes  somente poderão ser definidos e mensurados quando do detalhamento  definitivo deste Programa.

· Componente ambiental afetado

O PMCAF apresenta os cuidados a serem tomados a fauna local, refletindo diretamente no meio biótico, bem como preservando a segurança dos usuários, evitando acidentes, o que será refletido no meio socioeconômico.

· Fase do empreendimento a ser implantado

O PMCAF será implementado durante a fase de implantação do empreendimento, propondo assim sua continuação para a fase de operação.

· Caráter preventivo ou corretivo e sua eficácia

O PMCAF apresenta caráter preventivo. O Programa visa gerenciar e controlar os impactos decorrentes do atropelamento da fauna terrestre. Sua eficácia será avaliada a partir de metas propostas quanto a obtenção dos índices de atropelamento, por meio do monitoramento permanente. 
· Agente executor e responsabilidades

A responsabilidade pela implementação do programa e ações descritas é do empreendedor.
· Cronograma de Implantação do Programa

	Ações
	Fase de Implantação
	Fase de Operação

	I
	Mapeamento de áreas com maior incidência de atropelamentos
	
	

	II
	Seleção de locais para a implantação de mecanismos de proteção à fauna 
	
	

	III
	Orientação e fiscalização da mão-de-obra contratada
	
	

	IV
	Monitoramento de espécies da fauna atropelados
	
	

	V
	Divulgação dos resultados obtidos
	
	

	VI
	Elaboração de relatório final consolidado 
	
	

	VII
	Envio do relatório final consolidado para o órgão ambiental competente 
	
	


E. Programa de Controle de Supressão de Vegetação - PCSV
·  Justificativa

O Programa de Supressão da Vegetação está diretamente associado a impactos como a Supressão de Vegetação Nativa e Ampliação da Fragmentação dos Ambientes Florestais, necessários durante as ações de topografia e cadastro, abertura de acessos e da faixa de domínio, locação de canteiros, locais de depósitos de materiais e travessia de cursos de drenagem entre outros. A vegetação existente dentro dos diferentes setores do empreendimento antes de ser removida, necessitará previamente de identificação  e justificativa técnica da espécie a ser suprimida, para avaliação de sua importância endêmica ou não dentro do bioma ao qual a BR 101/SP  esta inserida. Vegetações do tipo herbácea, composta por pastagens e com alta incidência de espécies invasoras, não contando com grupos endêmicos poderão ser removidas sem maiores estudos, se necessário for. 
Este Programa deve ser complementado pelos Programas de Monitoramento da Fauna e bioindicadores, Programa de Prospecção ao Resgate Arqueológico e  Programa de Prevenção e Controle de Processos Erosivos. É necessário promover o salvamento do maior número possível de representantes de cada uma das espécies nativas ocorrentes com vistas à manutenção dos parâmetros relativos à biodiversidade local.

Especiais cuidados relacionados ao salvamento e a reintrodução da fauna  decorrentes desta supressão. É importante alertar quando da existência de indivíduos que, por apresentarem porte muito pequeno, ou se encontrarem feridos ou impossibilitados de se deslocarem a contento, ou ainda pelo fato de se apresentarem em estágio pré ou pós-natal (a exemplo de ovos em ninhos, filhotes, pupas e crisálidas), demandarão a necessidade de serem deslocados para centros de triagem mais próximos, onde receberão acompanhamento até a idade adulta sendo, posteriormente, reintroduzidos em seu meio natural. Esses cuidados deverão ser detalhados em programa para a Fauna.
· Objetivos

O Programa de Controle de Supressão de Vegetação tem por objetivo principal mitigar os impactos das obras de Adequação e Duplicação da BR 101/SP  BR 101/SP, sobretudo aqueles decorrentes da remoção da vegetação em fargmentos representativos e das formações de matas de galeria.

Os objetivos específicos do Programa são:

- Realizar levantamento da vegetação a ser suprimida para a implantação do empreendimento;

- Elaborar plano de salvamento de espécies vulneráveis e de interesse econômico ou ecológico e ou espécies a serem empregadas na execução do Programa de Recuperação de Áreas Degradadas;

- Definir a técnica de supressão (remoção) mais adequada a ser utilizada;

- Apoiar a elaboração do plano de reposição florestal;

- Limitar a área da vegetação a ser removida.
· Escopo das Atividades

A supressão da cobertura arbórea, arbustiva e herbácea para a implantação das obras de duplicação da BR 101/SP, acontecerá de forma mais intensa nos fragmentos florestais próximos aos rios Grande de Ubatuba e Indaiá e no fragmento do km 47 e 48. Essas interferências ocorrerão ao longo de toda a fase de construção. Assim, igualmente a outros projetos, as atividades de supressão de vegetação estarão concentradas em várias frentes, espalhadas no tempo e espaço durante a construção do empreendimento.

A supressão de vegetação será executada de forma geral, quando necessária, cortando-se árvores e arbustos, eventualmente com a poda de contenção de galhos, onde haja fragmentos ou remanescentes de matas secundárias. Nos casos de abertura de novos acessos, deverá ser retirada toda a cobertura de vegetação, expondo o solo. Nas Áreas de Preservação Permanente deverão ocorrer de forma moderada, evitando-se o corte nas margens. 

Os procedimentos para execução desta atividade serão estruturados em ações, visando sempre minimizar a vegetação suprimida. As principais ações previstas estão descritas a seguir.

· Levantamento florestal

No presente diagnóstico foram identificadas as áreas sujeitas a intervenção ambiental. A supressão de vegetação para duplicação da BR 101/SP  afetará remenescentes de Floresta Ombrófila Densa de Terras Baixas, em sua maioria em estágio médio de regeneração e áreas de dominância de Tabebuia cassinoides - caxeta. Foram identificadas também indivíduos isolados como Jacaranda mimosaefolia – jacarandá mimoso, Caesalpinia peltophoroides - sibipiruna e Tabebuia chrysotricha- ipê.

· Identificação e demarcação das áreas de corte


Esta etapa deverá ser realizada, utilizando-se análises de mapeamento e cartas topográficas, de imagens de satélite recentes e campanhas nas áreas potenciais para a implantação do projeto.

· Implantação dos trechos das obras

Nesta etapa, serão definidas as áreas topograficamente, efetuando-se os correspondentes ajustes necessários e demarcando no terreno.

· Abertura da faixa de obra – Limpeza do terreno

A limpeza envolve a remoção de árvores, arbustos e restos de vegetação (resíduos, galhos finos, folhas, etc). O material vegetal será devidamente ordenado nas laterais dos lotes ou em outro local determinado pelo empreendedor, em comum acordo com o órgão ambiental, incluindo-se as toras e os resíduos (lenhas), que serão cubados para fins de emissão de autorizações de transporte. Os locais de obra deverão ser claramente delineados, certificando-se de que não irá ocorrer nenhuma remoção além dos seus limites, sendo que as árvores deverão ser tombadas dentro desses limites. 

As árvores localizadas fora dos limites dos locais de obra não deverão ser em hipótese alguma, cortadas com o objetivo de obter madeira, evitando-se também a poda dos galhos projetados. Toda e qualquer operação de remoção de vegetação só poderá ser iniciada mediante autorização expressa do órgão ambiental competente. 

O reaproveitamento da madeira deverá levar em consideração os seguintes aspectos:

· A madeira que não for especificamente designada para outros usos deverá ser cortada no comprimento da árvore e ficará organizadamente empilhada em local determinado pelo Inspetor Ambiental.

· A madeira não deverá ser estocada em valas de drenagem ou dentro de áreas úmidas, a não ser que as condições específicas do local não permitam o armazenamento de forma mais adequada. O empilhamento, caso necessário, deverá abranger os seguintes requisitos: Os arbustos deverão ser empilhados organizadamente em locais previamente definidos pelo Inspetor Ambiental, servindo como filtros ou barreiras de sedimentos. O empilhamento de arbustos não deverá ser contínuo, sendo necessária a criação de intervalos entre as pilhas, para facilitar acesso e futura remoção, além da passagem de animais domésticos e silvestres. O lasqueamento, caso necessário, deverá ser feito na forma de cortes, e arbustos deverão ser dispostos ou transformados em lascas que poderão ser utilizadas em áreas a serem recompostas, de forma que não iniba crescimento da vegetação. 

· Os tocos de árvores removidos não poderão ser enterrados;, sendo terminantemente proibida a queima. A disposição deverá ser efetuada em local adequado (aterros), havendo possibilidade de  comercialização qualquer material útil.

· Acompanhamento e avaliação

Todas as atividades acima mencionadas deverão ser fiscalizadas pelo empreendedor. Além disso, as atividades de supressão da vegetação nativa deverão limitar-se ao mínimo necessário, para a instalação do empreendimento, obedecendo-se rigorosamente às Especificações Ambientais acima mencionadas. Seguindo os requisitos legais, nenhuma atividade de supressão de vegetação poderá ser executada sem a autorização do órgão competente. 

Para atendimento ao escopo, deverá ser prevista uma estrutura organizacional de profissionais especializados para a execução do programa. Esta estrutura e custos, apenas serão definidos quando da elaboração definitiva e detalhado do programa supracitado.
· Resultados Esperados

Com a execução do presente programa espera-se obter resultados satisfatórios a respeito dos mecanismos de controle de supressão de vegetação. Os resultados obtidos servirão de base para elaboração de medidade e ações que visem o manejo e conservação das espécies ameaçadas.

· Componente ambiental afetado

O PCSV apresenta os cuidados a serem tomados a cobertura vegetal na ADA, refletindo diretamente no meio biótico.

· Fase do empreendimento a ser implantado

O PCSV será implementado durante a fase de implantação do empreendimento.

· Caráter preventivo ou corretivo e sua eficácia

O PCSV apresenta caráter preventivo. O Programa visa gerenciar e controlar os impactos decorrentes da supressão de vegetação de forma a respeitar os limites dos trechos a serem suprimidos e adotar medidas de controle durante as atividades de supressão. Sua eficácia será avaliada a partir de metas propostas e dados relativos a qualidade das atividades de supressão durante as obras, por meio do monitoramento permanente. 

· Agente executor e responsabilidades

A responsabilidade pela implementação do programa e ações descritas é do empreendedor.
· Cronograma de Implantação do Programa:
	Ações
	Fase de Implantação
	Fase de Operação

	I
	Levantamento florestal
	
	

	II
	Identificação e demarcação das áreas de corte
	
	

	III
	Implantação dos trechos das obras
	
	

	IV
	Abertura da faixa de obra – Limpeza do terreno
	
	

	V
	Restos de madeira restritos aos locais de obra
	
	

	VI
	Acompanhamento e avaliação (inspeção ambiental)
	
	

	VII
	Execução dos levantamentos de campo
	
	

	VIII
	Elaboração de relatório final consolidado
	
	

	IX
	Envio do relatório final consolidado para o Ibama
	
	


Quanto a estrutura organizacional e os custos do programa, estes  somentes poderão ser definidos quando do detalhamento  definitivo deste Programa. As atividades do serão desenvolvidas de acordo com o cronograma das obras civis da BR 101/SP, durante o período de 2 (dois) anos. 

F. Programa de Educação Ambiental – PEA
· Justificativa

Nas últimas décadas, muito se tem falado em degradação do meio ambiente, esgotamento dos recursos naturais, desenvolvimento sustentável, responsabilidade social e cidadania, mas o reconhecimento da complexidade da problemática sócio-ambiental e a adoção de posturas pró-ativas, por parte da sociedade como um todo, continua sendo um grande desafio. Apesar dos avanços tecnológicos, da globalização e da instantaneidade da comunicação, a ampla maioria da sociedade continua, ainda hoje, desconhecendo as reais implicações das questões ambientais que nos afligem e de como elas interferem em nosso cotidiano. Neste ambiente a Educação ambiental cumpre um função social importantíssima. 

No âmbito do licenciamento ambiental, a educação ambiental é compreendida como um conjunto de ações voltadas ao fomento da participação qualificada da população afetada visando a construção de estratégias de ação coletiva naquilo que afetam a qualidade do meio ambiente, a fim de prevenir, minimizar, mitigar e compensar os impactos ambientais decorrentes das diferentes fases do empreendimento (DNIT, 2008). Um empreendimento que considere a variável da sustentabilidade e proteção ambiental, perpassa fundamentalmente pelo estabelecimento de diálogo entre o empreendedor e a população afetada.

A expansão do transporte rodoviário tem desempenhado no Brasil o papel de vetor de avanço das fronteiras econômicas e instrumento de viabilização de novas dinâmicas sociais, culturais e políticas.

As rodovias federais são, sem dúvida, componentes de elevada importância para o desenvolvimento do país, dos Estados e Municípios, porém sua consolidação como via de transporte, deslocamento de bens e pessoas e acesso a regiões para determinadas atividades humanas, promove uma série de impactos ambientais relevantes que necessitam serem conhecidos por parte das comunidades lindeiras as BR 101/SP s. Do ponto de vista político e econômico, esses impactos são, em geral positivos, porém do ponto de vista ambiental, a abertura e/ou a duplicação de BR 101/SP s podem resultar em impactos negativos, quando da execução de projetos mal concebidos. Aprendemos com os erros cometidos e por isso os planos e programas viários, hoje realizados, incorporam a variável ambiental, com vistas à prevenção e mitigação de impactos negativos sobre o meio ambiente.

No presente caso, não se trata da implementação de uma nova BR 101/SP , mas de obras de duplicação e adequação de capacidade, o que reduz os impactos gerados, mas, do mesmo modo, se mal executadas ou executadas sem os cuidados necessários, podem, também, transformar-se em fator causador de significativa degradação ambiental.

Segundo o Estudo Ambiental, considera-se "em nível macro, que o município de Ubatuba atravessado pela BR 101/SP  seria afetado, positiva ou negativamente, pelas obras executadas ao longo do trecho, com transtornos durante a sua execução, mas também com as vantagens decorrentes após a execução das obras".

Assim sendo, a administração de riscos ambientais coloca a necessidade de ampliar o envolvimento público através de iniciativas que possibilitem uma elevação do nível de consciência ambiental dos moradores da área de influência direta, garantindo a informação e a consolidação institucional de canais abertos para a participação numa perspectiva pluralista.

Por este motivo, juntamente com os Projetos de Engenharia da obra de duplicação da BR 101/SP  BR 101/SP, com 9,5 km de extensão impõe-se o desenvolvimento de Programas Ambientais de controle, mitigação e monitoramento e entre estes o Programa de Educação Ambiental (PEA).

· Objetivo

O presente Programa buscará informar a população sobre as características ambientais e sócio-econômicas da região, bem como sobre os benefícios sócio-ambientais do empreendimento, disseminando os cuidados necessários à conservação, proteção e preservação ambiental.

· Objetivos Específicos

São objetivos específicos do PEA:

· contribuir para a prevenção e a minimização dos impactos ambientais e sociais decorrentes das obras de duplicação da BR 101/SP  BR 101/SP;

· capacitar gestores locais para atuarem junto a população, como multiplicadores de informações ambientais relacionadas à região e ao empreendimento; 

· definir estratégias de informação e comunicação, adaptadas aos diferentes públicos da área de influência do empreendimento;

· programar cursos e palestras sobre temas ecológicos da área em questão e relacionados ao trânsito, para treinamento de profissionais de divulgação de informações; 

· elaborar e distribuir material didático e informativo sobre a região, as características do empreendimento, as normas de trânsito local e sobre as necessidades de proteção ambiental, com seus respectivos conteúdos adaptados aos diferentes públicos a serem atingidos por este Programa;

· Propiciar a difusão de informações relacionadas à realidade ambiental da região, bem como sobre das Políticas Nacional e Estadual de EA; 

· difundir conhecimentos e experiências relacionados à proteção, conservação e preservação ambiental;

· identificar eventos culturais para a divulgação de temas de interesse e motivação das campanhas de Educação Ambiental em Ubatuba; 

· Articular com os demais programas, visando a racionalização das ações e dos recursos destinados à manutenção da biodiversidade local;
· sensibilizar e conscientizar os trabalhadores sobre os procedimentos ambientais relacionados às obras, à saúde e segurança do trabalho.

· Escopo das atividades
É importante relatar que a proposta dests metodologia pressupõe que os atores envolvidos no processo ensino-aprendizagem serão os sujeitos das ações e não apenas receptores de informações ambientais. Informamos que a concepção metodológica deste PEA considera os objetivos fundamentais da Política Nacional de Educação Ambiental estabelecidos pela Lei nº. 9.795/99 .

- 1º Fase: Análise Critica
Compreende o entendimento das relações existentes entre as ações propostas, as obras, os programas ambientais que acompanham a implantação do empreendimento, bem como,  o panorama da realidade local, socioambiental e das relações institucionais presentes na área de influência. Deverá ser composta pelas seguintes atividades:

· Seleção, contratação e o treinamento da equipe de educadores contratados do PEA;

· Visitas técnicas de campo para mapeamento de dados e informações, de cunho mais específico, visando o ajuste final da metodologia a ser aplicada;

· Articulações junto às secretarias municipais de educação, de meio ambiente e turismo; comitês gestores existentes, à direção das escolas de Ubatuba envolvida pelo programa; às lideranças locais, associações de moradores, ONG’s e demais atores estratégicos poventura envolvidos;

· Elaboração de Plano de Trabalho detalhado do PEA;

· Realização de Grupos Focais com educadores na AID;
· Workshop de apresentação das diretrizes básicas do Programa de Educação Ambiental do empreendimento. Esta ação tem como intuito principal propiciar a troca de experiências entre educadores, poder público, lideranças e demais interessados em uma discussão aprofundada sobre o empreendimento. De um modo geral, o Workshop propõe:
· Apresentar o Programa de Educação Ambiental desenvolvido para formação e informação de diferentes segmentos sociais no período de implantação do empreendimento, ampliando-se desta maneira os canais de diálogo na região; 

· Agrupar os principais movimentos organizados presentes na área de influência direta e indireta do empreendimento, ampliando o processo de articulação entre os atores sociais envolvidos; 

· Criar um espaço a mais de intercâmbio e difusão de informação para educadores ambientais e profissionais ligados à Educação Ambiental; 

· Potencializar o efeito multiplicador do PEA através transferência de informações;

· Estabelecer mecanismos de monitoramento e fiscalização e compartilhar com a população; 

· Promover o ajuste no Plano de Trabalho como os atores sociais envolvidos;

· Promover discussão sobre questões relacionadas à saúde da população que tenham ligaçao direta e indireta com o empreendimento.

· Planejamento e Execução do PEA 

A etapa de planejamento e execução é uma das fases mais estratégicas do PEA, pois a mesma deverá levar em consideração não somente os aspectos técnicos, mas também os aspectos políticos, sociais, ambientais, culturais e informacionais presentes na AID do empreendimento supracitado
Essa etapa consiste em:

- Ajuste final da metodologia e seleção das áreas e atores a serem atendidos pelo PEA

As ações de ajustes serão realizadas por meio de reuniões, articulações institucionais e comunitárias, técnicas participativas, observações, visitas a área da BR 101/SP . Tais ações visam o fortalecimento entre os atores envolvidos. Faz importente o acesso  e   articulação junto a Secretaria Municipal de Educação de Ubatuba visando indicação das escolas, localizadas na AID, que poderão ser atendidas pelo Programa. Estima-se que esta estratégia proporcionará e propiciará  a continuidade futura das ações propostas por parte das comunidades locais.
· Curso de capacitação
Para o segmento escolar e educadores locais, este curso para capacitadores (professores) deve ser dicutido previamente, e deve considerar a realidade local, bem como, os impactos e benefícios do empreendimento em questão para a localidade.

Os temas abordados nas referidas oficinas com educadores serão definidos a partir de um escopo inicial e do ajuste em grupos focais. Sugere-se possíveis temáticas a serem discutidas: recursos hídricos, gestão integrada de resíduos sólidos, saneamento ambiental, unidades de conservação da natureza e patrimônio cultural, entre outros. 
Todas as atividades acima mencionadas deverão ser fiscalizadas pelo empreendedor. Para atendimento ao escopo, deverá ser prevista uma estrutura organizacional de profissionais especializados para a execução do programa. Esta estrutura e custos, apenas serão definidos quando da elaboração definitiva e detalhado do programa.

Para o pleno desenvolvimento dos trabalhos o  PEA necessitará elaborar:

· Material Pedagógico:

Produção de um material lúdico. Visa o envolvimento dos participantes  para uma visão crítica o empreendimento.

· Material Didático 

O material pedagógico formatado das reuniões e articulações realizadas, para atingir o público alvo em linguagem adequada, e considerando as características sociais e culturais dos destinatários.  Este material deve considerar todos os impactos apontados no EA. Este material deve ser claro e deve ser fruto de discussão em salas de aula das escolas atendidas.

· Plano de Trabalho Consolidado

Plano de trabalho detalhado apresentando as atividades a serem desenvolvidas  em cada etapa, seus indicadores  e os mecanismos de avaliação e monitoramento do PEA>

· Relatórios 

A cada trimestre será produzido um relatório do PEA.

· Inter-relação com outros programas

O Programa de Educação Ambiental articula-se com o conjunto dos Programas Ambientais, especialmente os Programas Programas de Desapropriação e Relocação, Programa de Ordenamento Territorial e ao Plano Ambiental de Construção (PAC), referente as ações de treinamento ambiental dos trabalhadores.

· Atendimento a Requisitos Legais e/ou outros Requisitos

Quanto às exigências e determinações legais que orientam e definem a Educação Ambiental e sua prática em nosso país, o Programa atende à Lei Federal nº. 9.795, de 27/04/99 e ao Decreto nº. 4.281/2002.

· Resultados Esperados

Com a execução do presente programa espera-se obter resultados satisfatórios a respeito de uma maior cosncientização ambiental tanto do empreendimento como da população lindeira frente a função da BR 101/SP  e seus impactos. Os resultados obtidos servirão de base para elaboração  de outros programas de educação ambiental na área.

· Componente ambiental afetado

O PEA apresenta os cuidados a e ações necessárias para a AID, refletindo diretamente em ações voltadas ao fomento da participação qualificada da população afetada visando a construção de estratégias de ação coletiva, a fim de prevenir, minimizar, mitigar e compensar os impactos ambientais decorrentes da obra.
· Fase do empreendimento a ser implantado

O PEA será implementado todas as fases do empreendimento..

· Caráter preventivo ou corretivo e sua eficácia

O PEA apresenta caráter social, educativo e preventivo. O Programa visa Educar a sociedade sobre os impactos do empreendimento, bem como, prevenir, minimizar, mitigar e compensar com ações educativas locais os impactos ambientais decorrentes da obra. A eficácia do programa será avaliada a partir de metas propostas e indicadores, que fornecerão dados mensuráveis da magnitude e benefício do programa. São eles:

· Indicadores de Participação do público alvo no PEA – a partir de parâmetros qualitativos e quantitativos, tais como: presença nas oficinas; grau de envolvimento do público nas atividades propostas pelo Programa; qualidade das intervenções e discussões de grupo; Incorporação dos temas a partir dos subsídios fornecidos no cotidiano do participante; qualidade do conteúdo do material  divulgado;

· Número de pessoas atendidas pelo PEA - número de pessoas atendidas pelo PEA; número de participantes nos Workshop e oficinas e quantidade de entidades locais participantes;

Os indicadores fornecerão subsídios para o ajuste da avaliação e podem ser coletados através de questionários, fichas, fotografias, relato das atividades, propostas e percepções ao longo do processo. Esta análise deve ser feita antes e durante o empreendimento, visando avaliar o processo como um todo ou seja antes, durante  e depois do empreendimento.
· Agente executor e responsabilidades

A responsabilidade pela implementação do programa e ações descritas é do empreendedor.

· Cronograma de Implantação do programa
	Ações
	Fase de Implantação
	Fase de Operação

	I
	Reuniões e encontros
	
	

	II
	Oficinas e seminários e produção de material didático
	
	

	III
	Seleção de capacitadores e reuniãos do PEA
	
	

	IV
	Levantamento e visitas de campo
	
	

	V
	Articulações  Institucuionais e cadastros de escolas
	
	

	VI
	Realização de Workshops e Planejamento do curso com os capacitadores
	
	

	VII
	Realização de cursos  ao público alvo e divulgação de material a população
	
	

	VIII
	Monitoramento e avaliação do programa
	
	

	IX
	Emissão de relatórios períodicos
	
	

	X
	Elaboração de relatório final consolidado
	
	

	XI
	Envio do relatório final consolidado para o Ibama
	
	


Quanto a estrutura organizacional e os custos do programa, estes  somentes poderão ser definidos quando do detalhamento  definitivo deste Programa. As atividades do serão desenvolvidas de acordo com o cronograma das obras civis da BR 101/SP, durante o período de 2 (dois) anos. 

G. Programa de Prospecção e Resgate Arqueológico – PPRA
· Justificativas 

Este programa visa a prospecção de estudos sobre as áreas diretamente afetadas pela implantação do empreendimento, e que porventurta tenham algum componente de interesse de resguardo ao Patrimônio Cultural Material, que poderá vir a ser ameaçado de serem pelas obras, e que estão presentes na legislação federal, que regulamenta a pesquisa arqueológica no Brasil – Lei nº 3924/61, Portaria SPHAN 07/88 e Documento IPHAN/1996. Objetivando diminuir os riscos do empreendimento comprometer este patrimônio, faz-se necessária à implementação de medidas mitigatórias. Este programa foi fundamentado, e sua metodologia é baseada no Diagnóstico do Patrimônio Cultural e Arqueológico na Área de Influência das Obras de Duplicação da BR-101 (Km 44,1 a 53,6) Ubatuba / SP , de autoria do Prof. Dr. Plácido Cali Arqueólogo, realizado para a área a ser implantado o empreendimento.

Tendo em vista a implantação do empreendimento, cujas obras de engenharia poderão provocar o comprometimento do patrimônio arqueológico que possa existir na área de intervenção direta, faz-se necessária à prospecção  da existência do patrimonio Patrimônio Cultural e Arqueológico na Área de Influência das Obras de Duplicação da BR-101 que compreende o litoral norte de SP, eo trecho de Ubatuba.

O patrimônio arqueológico do litoral norte é bastante diversificado abrangendo sítios pré-coloniais (como Sambaquis, Concheiros e Ceramistas) e Históricos (como engenhos, fortificações, fazendas, habitações, capelas, etc). Em Ubatuba estaá 10% de todo os sitios até então prospectados no litoral norte de SP. Os sítios de Ubatuba foram estudados principalmente por Dorath P. Uchôa, nos sítios Tenório, Itaguá e Mar Virado. O sítio Itaguá também foi pesquisado por Maria Cristina M. Scatamacchia e o sítio do Mar Virado por Sandra Nami Amenomori (2005). Ao total são 08 sítios, descritos a seguir:
· Sítio Tenório

· Tipo: Sítio Concheiro

· Localização: Praia do Tenório. Coordenadas UTM E 441694  N 7517105

· Sítio Itaguá

· Tipo: Sítio de Contato (Ceramistas/Europeus)

· Localização: Praia do Itaguá. Coordenadas UTM E 491311  N 7518037

· Sítio Mar Virado

· Tipo: Sítio Concheiro

· Localização: Ilha do Mar Virado.

· Sítio Engenho da Lagoinha

· Tipo: Histórico (Ruínas de Engenho d’Água)

· Localização: Lagoinha.

· Sítio Fábrica de Vidro

· Tipo: Histórico (Ruínas em alvenaria de pedra e cal - Colunas)

· Localização: Lagoinha.

· Sítio Oficina Lítica

· Tipo: Oficina Lítica (Polidores fixos)

· Localização: Picinguaba
· Sambaquis

· Tipo: Sambaqui. Citados por Caldarelli (2006), mas sem dados.

· Localização: Picinguaba (1).
No seu Diagnóstico arqueológico de cárater não interventivo e no trabalho de campo, foi realizada a observação do solo das áreas que serão afetadas pelo empreendimento, na busca de indícios de patrimônio arqueológico. Também foi feito um levantamento de documentação histórica, informações bibliográficas, ambientais e entrevistas com moradores. Observou-se que todos os 08 sítios citados estão fora da áea de influência direta do empreendimento.
De acordo com a Portaria IPHAN 230/02, em seu art. 4º, faz-se necessária a proposição de um Programa de Prospecção Arqueológica juntamente com o Diagnóstico inicial, já realizado, de forma a servir de diretriz para a próxima etapa do Licenciamento Ambiental. 

Tal exigência é plenamente cabível, e necessária, no caso específico deste projeto, em que existem áreas com potencial arqueológico e necessidade de realização de sondagens para verificar a real ocorrência de registros arqueológicos em profundidade na AID do empreendimento. 

· Objetivos

· Geral 

A pesquisa deverá contemplar as áreas impactadas diretamente pelas obras e buscar aprimorar o reconhecimento do terreno já realizado no estudo já supracitado.

Objetiva a realização de sondagens de subsuperfície abrangendo a área diretamente afetada pelas obras, no mínimo nos locais indicados neste programa e no Diagnóstico do Patrimônio Cultural e Arqueológico na Área de Influência das Obras de Duplicação da BR-101, bem como no entorno de ambientação imediato.

Apesar de já ter sido realiizada  uma verificação das áreas de interesse destinadas à proteção do Patrimônio Cultural, faz-se importante reavaliar o conhecimento de todos os terrenos e áreas a serem utilizadas pela Rodovia, quando da execução das obras, tais como os canteiros, as áreas de empréstimo e de bota-fora, acessos existentes que venham a ser adequados às etapas da obra, bem como também a própria faixa de domínio do traçado da rodovia a ser executada, para obter um grau  maior confiabilidade na prospecção.
No caso de ser registrada uma ocorrência de interesse do patrimônio cultural material em local onde a área escolhida para a instalação de pontos primordiais às obras a possibilidade de evitar-se o dano ao patrimônio revista e reavaliada. Isto contribui e justifica a real necessidade, objetivo deste trabalho que é a execução do levantamento prospectivo da área antes das obras viabilizando a tomada de decisão prévia e confiável, sem prejuízo cultural. Caso se torne necessário o salvamento arqueológico do patrimônio identificado nas referidas áreas, sua realização se dará por meio de projeto de pesquisa específico, a ser apresentado e autorizado pelo IPHAN.

· Específicos

Especificamenre objetivamos executar a Prospecção Arqueológica visando:

· Complementar os estudos documentais e bibliográficos da região;

· Atender os termos da Portaria IPHAN nº 230/2002, visando à difusão e à valorização do acervo cultural do País, considerando-se os diferentes segmentos da sociedade;

· Resguardar o patrimônio arqueológico das áreas afetadas diretamente pelo empreendimento, através da implantação do Projeto de Salvamento Arqueológico, caso necessário; 

· Analisar e divulgar os resultados obtidos, visando à inserção do conhecimento produzido no contexto histórico de Ubatuba e litoral Norte de São Paulo;

· Monitorar os locais de obras, durante o processo de construção das mesmas.
· Escopo das atividades

Para o aprofundamento dos estudos e definição do escopo e atividade a serem realizadas no âmbito dete programa, tomamos como base o conhecimento sobre a área de influência do empreendimento, adquirido com  os estudos realizados para o Diagnóstico da área.

De uma forma geral as atividades a serem realizadas, e posteriormente detalhadas são:

· Planejamento das propecções e cronograma de execução das obras: requer o detalhamento das características das obras, localização das benfeitorias e pontos primordiais (canteiro, bota fora, usinas de asfalto e concreto) a  serem instalados durante as obras, em cada fase visando o monitoramento de possíveis danos arqueólogicos;

· Levantamento de locais de interesse cultural nas áreas diretamente afetadas: Apesar de já realizado, faz necessário levantar novas evidências porventuras ocorridas durante as obras. inclui tanto a faixa de domínio como também as benfeitorias e os chamados pontos primordiais citadoa acima. Este levantamento deve incluir localização georreferenciada, delimitação, acessos, elementos composicionais, filiação cultural, registro fotográfico e  aplicação de fichas e questionários, e inserção destes dados na base do Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos;
· Elaboração dos relatórios e ações educativas: Visa divulgar a importância da preservação dos bens culturais locais aoa atores envolvidos (DNIT, população local, executor da obra, sociedade de Ubatuba  em geral);
· Definição da malha de pontos para realização das sondagens;

· Leitura da matriz pedológica identificada a partir das sondagens: A vistoria das áreas não indicou nenhum vestígio em superfície. Entretanto, as áreas com mata e outras antropizadas não permitem boa visualização. Ademais, tratando-se de área com potencial arqueológico, há necessidade de investigar o subsolo através de sondagens de subsuperfície;
· Caracterização do Meio Físico, Biótico e Antrópico e sua relação coma as áreas estudadas;

· Caracterização e delimitação de sítios eventualmente identificados;
· valoração do potencial arqueológico das áreas estudadas: consideramos alguns geoindicadores como a proximidade de cursos d’ água (enquanto vias de transporte, fontes d’água e pesca), matéria-prima e topografia. Neste programa considerar como áreas indicadas com potencial arqueológico positivo aquelas onde a alteração do aspecto original dos terrenos não foi suficiente para inviabilizar a sustentação de registros arqueológicos in situ, se anteriormente existentes;

· Necessidade de relocação do Monumento ao Caiçara: apesar de não ser tombado, deve ser analisada a possibilidade de sua permanência no local, ou, na impossibilidade desta, negociar novo local adequado para sua instalação.

· Estudo, conservação e interpretação de qualquer registro arqueológico encontrado;

· Inter-relacionamento com outros planos: Na fase de implantação do empreendimento, as atividades previstas no deverão incluir recomendações de prevenção de danos aos elementos culturais.

· Emissão de relatórios;

· Monitoramento e avaliação do programa
· Procedimentos Legais para a execução do programa:

· Elaboração e aprovação prévia do Programa de Prospecção junto ao IPHAN;

· Atendimento da legislação arqueológica vigente, em especial as Portarias IPHAN 230/02 e 07/88, a Lei Federal 3924/61, e a Resolução da Secretaria de Estado de Meio Ambiente 34/03, sem prejuízo de outros diplomas legais;

· Elaboração de Relatório Final, protocolo e aprovação no IPHAN.

· Resultados esperados

Espera-se que com a realização de prospecção arqueológica com observação de sub-superfície nas áreas a serem impactadas pelo empreendimento venhamos a obter resultados de resgate arqueológico e de locais de interesse cultural dos sítios que, porventura se encontrem em situação de risco pelas obras da BR 101- trecho Ubatuba.

· Componente ambiental afetado

O referido programa apresenta os cuidados a e ações necessárias para que possíveis sítios arqueológico localizados em sub-superfície dentro da AID do empreendimento, não sejam diretamente afetados pelas obras. Desta forma este programa visa savaguardar, prevenir, minimizar, mitigar e compensar os impactos de ordem de degradação e destruição do patrimônio arqueologico, rico na região  de Ubatuba.
· Fase do empreendimento a ser implantado

O Programa será implementado em  todas as fases do empreendimento. Com destaque para o pré-obra, onde há a chance de se detectar sítios arqueológicos. Bem como na fase de obra onde ainda há o risco de detectarmos novos sítios, não detectadas nas  prospecções ralizadas no pré-obra.
· Caráter preventivo ou corretivo e sua eficácia

Este programa de caráter preventivo, corretivo e de preservação cultural relevante, visa justamente detectar possíveis sítios ocultos nas sub-camadas do solo. Sua eficácia pode ser mensurada, pela necessidade, de mesmo com as prospecções em malha previamente definida para detectar novos sítios dentro da AID, ser necessário ainda o monitoramento das obras civis na faixa da rodovia e nos locais considerados pelas prospecções arqueológicas, de relevância arqueológica, para em um segundo momento tentar prevenir e corrigir mudanças de rumo no empreendimento, caso se encontre um novo sítio. 
Esta eficácia será medida por relatórios de todas as fases dos trabalhos, entregues mensalmente ao agente executor  e gerenciadora das obras.

· Agente executor e responsabilidades

A responsabilidade pela implementação do programa e ações descritas é do empreendedor.
· Cronograma de Implantação do programa

As atividades deste programa serão estritamente desenvolvidas de acordo com o cronograma das obras civis da BR 101/SP.
Quanto a estrutura organizacional e os custos do programa, estes  somentes poderão ser definidos quando do detalhamento  definitivo deste Programa. As atividades do serão desenvolvidas de acordo com o cronograma das obras civis da BR 101/SP, durante o período de 2 (dois) anos. 
H. Programa de Prevenção de Acidentes - PPA
 Este Programa deverpá ser detalhado junto com o projeto executivo relacionando os pontos criticos para a prevenção de acidentes e alternativas locacionais para as devidas passagens superiores e inferiores.

· Justificativas

Este programa conforme preconizado no EA e Termo de Referência (item H seção 7) do empreendimento prevê a definição de ações e procedimentos necessários para propiciar maior segurança aos residentes nas imediações da obra e aos transeuntes, decorrentes das intervenções da obra, bem como de colaboradores envolvidos com a obra.

As ações e os procedimentos propostos por esse programa estão de acordo com as fases da obra, normas e procedimentos técnicos, consistindo basicamente de medidas de sinalização, manutenção e divulgação em pontos estrategicamente definidos quando do detalhamento do projeto.

As ações e os procedimentos apresentados nesse documento já foram e são utilizados em empreendimentos similares. De uma forma geral, em qualquer intervenção da engenharia são adotados ações e procedimentos de segurança e alerta. No caso específico deste empreendimento, essas medidas deverão serem feitas baseada em uma análise criteriosa das intervenções a serem realizadas, do cronograma de obras e da análise de impactos potenciais.

A metodologia de desenvolvimento desse programa considera as fases de implantação do empreendimento, para cada uma delas, quais as ações que de fato significam riscos para a segurança. A partir dessas ações foram elaboradas medidas preventivas, ações de comunicação e soluções emergenciais a serem adotadas. Esta breve metodologia atende a todos os dispositivos normativos DNIT, Código Nacional de Trânsito, entre outros inter-relacionados. 
· Objetivos 

A elaboração das ações deste programa deve ter como objetivo principal realizar um controle de trânsito para evitar atrasos nas viagens e na execução da obra, minimizando os conflitos  e pontos de aglomerados populacionais e tanto para os usuários normais da BR 101/SP , quanto para a execução do empreendimento. A possibilidade de interrupção total da via durante o processo de execução das obras seria a situação ideal do ponto de vista do andamento das obras, porém, pelo caráter estratégico da BR 101/SP  e a existência de tráfego local, impedem a adoção dessa alternativa. Visa ainda possibilitar que as obras necessárias à implantação do empreendimento não resultem em riscos aos trabalhadores, a população circunvizinha e aos transeuntes. Promover ações  de  sinalização de alerta, prevenção e segurança para que as intervenções a serem realizadas transcorram sem  incidentes. Estas ações deverão instruir as partes interessadas os seus agentes e as formas de participação pública. As ações deste programa serão implementadas pelas empreiteiras e acompanhadas pelas equipes de Gestão Ambiental, Comunicação e Responsabilidade Social, em função da interface entre os demais programas.

· Escopo de atividades

A seguir apresentam-se as ações gerais que fazem parte desse programa. Tais ações são de responsabilidade da empreiteira, salvo comunicados e inspeções. Ações consideradas necessárias e que não constem nesta metodologia pode ser incorporada ao escopo do programa.

Durante a fase de implantação do empreendimento, as questões relevantes à segurança e à saúde farão parte de um conjunto de medidas previstas pelos construtores e fornecedores de bens e serviços à obra.

Todos os trabalhadores envolvidos nas obras deverão passar por cursos de capacitação, cujo conteúdo obrigatório incluirá temas relativos à segurança do trabalho, uso de equipamentos de proteção individual - EPI e saúde ocupacional. Complementarmente, dependendo da função e local de alocação do trabalhador, esse deverá receber outros cursos, como: direção defensiva, transporte e armazenamento de produtos perigosos, etc. 

Como medida complementar de segurança da obra e arredores, o construtor manterá o planejamento executivo de cada tipo de obra, com detalhamento de todas as atividades, em linguagem fácil e coloquial. Deve incluir basicamente os itens o que fazer, quando fazer, como fazer e por que fazer. Para a manutenção de boas condições de segurança nas obras,  e por conseguinte na via em obras,  a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA é imprescíndivel  e discutirá a necessidade de implantação de medidas específicas e eficazes para a melhoria da segurança da via. Como medida complementar de segurança, a CIPA, deverá realizar Auditorias Internas e Externas, visando avaliar os sistemas implantados, os resultados e a melhoria constante de procedimentos de segurança e sinalização nas obras.
Paralelamente, em toda a área de implantação, haverá sinalização apropriada informando claramente sobre os riscos, e sinalização regulamentar de posturas, que deverão informar, por exemplo, a obrigatoriedade de uso de EPI, bem como os locais e seu potencial de risco. Da mesma forma, as estradas internas à obra serão sinalizadas de acordo com o Código de Trânsito Brasileiro, para que a circulação seja segura para a população lindeira a BR 101/SP .
· Ações necessárias na implantação 

Consideram-se como área de implantação do empreendimento as áreas onde se localizam as obras, os canteiros e as áreas de empréstimos e bota fora e áreas lindeiras onde há comunidades aglomeradas.O local escolhido para o canteiro não deverá interferir expressivamente com o sistema viário e de saneamento e com as instalações locais. As ações de implantação do empreendimento consistirão basicamente de iluminação, de sinalização específica e de ações relativas à implantação, além da divulgação detalhada das obras entre as comunidades atingidas e os usuários de BR 101/SP s adjacentes.

No interior da área de Implantação do empreendimento, a segurança da obra, dos trabalhadores e dos serviços de engenharia, propriamente ditos, será regida por normas específicas, definida pela CIPA. Os locais de maior movimento, quando necessário, deverão contar com orientadores de trânsito treinados para desempenhar a função.

· Ações nas Interseções

Antes da implantação das Interseções projetadas deverá ser planejado um sistema especial de sinalização, de acordo com as condições locais, que deverá ser implementado com a devida antecedência, além de iluminação adequada
· Ações nos Caminhos de Serviço

Embora os caminhos de serviço estarem fora da rota de populações lindeiras, estes deverão que ter o tráfego intensificado por causa da obra,  e terão sinalização criteriosa e redobrada de acordo com as condicionantes locais principalmente à noite. 
· Ações de Segurança e Alerta

Comunicados

Através de informe por rádio e folhetos informativo a serem distribuídos para proprietários/produtores rurais e demais usuários dos acessos a serem utilizados, esclarecendo-os quanto às condições de segurança e circulação da via. O ideal é que esta ação se realize antes do início da implantação dos canteiros e ao longo dos primeiros meses.

Inspeções

Realização de inspeção, para avaliar as alterações das condições de circulação decorrentes da implantação/mobilização do canteiro. Após início da implantação dos canteiros.

Sinalização

Confecção e instalação de placas de trânsito de regulamentação, advertência e educativas, a serem instaladas nas BR 101/SP s estaduais, municipais e vicinais, antes do início das obras.

· Desenvolvimento das Obras Civis

Comunicados a População

Comunicado através de folhetos informativo a serem distribuídos aos proprietários trabalhadores rurais, moradores e demais usuários das margens da BR 101/SP  das estruturas de apoio, esclarecendo as ações previstas.

· Ações de Segurança Pública

Embora não esteja diretamente ligada ao aobjetivo deste  programa recomenda-se ações de segurança pública em paralelo, para garantir a proteção e a confiabilidade das ações a serem implementadas. A necessidade do reforço dos serviços de segurança pública pode ser justificada pelo significativo afluxo de pessoas relacionadas direta e indiretamente à obra e pelo aumento da circulação de veículos em toda a vizinhança da área de implantação do empreendimento. Envolver : Polícia Militar, Florestal, Corbo de Bombeiros.
· Atendimento a Requisitos Legais e/ou outros Requisitos

Entre os requisitos legais e as normas a serem observadas em todas as atividades das obras civis, destacam-se:
Normas do Ministério do Trabalho:
· NR 5 – Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA / Manual CIPA;

· NR 26 – Sinalização de Segurança;

Normas da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas:
· P-CB-16 – Sinalização de Trânsito;

· NBR 9050 – Acessibilidade;

· NBR 7276 – Sinalização de Advertência em linhas aéreas de transmissão de energia elétrica;

· NBR 7395 – Marcas Viárias;

· NBR 8664 – Sinalização para identificação de linha aérea de transmissão de energia elétrica;

· NBR 9061 – Segurança de escavação a céu aberto;

· NBR 12890 – Balizador de sinalização noturna.
Normas do Ministério dos Transportes – DNER;

· Manual de Sinalização de Obras e Emergências;

· Especificações Gerais para Obras Rodoviárias do DNER – vol. I a VI;

· Manual de Projeto de Obras de Arte Especiais;

· Código de trânsito Brasileiro.
As supracitadas normas constituem referência para a execução das obras do empreendimento, sendo necessário que todos os trabalhadores da obra sejam treinados e informados sobre o conteúdo das mesmas. Normas que porventura sejam exigidas pelos órgãos envolvidos deverão ser cumpridas e incorporadas.

· Resultados Esperados
Ampliar a segurança do público alvo das ações previstas no programa nis trechos de obras de arte, passarelas, calçadas, desvios, interseções. Compreende todos aqueles que residem, trabalham, desenvolvem atividades e transitam sobrevivem nas áreas de domínio da BR 101/SP . 

Todos os resultados devem ser tabulados em indicadores e entregues em formato de relatório mensal.
· Componente Ambiental afetado

O Programa apresenta os cuidados a e ações necessárias para a AID, refletindo diretamente em ações voltadas para a segurança viária da população, reduzindo os riscos decorrentes da obra.

· Fase do empreendimento
Este programa deverá ser implementado e monitorado durante todas as fases do empreendimento.

· Caráter preventivo  ou corretivo e sua eficácia 

A avaliação e o monitoramento da eficácia dos resultados desse programa deverão ser realizados através dos relatórios que serão elaborados ao longo da implantação do empreendimento e deverá envolver:
· Verificação visual das condições físicas dos dispositivos de sinalização (vertical, horizontal, canalização e de segurança, conforme  Normas vigentes).

· Acompanhamento do planejamento e da execução das obras, visando verificar a efetiva observância do estabelecido neste Subprograma e a promoção das eventuais correções, inclusive no que respeita à sinalização de novos segmentos de obra.

· Verificação junto às comunidades e usuários locais, através de entrevistas, da necessidade ou não de melhorias da sinalização, inclusive noturna.

· Instalação de placas e sinais indicativos de direção, antes do início da execução das obras, conforme o Projeto de Sinalização de Obras devidamente aprovado pela fiscalização, e acompanhado de educação ambiental para as comunidades do entorno;
· Manutenção e conservação das placas e dos sinais durante todo o período de obras, no segmento correspondente;
· Avaliação quanto à suficiência dos sinais de trânsito, dispositivos de canalização do tráfego, dispositivos luminosos e controle de trânsito.
Operação nos segmentos em mão única, por meio de sinaleiros, barreiras e sinais suplementares.

Avaliação quanto à adequabilidade da sinalização estabelecida para as situações de: faixa central impedida, faixa esquerda impedida, faixa direita impedida, pista escorregadia, distância ao local das obras, obras no acostamento, homens na pista, caminhões e máquinas na pista, trecho impedido, desvio à direita e desvio à esquerda.

Em referência à "Segurança Operacional no Período de Obras", deverão ser avaliados, os seguintes aspectos:

Observância quanto à exigência e quanto ao uso obrigatório em todo o trajeto, de lonas protetoras sobre os caminhões que saem das áreas de empréstimo ou jazidas;

· Tratamento adequado, no caso da formação de nuvens de poeira e de áreas enlameadas;

· Controle rigoroso de entrada e saída de veículos provenientes ou em direção às caixas de empréstimo e canteiros, junto à BR 101/SP  existente.

Em referência a outros tópicos específicos de segurança viária, deverão ser avaliados os seguintes tópicos:

· Instalação de corredores, passarelas, cercas, tapumes, escadas e outros dispositivos nas travessias urbanas, para facilitar a circulação de pessoal.

· Implantação de sistemas para atendimento às emergências e acidentes.

· Implantação da sistemática de divulgação da obra, abrangendo os informes pertinentes à execução das obras, em seus aspectos que interfiram com o tráfego usuário e as populações lindeiras.
· Agente executor e responsabilidades

A responsabilidade pela implementação do programa e ações descritas é do empreendedor.

· Cronograma de Implantação do Programa

	Ações
	Fase de Implantação
	Fase de Operação

	I
	Mobilização da equipe
	
	

	II
	Treinamentos  da equipe em Segurança viária, Segurança no trabalho,  Direção defensiva, Transporte de material perigosos.
	
	

	III
	Treinamento e agentes de segurança viária
	
	

	IV
	Montagem de procedimentos de e eleição CIPA.
	
	

	V
	Identificações de áreas a serem sinalizadas e iluminadas
	
	

	VI
	Ações na implantação do empreendimento (implementação da sinalização e iluminação de segurança em intersecções  da BR 101/SP )
	
	

	VII
	Ações nas vias de Serviços e canteiros 
	
	

	VIII
	Ações de segurança e alerta nas  áreas lindeiras , vias de serviço e intersecções
	
	

	IX
	Planejamento da logística de segurança da via
	
	

	X
	Implementação do plano de comunicação a população local ( distribuição de folhetos e informes)
	
	

	XI
	Apoio da Policia Militar, Florestal, Bombeiro, na Segurança patrimonial  da Obra
	
	

	X
	Inspeções e Monitoramento das ações
	
	

	XI
	Emissão de relatórios
	
	


Quanto a estrutura organizacional e os custos do programa, estes  somentes poderão ser definidos quando do detalhamento  definitivo deste Programa. As atividades do serão desenvolvidas de acordo com o cronograma das obras civis da BR 101/SP, durante o período de 2 (dois) anos. 

I - Programa de Comunicação Social - PCS
· Justificativa

A mobilização da população da região, especialmente os habitantes dos núcleos localizados no entorno imediato da BR 101/SP  e os usuários, no sentido de que haja compreensão sobre a dimensão do empreendimento e os benefícios dele decorrentes, bem como sobre os cuidados necessários durante e após a obra são imprescindíveis.

A veiculação de informações sobre a possibilidade de implantação de um empreendimento com o porte da duplicação da BR 101/SP deverá gerar expectativas relacionadas à criação de emprego e renda, à ampliação e melhoria dos equipamentos e serviços públicos, à abertura de novas oportunidades de negócios e trabalho, entre outras.

Associado a desinformação ou uma divulgação insuficiente sobre as características do empreendimento, como sua demanda por mão-de-obra e a duração de suas atividades, poderão ocasionar falsas expectativas e informações desencontradas junto à população local, podendo repercutir negativamente na imagem do empreendedor.

A ausência de informação por parte do empreendedor pode ainda dificultar a percepção de potenciais benefícios advindos da implantação dos Programas Ambientais e iniciativas voltadas para a otimização do crescimento econômico e das mudanças nas relações sociais de produção a serem desencadeados pelo empreendimento.

Este programa visa, portanto aprimorar a veiculação de informações esclarecedoras entre o empreendedor e a sociedade.
· Objetivo

Os principais objetivos do Plano de Comunicação Social são:

· Contribuir para o estabelecimento de um relacionamento bidirecional entre a empresa e os diversos públicos de interesse na região;

· Aprimorar a veiculação de informações junto à sociedade, de modo transparente, ético e responsável;

· Divulgar informações sobre o empreendimento, suas etapas e resultados, atendendo as necessidades de informação de todos os interessados no Empreendimento;

· Reduzir a ocorrência dos impactos associados à geração de falsas expectativas sobre o empreendimento;

· Promover campanhas intensivas, informando aos meios de comunicação local e às entidades representativas dos setores sociais, as diretrizes de contratação de mão-de-obra local e qualificação desta, para todas as etapas do empreendimento;

· Divulgar as potencialidades do empreendimento, suas limitações e os papéis e responsabilidades do empreendedor, dos gestores das municipalidades locais e dos órgãos licenciadores.
· Objetivos específicos:
· Apoiar os demais programas ambientais divulgando resultados; 
· Demonstrar a importância do Empreendimento e seus  benefícios locais e regionais;

·  Comunicar a sociedade  da AID sobre o empreendimento, etapas e  programas desenvolvidos; 
· Mitigar dos possíveis transtornos para a população e usuários da rodovia durante  a obra;

· Registar todo o Empreendimento (antes, durante e depois da instalação), bem como os programas ambientais  e demais desenvolvidos nas obras da Rodovia ;

· Comunicar sobre circulação, os acessos às localidades e comunidades existentes na AI durante as fases do Empreendimento;

· Prevenir acidentes rodoviários decorrentes do desconhecimento do trajeto do Empreendimento, mau uso de estradas e rodagens, entre outros aspectos, visando segurança da população do entorno e usuários da rodovia.
· Prevenir transtornos e conflitos decorrentes da circulação intensa do contingente de pessoas, promovendo a ordem, o respeito à população e à conservação do meio ambiente;

· Ser um canal entre o empreendedor, os executores e a sociedade para gerir e mitigar conflitos.
· Escopo das atividades

· Abrangência do Programa 

Deverá ser identificadas as áreas que serão afetadas pelas fases de implantação e operação do empreendimento, visando estabelecer a área de abrangência do Programa e  estratégias de comunicação para o público-alvo. Considerar  após conclusão do projeto executivo as localidades que sofrerão interferências pelas obras como: áreas de empréstimo, bota-fora, caminhos de serviços, canteiros de obra, travessias e acessos importantes e comunidades e/ou localidades situadas próximas ao local das obras.

Propõem-se as seguintes atividades, conforme as etapas do empreendimento:

· Antes das obras 

· Seleção da equipe técnica  e de Agentes Locais;

· Reunião para definir obras, cronogramas e prazos de execução; 

· Reuniões com os responsáveis pelos demais Programas, a fim de garantir a circulação de informações precisas sobre cronogramas de obras, indenizações e logística do empreendimento;
· Criação de um canal de comunicação com empreendedor, executores da obra, secretarias de Ubatuba-SP,  fiscalizador ambiental e os coordenadores dos Programas;
· Reunião com a equipe responsável pela implementação para apresentar o plano de trabalho, aprovado pelo empreendedor;
· Vistorias na área com a equipe responsável para estabelecer prioridades  e demandas e estabelecer parcerias para a implementação do Programa;
· Treinamento e orientação da equipe do Programa; 

· Elaboração de material de divulgação do empreendimento bem como fluxo de informações por fase das obras; 

· Criação de Ouvidoria Pública via telefone, questionários e e-mail de modo a certificar que as metas planejadas para o desempenho ambiental foram atingidas.

· Reuniões Comunitárias: as reuniões comunitárias serão realizadas por trecho de obra e visa apresentar o empreendimento para associações, entidades ambientalistas e organizações da sociedade civil da área  e esclarecer duvidas iniciais sobre possíveis impactos esperados e benefícios;
· Ação de um Supervisor social  para  acaompanhar a circulação de informações e apoiar a comunidade nas suas solicitaçoes e dúvidas;
·  Ação de Agentes de Comunicação: atuar proximo à população afetada. 

· Durante as obras 
· Realização de campanhas de campo a partir de visitas e realização de entrevistas no sentido de reforçar aspectos e dúvidas comuns no período de obras, implantação e operação da rodovia;
· Comunicação institucional: Visa atingir instituições públicas; sociedade civil;  particulares e cooperativas, com a distribuição de material gráfico informativo; realização de reuniões com os representantes das instituições, sobre o andamento das frentes de obras e expectativas do empreendimento. Sugere-se que sejam feitas campanhas bimestrais durante as obras e trimestral após o termino das obras; 

· Comunicação comunitária: Visa atingir a população residente na AID do Empreendimento; propriedades e escolas afetadas pela obra da rodovia, informativo, divulgação dos canais de comunicação com o empreendedor, informar sobre circulação, os acessos as localidades e comunidades durante as fases de implantação, cuidados na fase de obras, andamento e acompanhamento das frentes de obras. Sugere-se que sejam feitas campanhas bimestrais durante as obras e trimestral após o termino das obras;

·  Identificação de lideranças locais e pontos de divergência e convergência comunitária para que sejam enviadas aos coordenadores dos  demais programas; Sugere-se que sejam feitas:

· Criação de uma memória audiovisual dos Programas Ambientais, contribuindo assim para a análise dos procedimentos adotados;

· Ações na Mídia e campanhas de rádio. Estes deverão ser detalhados na fase de implantaçao do empreendimento. Sugere-se “Spots” de 45 segundos, 3 vezes ao dia, durante uma semana, ou em peridiocidade que a coordenação do programa acreditar ser suficiente;

· “Realeases” na imprensa com informações sitemáticas se possível em veículos comunitários, ou  de grande abrangência local. Recomenda-se periodiciadade no máximo mensal.

· Durante a Operação da Rodovia:
· Na fase de operação da rodovia as ações de comunicação (distribuição de material informativo, gráfico, folhetos e educativo se possível enquete de opinião) terão continuidade por três meses, devendo ser assegurado o repasse das informações relativas ao avanço dos Programas assim como os resultados.
· Materiais Gráficos Informativos a serem distribuidos por fase da obra:
· FOLHETOS:

Antes do inicio das obras:

Folheto institucional: contendo as justificativas para o empreendimento, sua importância para o desenvolvimento nacional e regional, fases,  impactos esperados, cuidados ambientais adotados e canais de comunicação 
Durante as obras

Folhetos informativos: específicos informando o executor, obras e dos Programas, interrupções de tráfego, rotas, períodos especiais.
· Durante a operação

Folhetos educativos: para conhecimento do trajeto do empreendimento, os pontos de acesso, retorno, acesso, velocidade permitida, locais de passarela, sinalização rodoviária e informações úteis sobre educação no trânsito no trânsito, ou primeiros socorros ou identificação e procedimentos com acidentes de cargas perigosas.

· Cartazes Informativos: em linguagem acessível, sobre fases e características das obras, especificando cuidados socioambientais, sinalizações, alterações das vias de circulação e acesso, canais de comunicação e ouvidoria para esclarecimento de dúvidas ou reclamações da população residente na região. 
· CARTAZES:

· Antes do inicio das obras

Cartazes informativos: específicos informando o executor, avanço das obras e dos Programas Ambientais; interrupções de tráfego, rotas alternativas, períodos especiais , pontos de ônibus, rotas alternativas, acessos, mecanismos de ouvidoria. O cartaz deverá abordar também procedimentos de segurança para o convívio da população com obra e posteriormente com o empreendimento.  Deverão ser produzidos de seguindo o cronograma de cada frente de obra. 

· Durante a operação

Cartazes educativos: para conhecimento do trajeto, pontos de acesso, retorno, acesso, velocidade permitida, locais de passarela, sinalização rodoviária e sua importância para o desenvolvimento nacional e regional. 

· BOLETINS:

· Durante as obras

Boletim Informativo: informar o andamento das obras, reuniões realizadas, informações e úteis à população residente, como: alterações ou restabelecimento de vias de acessos e transportes públicos, reivindicações da população não contempladas nos demais materiais de divulgação. 

· Durante a operação

· Boletim Informativo: informar os resultados das frentes de obras e dos Programas dos resultados das enquetes de opinião e ouvidoria, dos convênios firmados, restabelecimento das áreas utilizadas durante à obra, como bota-fora e empréstimo, locais relocaçãos da população afetada e os impactos esperados a partir da operação do Empreendimento. 
· OUTROS MEIOS:

· Volante Informativo para visitação ao canteiro de obras, Volantes informativos para divulgação de Reuniões Públicas, Cartaz Informativo para Reunião Pública, Convite para Reuniões Públicas entre outros.
· Resultados esperados
O programa será acompanhado de uma avaliação constante de resultados, através de: Fichas de Campo, Fichas de registros das informações adquiridas no canal de comunicação direto (0800), contatos e endereços atualizados dos atores sociais e institucionais componentes do público-alvo, Registro fotográfico e/ou audiovisual, materiais informativos, Fichas de enquetes de opinião, pesquisa de grau de satisfação, banco de dados e por fim resultados de relatórios deste e de outros programas.

O resultado esperado visa a plena comunicação entre os atores, com ganhos e benefícios mútuos.
· Componente Ambiental afetado

O Programa apresenta os cuidados a e ações necessárias para a AID, refletindo diretamente em ações voltadas para a plena comunicação de todas as interfaces do programa.

· Fase do empreendimento
Este programa deverá ser implementado e monitorado durante todas as fases do empreendimento, com detaque para a fase pré-obra e pós –obra.
· Caráter preventivo  ou corretivo e sua eficácia 

A avaliação e o monitoramento da eficácia dos resultados desse programa deverão ser realizados através dos relatórios que serão elaborados ao longo das do empreendimento. Para eficácia do Programa, deverão ser contratados quatro agentes locais que atuarão por lote de obra e devem estar inseridos socialmente na região ou seja, serem conhecedores  da realidade local onde esta ao empreendimento.O Programa atende as diretrizes e os requisitos teóricos e metodológicos indicados nos manuais de atividades rodoviárias do Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes – DNIT-MT.
· Agente executor e responsabilidades

A responsabilidade pela implementação do programa e ações descritas é do empreendedor.

· Cronograma de Implantação do Programa

	Ações
	Fase de  pré obra e Implantação
	Fase de Operação
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	II
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	V
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	Confecção de “realeases para a imprensa”
	
	

	X
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Quanto a estrutura organizacional e os custos do programa, estes  somentes poderão ser definidos quando do detalhamento  definitivo deste Programa. As atividades do serão desenvolvidas de acordo com o cronograma das obras civis da BR 101/SP, durante o período de 2 (dois) anos. 

J. Programa de Indenização, Reassentamento e Desapropriação - PIRD
· Justificativa

O Programa de Indenização, Reassentamento e Desapropriação apresenta um conjunto de medidas que visam mitigar e compensar uma série de impactos econômicos, socioambientais e culturais decorrentes de implantação de faixas de domínio de Rodovias, sendo parte fundamental do Programa Básico Ambiental que subsidiará as licenças ambientais necessárias para o empreendimento em Ubatuba. Este Programa prevê a definição de ações, diretrizes e procedimentos adotados pelo DNIT na regulamentação de faixas de domínios das rodovias. Este programa  mais do que propiciar a desapropriação, indenização e relocação de ocupantes irregulares, ordenando estes para fora da faixa de domínio e áreas lindeiras da rodovia. Propõe evitar situações de interferência e atos inseguros destas populações com o tráfego da rodovia.

Este Programa tem como público-alvo todos aqueles, que do ponto de vista fundiário, se encontram irregulares e residem, trabalham, desenvolvem atividades e sobrevivem na Área de Influência Direta (AID) do empreendimento, faixas de domínio e áreas lindeiras da Rodovia. 

O Programa de indenização, reassentamento e desapropriação reúne todas as medidas destinadas a compensar impactos sociais que não puderem ser evitados durante a implantação das obras de recuperação previstas, e está fundamentado na legislação pertinente.

· Objetivo

Reassentamento e ou Desapropriação 

Todo processo de desapropriação e relocação sempre gera impactos negativos significativos no cotidiano das famílias afetadas – notadamente no caso de famílias de baixa renda, que na maioria das vezes, estão em situações fundiárias irregulares, ocupando áreas públicas ou de restrição urbana.

No que se refere à indenização pela relocação de famílias de baixa renda, patra o empreendimento em questão, as diretrizes são claras em estabelecer a necessidade de reassentamento, realizado conforme um plano preparado segunda a Política do DNIT, antes do início das obras no respectivo trecho rodoviário. Esse plano deverá assegurar compensação justa pelo deslocamento compulsório e reabilitação social e econômica, proporcionando a recuperação de todas as perdas causadas pelo projeto, interrupção e/ou alteração mínima nas relações sociais e econômicas estabelecidas e acesso a oportunidades de desenvolvimento econômico e social. 

Assim, será necessária a relocação compulsória de famílias de baixa renda que deverá ser elaborado, durante a fase de Projeto Executivo, um Plano de Reassentamento com o seguinte conteúdo mínimo:

Perfil sócio-econômico das famílias a serem relocadas, levantado através de entrevistas realizadas por profissionais especializados, contendo informações sobre: número de famílias e pessoas afetadas; propriedade do imóvel (próprio, alugado, cedido, invadido,  outros); perfil demográfico por categoria de sexo e idade; emprego e renda; distância da moradia ao trabalho e equipamentos sociais; entre outros; 

Alternativas de compensação a serem propostas, com base na reposição da moradia com garantia do acesso à propriedade e à infra-estrutura; o valor da compensação deve ter como referência a reposição das perdas ao valor de mercado local; 

Critérios de negociação com as famílias afetadas, garantindo o direito a ampla participação das famílias afetadas na definição final da compensação;

O detalhamento dos procedimentos de aquisição/construção de novas moradias e de mudança; e apoio para reinserção sócio-econômica das famílias. 

A preparação dos planos de reassentamento faz parte do detalhamento dos projetos executivos, e sua implementação deverá ficar a cargo do DNIT.
Observa-se alguns aspectos específicos a serem considerados neste programa:

· Inventariar as benfeitorias existentes e os espaços destinados ao uso público;

· Planejar e executar as desapropriações e indenizações das benfeitorias ao longo das fases do empreendimento;

· Quantificar as famílias a serem reassentadas e suas fontes de renda e subsistência;

· Redefinir a organização social da população a ser assentada na nova área, considerando a vocação desta, os grupos envolvidos, padrões culturais e recursos naturais existentes no local;

· Compatibilizar o projeto de reordenação urbana (reassentamento) com os demais programas;

·  Adotar política normativa com clareza e legalidade  referente a eventuais necessidades de auxílio material, cestas básicas, assistência técnica e financeira as pessoas a serem reassentadas;

· Implantar um eficiente plano de comunicação, incluindo uma ouvidoria com linha telefônica gratuita (0800) com as comunidades atingidas direta e indiretamente pelo Programa, visando reduzir ao máximo os riscos de atrito com esta população;
· As ações e os procedimentos propostos por esse Programa estão de acordo com as fases da obra, normas vigentes e procedimentos técnicos DNIT (previstos em: Manual DNIT para o Ordenamento do Solo nas Faixas de Domínio e Lindeiras em Rodovias Federais – 1996, Instruções DNIT de Proteção Ambiental das Faixas de Domínio e Lindeiras em Rodovias Federais), bem como de outras bases normativas 

· As ações deste Programa serão implementadas pelo DNIT em associação com as empresas executoras do projeto e das obras, acompanhadas por equipes especializadas nas atividades a serem desenvolvidas, seja de instituição pública ou privada;
As ações e os procedimentos apresentados nesse documento já foram e são utilizados largamente em empreendimentos similares. O público alvo das ações previstas no programa compreende todos aqueles considerados como ocupantes irregulares, e que residem, trabalham, desenvolvem atividades e sobrevivem nas áreas atingidas pela faixa de domínio da Rodovia BR-101 nos trecho Ubatuba-SP.
· Escopo das atividades
Este programa foi desenvolvido com base nas diretrizes básicas do DNIT.

Diante da importância dos impactos que este programa visa superar e da complexidade das diferentes formas de ocupação irregular do uso do solo e especificidades ambientais, foram definidas algumas linhas de ação e diretrizes divididas por etapas, para a implementação do programa. A linha adotada envolve o desenvolvimento das seguintes atividades principais:

1ª Etapa - Cadastramento de ocupantes irregulares na faixa de domínio da rodovia

· Análise da documentação técnica pertinente que aborda a temática em foco, compreendendo o disposto no EA;

· Realização de cadastro socioeconômico e censitário, qualitativo e quantitativo, com o público-alvo presente nas faixas de domínio e faixas lindeiras da BR-101;

· Levantar a situação documental e legal da propriedade (levantamento em cartórios da região);

· Recomenda-se que o cadastramento para o reassentamento de moradores e trabalhadores deverá ser acompanhado por mediadores locais. A utilização de documentação fotográfica também contribui metodologicamente para avaliações e classificações posteriores. Os dados levantados pelo cadastro devem ser baseados em depoimento do cadastrado e se possível com registro fotográfico destas entrevistas;

· Inventariar e descrever as atividades e benfeitorias existentes em cada estabelecimento irregular cadastrado; 

· Coletar sempre dados que subsidiem a construção de critérios justos de valoração do imóvel, para fins de indenização;

· Identificação da infra-estrutura disponível na propriedade e na localidade (água, esgoto, luz, telefone, coleta de lixo, pavimentação, comércio, segurança, entre outros);

· As equipes responsáveis pelo cadastramento físico-fundiário das propriedades serão treinadas para a execução desse serviço e qualificadas a prestar esclarecimentos sobre o projeto e cronograma de obras à população diretamente atingida;

· Ao final do período do cadastramento físico-fundiário, a primeira providência será a divulgação de uma listagem constando os nomes dos ocupantes irregulares e das quantidades de estabelecimentos que aderiram ao programa.

2º Etapa - Cadastramento socioeconômico dos ocupantes irregulares na rodovia:

· Identificar a relação dos ocupantes e trabalhadores com a propriedade;

· Identificação da relação dos ocupantes irregulares e trabalhadores existente nas áreas de domínio da BR-101 (trecho Ubatuba) com os espaços ecológicos a serem afetados pelo empreendimento;

· Identificação das relações entre ocupantes (sentimento de comunidade);

· Identificação dos ocupantes irregulares (nome, faixa etária, gênero, posição no núcleo familiar, nível de escolaridade, documentos);

· Identificação da existência de ocupantes irregulares com necessidades especiais (portadores de deficiências mentais e físicas, idosos, portadores de doenças graves);

· Identificação do tempo de residência ou trabalho na propriedade;

· Identificação da renda média familiar/individual e fontes de renda (incluindo ganhos fixos como aposentadorias, pensões, salários ou ganhos em diárias, empreitadas ou por produtividade);

· Identificação dos gastos mensais com serviços básicos e com mercadorias, remédios, vestuário, combustível;

· Identificação das atividades econômicas desenvolvidas e suas sazonalidades voltadas para consumo ou para geração de renda local;

· Caracterização dos meios de transporte que atendem a população;

· Identificação do nível de atendimento da infra-estrutura disponível na propriedade e na localidade (água, esgoto, luz, telefone, coleta de lixo, pavimentação, comércio, segurança, entre outros);

· Identificação de equipamentos sociais utilizados na localidade (escolas, postos de saúde, comércio, cemitério, igreja, outros);

· Na elaboração dos instrumentos cadastrais (fichas, questionários, formulários) considerar as categorias de classificação social, especialmente, aquelas que definem diferentes posições e funções sociais;

· As equipes responsáveis pelo cadastramento socioeconômico serão treinadas para a execução desse serviço e qualificadas a prestar esclarecimentos sobre o projeto e cronograma de obras à população a ser indenizada/reassentada;

· Ao final do período do cadastramento socioeconômico, a primeira providência será a divulgação de uma listagem constando os nomes dos ocupantes irregulares;

· Deverão ser feitas discussões aprofundadas sobre os cadastramentos em audiências com as populações a serem indenizadas/reassentadas e lideranças locais;

· Deverão ser organizados comitês e reuniões mensais do programa composto pelo empreendedor, representantes das comunidades a ser indenizada/reassentada, com locais e horários acessíveis a todos os envolvidos. Para tal deverá ser implementada metodologia participativa e recursos audiovisuais e impressos em linguagem acessível ao público-alvo;

· Formalizar adesão das famílias que se encontram nas faixas de domínio e áreas lindeiras que necessitaram ser reassentadas ou indenizadas para o atendimento aos procedimentos do DNIT. Esta adesão deve considerar às alternativas de remanejamento propostas pelo empreendedor e DNIT;
3º Etapa – Projeto de reassentamento, remanejamento e indenizações:

De forma geral, as modalidades de remanejamento podem ser classificadas dentre as seguintes possibilidades:

· Indenização – pagamento de indenização em dinheiro por terra nua e benfeitorias, sendo o beneficiário responsável por sua relocação; 

· Relocação na propriedade - transferência de benfeitorias e moradia para área remanescente da propriedade, sendo constatada a viabilidade social e econômica para permanência, cabendo indenização por área perdida;

· Reassentamento – mudança da população para novo local, incluindo terras, benfeitorias, moradias e infra-estrutura;

· Auto Reassentamento/Carta de Crédito – emissão de carta de crédito para compra de propriedade, se necessário for;
· Relocação de áreas urbanas – recomposição da estrutura e equipamentos urbanos e comunitários como cemitérios, estabelecimentos comerciais e instituições públicas, religiosas e culturais

A matéria de desapropriação por utilidade pública encontra-se disciplinada pelo Decreto-Lei Nº 3.365, de 21 de junho de 1941, no qual estabelece os procedimentos a serem desenvolvidos para a instauração do processo desapropriatório/indenizatório.

No caso do Programa será adotada mais especificamente a modalidade de reassentamento de ocupantes irregulares. De uma forma geral descrevemos como atividades mais significativas desta etapa:

· Criação de um banco de dados dos cadastros que servirá de referência para a determinação de parâmetros para os demais programas;

· Deverá ter correlação com os procedimentos da Política Habitacional do município de Ubatuba;
· Deverá ser formadas Comissões locais de desapropriação para acompanhar as ações, aplicação de recursos financeiros e o andamento do processo junto ao empreendedor, considerando: Reuniões junto as Secretaria de Habitação, Ação Social e Obras do município atravessado pela rodovia; Reuniões junto as Comunidade Afetadas; Distribuição de Material Informativo, entre outras ações pertinentes. Estas comissões serão formadas  por  técnicos de nível superior do quadro permanente do DNIT, representante do poder público executivo municipal, lideranças/representantes dos diferentes núcleos e comunidades afetadas e representantes de ONG atuantes no município. Para dar suporte ao trabalho das comissões, pode ser contratadas empresas de consultoria.

· A liberação de recursos monetários para as obras deverá ser acompanhada pelos assistentes sociais dos parceiros institucionais, visando à manutenção de estreita vigilância na aplicação dos recursos e o atendimento de compromissos e/ou etapas pré-definidas e, acordadas, formalmente entre as partes;

· Definição de locais para reassentamentos rural e urbano que garantam condições e suporte de infra-estrutura básica, serviços de educação e saúde, equipamentos comunitários e de lazer e ausentes de risco de alagamentos e cheias, se for o caso;

· Elaborar projetos de reassentamento para os ocupantes irregulares em conformidade com as normas DNIT, ABNT, do município, do governo estadual e federal e condizentes com os perfis dos reassentados e de suas respectivas atividades produtivas;

· Disponibilizar indenização conforme preços praticados pelo DNIT para as propriedades urbanas e rurais, apenas para as famílias que não desejarem optar pelo reassentamento. Deve permitir uma valoração equânime e, sobretudo, facilmente explicável – ou defensável para não gerar dúvidas. O empreendedor deverá no processo de indenização criar instrumentos que facilitem a localização, identificação, avaliação, negociação e acompanhamento da documentação necessária à formalização das aquisições por parte dos reassentados;

· Os beneficiários deverão firmar contratos de adesão ao Programa;

· O Programa deverá garantir a negociação com o grupo populacional a ser reassentado/relocado, sem abrir mão dos princípios de negociações individuais;

· Caberá ao empreendedor das obras sob ciência e aprovação do DNIT sob presta total apoio aos reassentados, ou seja: despesas e logística referentes à mudança, despesas com registro e escrituração de lotes e assessoria jurídica e se necessário psicológica;

· Deverá ser feita parcerias e convênios com entidades e órgãos de comprovada experiência nas áreas previstas para o pleno desenvolvimento e implementação do projeto de reassentamento;

· Deverão ser implementadas medidas de apoio para adaptação a novas condições de produção que incluam apoio na obtenção de crédito;

·  Deverá ser dado especial destaque a  implementação de medidas de apoio ao desenvolvimento de atividades de prestação de serviços ambientais na região. Para as famílias que optarem pela indenização, estas não receberão assistência técnica ou social por parte do empreendedor;

· Deverão ser monitoradas e avaliadas por 12 meses a reinserção social e a recomposição da qualidade de vida do público-alvo após o reassentamento;

· Deverá ser elaborada cartilha de orientação para prover informações às famílias a serem reassentadas (contendo por ex. direitos e deveres; procedimentos de levantamento patrimonial; formas de fixar valores; modalidades; participantes; prazos etc.).

Para o Reassentamento considerar os seguintes itens:

· Deverá contemplar todas as alternativas possíveis e as ações correspondentes, incluindo as ações do empreendedor e a solução habitacional proposta e acordada entre ambas as partes;

· O desenvolvimento do projeto de reassentamento deve ser iniciado com a identificação, seleção e avaliação das áreas para que sua instalação não interfira e não cause impactos ambientais. Deverá prover de habitações e infra-estruturas adequadas, afastadas do perigo de alagamentos e de proximidades com recursos hídricos que sejam frágeis ambientalmente. Este projeto deve também ser foco de discussão dentro das metas dos demais programas. O empreendedor deverá apresentar mais de 01 opção, se possível for, de áreas para reassentamento rural e urbano para livre escolha dos ocupantes irregulares que terão prévio conhecimento de suas áreas, e das especificidades de cada proposta de assentamento apresentada;

· As áreas de relocação serão definidas junto à prefeitura de acordo com o macrozoneamento municipal e, em áreas a ser indicada pela mesma;

· Privilegiar a distribuição espacial existente, ou seja, no município e na vizinhança de residência atual, salvo manifestações contrárias dos moradores;

· Resguardar a manutenção de acessibilidade aos serviços em geral e a equipamentos urbanos;

· O terreno  destinado ao reassentamento da população a ser remanejada, deverão considerar o espaço necessário para instalação de áreas de lazer, equipamentos urbanos e entidades de utilização pública. 

· Se possível, a prefeitura deverá indicar mais de uma área para assentamento da população a ser remanejada;
· A escolha definitiva ocorrerá a partir de formalização entre população, empreendedor e equipes técnicas envolvidas nos laudos de avaliação, desde as escolhas das áreas, estudos temáticos, anteprojetos até o projeto definitivo e sua implantação;

· Este projeto deverá rigorosamente apresentar as delimitações com as áreas de preservação permanente e o Programa de Supressão de Vegetação; 

· Deverá ser incluído no projeto: (i) a divisão dos lotes e localização de benfeitorias coletivas e individuais, (ii) a estrutura viária, (iii) a rede de distribuição de energia, (iv) a rede de saneamento básico e drenagem pluvial, (v) arborização, (vi) paisagismo e (vii) iluminação pública;

·  Incluir a localização de equipamentos comunitários. Estes deverão ser previamente discutidos pela população a ser reassentada;

· Prever nos projetos modalidades de habitação sustentáveis elaboradas partir de princípios ecológicos e de baixo impacto ambiental;

· Prever acesso para pessoas com necessidades especiais como rampas, corrimões, entre outros condicionantes relevantes que contribuam para a salubridade e qualidade de vida dos assentados com mobilidade reduzida;

· A população deverá ter dos engenheiros e arquitetos  das equipes envolvidas orientações para a comunidade com relação às técnicas de conservação e manutenção das residências e outras edificações;

· A população deverá ter acesso facilitado à unidade gestora;

As concessionárias de serviços públicos, responsáveis pela manutenção e operação da infra-estrutura, ao longo das faixas de domínio e áreas lindeiras, deverão ser acionadas para ciência, ajustes e aprovação do projeto.
· Leis, Códigos, Portarias e Decreto a serem utilizadas: 

· Decreto Lei 512/69 que Regula a Política Nacional de Viação Rodoviária, fixa diretrizes para a reorganização do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem;

· Lei n° 6.766, de 19 de dezembro de 1979 - Dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano e tornou obrigatório à manutenção de uma área de reserva de 15 metros para cada lado da faixa de domínio da rodovia, com a conseqüente proibição que na mesma seja levantada qualquer tipo de construção;

· Portaria 0492/92;

·  Lei nº 10.257/2001 - Estatuto da Cidade;

· Código Florestal – Lei nº. 4.771, Artigo 3º, Parágrafo 1º;

· Decreto-Lei Federal n° 3.365, de 21 de junho de 1941 - legislação que regulamenta a desapropriação de terras e benfeitorias para a execução de obras de infra-estrutura consideradas de utilidade pública. Nesse Decreto estão estabelecidos direitos e deveres de desapropriados e do expropriador. O empreendedor só se valerá dessa estratégia jurídica após esgotar todas as possibilidades de negociação amigável junto aos proprietários atingidos pelas obras;

As supracitadas normas constituem referências para implementação do programa sendo necessário que todos os envolvidos com o Programa sejam treinados e informados sobre o conteúdo e a aplicabilidade das mesmas. Normas que porventura sejam exigidas pelos órgão envolvidos, e que não constem na listagem acima citada também deverão ser cumpridas e incorporadas ao Programa.

· Resultados Esperados

De uma forma geral, O Programa pretende obter os seguintes resultados:

· Ordenar à ocupação do solo nas faixas de domínio e áreas lindeiras;

· Indenizar de forma justa as atividades que estabeleçam impacto direto com as faixas de domínio da nova configuração da BR-101;

· Reassentar as populações irregulares em nova área;

· Reestabeler níveis semelhantes ou superiores de qualidade da população a ser reassentada;

· Fazer interface com os demais programas.
· Componente Ambiental afetado

O Programa apresenta os cuidados a e ações necessárias para a AID, refletindo diretamente em ações voltadas para a relocação justa e equanime das populações lindeiras a Rodovia e que de um forma ou de outra estejam causando interferência e impacto significativo para o empreendimento, e operaçao futura da rodovia.

· Fase do empreendimento
Este programa deverá ser implementado durante a fase de pré-obra  anterior a execução, bem como  no seu monitoramento, duante a execução e o pós –obra.

· Caráter preventivo  ou corretivo e sua eficácia 

A avaliação e o monitoramento da eficácia dos resultados desse programa deverão ser realizados através dos relatórios que serão elaborados ao longo das do empreendimento, para a aferir esta eficácia sugerimos os seguintes indicadores:
· Número de estabelecimentos/famílias atingidas e de desapropriações realizadas em conformidade com levantamento cadastral inicial em áreas de domínio, áreas “Non Edificandi”  e  trechos lindeiros da BR-101; 

· Número de acordos realizados para liberação da Faixa de domínio e demais áreas necessárias à implantação do empreendimento versus número de reclamações do público protocolados na ouvidoria quanto a transtornos causados pelo programa;

· Amostra de material de divulgação de reuniões, atas, pautas, relatórios, mapas, apresentações, cartazes, panfletos, vídeos, relatórios fotográficos;

· Quantidade e qualidade das visitas das equipes de assistência técnica;

· Quantidade e tipo de ocorrências policiais registradas antes e depois dos reassentamentos;

· Número de possíveis acidentes com a comunidade;
· Cadastro sistematizado por atividade econômica, faixa etária, tamanho de propriedade e outras variáveis para visualização de resultados quantitativos e qualitativos;

·  Percentual de auxílio prestado as famílias atendidas pelo programa; 

· Monitoramento do nível de satisfação da comunidade anfitriã que receberá o assentamento dos ocupantes irregulares; 

· Condições de moradia anterior x condições da nova habitação;

· Nível de qualidade da população antes e depois do reassentamento, principalmente relacionados à acessibilidade a equipamentos urbanos (pontos de ônibus, escolas, praças, áreas de lazer, entre outros) comércio local e serviços públicos essenciais (de água, esgotos, energia elétrica, coletas de águas pluviais, rede telefônica, coleta de lixo);

A avaliação e o monitoramento da eficácia dos resultados deste deverão ser realizados através dos relatórios que serão elaborados ao longo da implantação do empreendimento em todas as suas fases, inclusive  um anos após o reassentamento das populações.

· Agente executor e responsabilidades

A responsabilidade pela implementação do programa e ações descritas é do empreendedor.

· Cronograma de Implantação do Programa
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Quanto a estrutura organizacional e os custos do programa, estes  somentes poderão ser definidos quando do detalhamento  definitivo deste Programa. As atividades do serão desenvolvidas de acordo com o cronograma das obras civis da BR 101/SP, durante o período de 2 (dois) anos. 


K.
Programa de Gerenciamento de Riscos Ambientais - PGRA

O PGRA refere-se à caracterização dos riscos e ao planejamento de respostas a acidentes ambientais durante a fase de implantação da BR 101/SP, como vazamentos e ou derramamento de produtos químicos (lubrificantes) utilizados nas obras e áreas de apoio.

· Justificativas

A elaboração do PGRA é devido à possibilidade de episódios agudos de contaminação dos meios físico e biótico, ocasionados por vazamentos dos produtos químicos e compostos que serão manipulados durante a fase de implantação da Duplicação da BR 101/SP. Em face disso, torna-se necessário que sejam estabelecidas diretrizes necessárias para atuação nessas situações emergenciais, de modo a minimizar os impactos no solo, nos recursos hídricos superficiais e subterrâneos, nas biotas e na população.

Uma vez que o PGRA apresenta procedimentos de resposta às situações emergenciais que possam ocorrer nas frentes de obras e áreas de apoio, bem como define atribuições e responsabilidades dos envolvidos, espera-se que sejam propiciadas condições para uma intervenção rápida e eficaz, contribuindo para a preservação ambiental e garantia dos interesses da coletividade.

O PGRA é um poderoso instrumento para a promoção da integração das ações de resposta emergenciais do empreendedor e deste com as empresas prestadoras de serviços e autoridades públicas, possibilitando o desencadeamento de medidas ágeis e coordenadas. 

· Objetivos

O principal objetivo do PGRA é orientar, disciplinar e determinar procedimentos a serem adotados durante a ocorrência de situações de acidentes ambientais, a fim de mitigar os impactos gerados na fase de implantação das obras da BR 101/SP.

· Escopo de atividades

A primeira fase consistirá na análise dos documentos já existentes para o empreendimento, a fim de caracterizar as instalações e seu entorno. Levantamentos de campo, se necessários, poderão ser realizados para complementação das informações básicas para elaboração do PGRA.

A partir de dados secundários ou primários, serão identificados qualitativamente os perigos durante a fase de implantação, com foco na manipulação e armazenamento de produtos químicos. Tais perigos serão consolidados como cenários acidentais.

Com base nos cenários acidentais serão definidos procedimentos de respostas emergenciais mais adequados aos produtos envolvidos e às conseqüências de vazamentos e derramamento, compreendendo os impactos no solo, subsolo, águas superficiais e subterrâneas, bem como na biota e populações.

A abrangência do PGRA será definida com base em parâmetros que permitem contemplar os principais cenários acidentais identificados para o empreendimento e suas conseqüências. 

Na seqüência são definidas as atribuições do corpo funcional do DNIT, de acordo com a estrutura hierárquica e competência técnica, para desempenhar as funções e desenvolver as ações previstas para atuação durante os acidentes ambientais. Também são dimensionados os recursos materiais necessários ao porte e tipologia acidental.
· Componente ambiental afetado 

Diante das hipóteses acidentais e das diferentes situações emergenciais passíveis de ocorrer na implantação da BR 101/SP - Ubatuba. O principal componente afetado seria o solo; os recursos hídricos superficiais e subterrâneos; a biota e a população. Algumas hipóteses acidentais, para dimensionamento de recursos humanos e materiais são descritos a seguir.
· Cenários Acidentais

A definição das hipóteses e respectivos cenários acidentais é necessária para a elaboração dos procedimentos de atendimento às situações de emergência, bem como para o dimensionamento dos recursos humanos e materiais necessários às ações de resposta à emergência. 

As hipóteses acidentais contempladas nesse PGRA devem incluir diferentes situações emergenciais passíveis de ocorrer na implantação da BR 101/SP e que possam comprometer o solo; os recursos hídricos superficiais e subterrâneos; a biota e a população. Algumas hipóteses acidentais, para dimensionamento de recursos humanos e materiais são:

·  Vazamento de óleo lubrificante de veículos, máquinas e áreas de armazenamento;

· Vazamento de óleo diesel dos tanques de veículos e áreas de armazenamento;

· Descarte inadequado de panos e estopas impregnados por óleos e 

· Vazamento de efluente doméstico (material biológico patogênico).

· Estrutura Organizacional de Resposta – EOR

A EOR prevista para situações emergenciais do PGRA foi estabelecida, e deve ser detalhada posteriormente, em função da fase de implantação do empreendimento. A seguir apresentam-se atribuições e responsabilidades gerais dos componentes do programa:

- Coordenação de Campo: exercida por Engenheiro de Segurança e atribuições de:

· Gerenciar operações emergenciais com base nas informações prestadas pelas equipes que compõem a estrutura organizacional do PGRA;

· Atender as autoridades públicas;

· Viabilizar recursos financeiros, humanos e materiais, internos e externos, em tempo hábil para o bom andamento dos trabalhos de campo; 

· Estabelecer o nível da emergência em conjunto com as áreas de Meio Ambiente, Segurança e Combate; 

· Autorizar a paralisação de atividades em conjunto com o engenheiro responsável pela obra nas emergências;

· Definir, após discussão com grupos de atuação, ações para remoção de solo, estancamento de vazamentos na fonte, contenção de produtos em corpos d’água, remoção de vegetação e processos de remediação, entre outras;

· Manter contato permanente com equipes de Meio Ambiente, Segurança e Combate e demais instituições envolvidas nas operações de controle da emergência; e

· Manter a direção corporativa do DNIT informada sobre os danos e andamento da emergência e solicitar apoio nas emergências, caso necessário.

- Corporativo do DNIT: representantes de diversas áreas de formação e atuação que poderão intervir e ou apoiar à distância as ações emergenciais durante a fase de implantação do empreendimento. Suas principais atribuições consistirão em:

· Enviar técnicos especializados para apoio na coordenação das ações de campo;

· Providenciar recursos humanos operacionais adicionais;

· Providenciar recursos materiais adicionais;

· Auxiliar a Coordenação de Campo no contato com autoridades públicas;

· Viabilizar as ações de comunicação com órgãos de imprensa e comunidade; e

· Acompanhar o desenvolvimento das ações de investigação de contaminações e processos de remediação.

- Empresa Prestadora de Serviço: contratada para prestação de serviço que dará origem, por exemplo, a vazamento de produto. Será responsável direta pelas ações a seguir, sempre orientadas pelos representantes do DNIT que integram a EOR:

· Providenciar recursos materiais e humanos solicitados pelo DNIT;

· Desenvolver, desde que apta para tanto, todas as ações operacionais de campo para interrupção, contenção, remoção e recuperação de áreas afetadas;

· Providenciar recursos e meios para destinação dos resíduos gerados nas fases emergencial e de remediação;

· Atender às premissas contratadas para Segurança, Meio Ambiente e Saúde;

· Ressarcir os custos assumidos pelo DNIT durante a emergência.

- Equipe de Meio Ambiente: coordenada por engenheiro ou técnico responsável pela gestão ambiental das obras e possuirá as seguintes responsabilidades:

· Avaliar os impactos ambientais;

· Identificar os produtos envolvidos nas emergências, fornecendo todos os subsídios técnicos à Equipe de Combate;

· Definir melhores práticas para evitar impactos a compartimentos ambientais;

· Definir, em conjunto com a Coordenação de Campo, as ações de combate a derrames de óleo em águas superficiais, a serem desenvolvidos pela Equipe de Combate;

· Auxiliar a Equipe de Combate na adoção das medidas para controle do vazamento, contenção, remoção, transferência de produto e redução dos impactos ambientais;

· Gerenciar os resíduos gerados durante o procedimento de emergência;

· Subsidiar a Coordenação de Campo no atendimento aos Órgãos Públicos;

· Manter Coordenação de Campo ciente do andamento das ações de resposta; e

· Adotar medidas pós-emergenciais cabíveis, de acordo com procedimentos pré-estabelecidos e acordados com órgão ambiental competente, em conformidade com requisitos legais.

- Equipe de Combate: formada pelos brigadistas e terá as responsabilidades de:

· Avaliar o acidente em conjunto com a Equipe de Meio Ambiente;

· Providenciar atendimento aos feridos e remoção para socorro médico externo;

· Estancar ou reduzir vazamentos ocorrentes, usando recursos existentes;

· Priorizar ações que visem à proteção das áreas externas ao canteiro de obras, sobretudo os recursos hídricos superficiais;

· Conter produtos vazados com recursos existentes e ou construção de barramentos ou valas de contenção por meio de trabalho manual, tratores, caminhões, etc.; e

· Manter a Coordenação de Campo ciente do andamento das ações de resposta.

- Equipe de Segurança: formada por técnico de segurança e brigadistas com responsabilidades:

· Operacionalizar o isolamento da área sob risco, permitindo o acesso somente de pessoas envolvidas com o combate às emergências;

· Avaliar o tipo de produto envolvido e seus riscos para as equipes;

· Providenciar Equipamentos de Proteção Individual (EPI) adequados ao atendimento da emergência;

· Operacionalizar a interdição de vias, quando necessário;

· Viabilizar o acesso dos órgãos públicos à área sinistrada;

· Acionar os órgãos externos, após autorização da Coordenação de Campo;

· Prevenir incêndios; e

· Autorizar e acompanhar a execução de tarefas na área de risco.
· Resultados esperados

O PGRA tem como meta e resultado a alcançar  o total cumprimento dos procedimentos apresentrados durante a ocorrência de situações de acidentes ambientais. O público alvo desse Programa serão os funcionários da obra, empresas subcontratadas, população lindeira e usuários da BR 101/SP  em questão.

· Responsabilidade pela Implantação

A responsabilidade técnica pela implementação deste programa é do empreendedor.
· Cronograma de Implantação do Programa

As atividades do PGRA serão estritamente desenvolvidas de acordo com o cronograma das obras civis da BR 101/SP.
L. Plano de Ação de Emergência para Transporte de Produtos Perigosos (PAE). 

O transporte de cargas perigosas é uma atividade que pode provocar riscos ao meio ambiente e resultar em potenciais acidentes ambientais, principalmente pela quantidade, diversidade, características físico-química peculiares a cada um dos produtos perigosos e pela existência ou não de condições seguras no trecho rodoviário (projeto geométrico deficiente, falta de superelevação, má conservação, etc.). Além disso, o fato das sarjetas conduzirem as águas pluviais para os rios, agrava a situação, sendo um contribuinte para a contaminação das águas na região.
· Justificativas
Durante as obras, a responsabilidade pela implementação e manutenção de medidas preventivas contra acidentes e de medidas corretivas, que porventura ocorrerem, cabe à empreiteira. Para tal, deverá ser implantado, juntamente com o PGRA, estruturado para evitar a ocorrência de acidentes ou danos associados às obras, o Plano de Ação de Emergência (PAE), para corrigir, de forma sistematizada, possíveis falhas desse gerenciamento dos riscos de obra. Durante a operação, o PGRA e o PAE serão necessários, no que diz respeito a ações de prevenção ou correção de acidentes. 
· Objetivos

Dentre os objetivos deve-se citar primordialmente o de organizar o tráfego de cargas perigosas e assim, evitar/reduzir acidentes no transporte rodoviário dessas cargas através do monitoramento, fiscalização e sinalização, principalmente em locais próximos às travessias de cursos d’água e onde haja aglomerados humanos.
Outro objetivo, apesar de que não relacionado única e exclusivamente ao transporte de cargas perigosas, refere-se à redução de riscos de acidentes em geral, envolvendo motoristas, pedestres e comunidades lindeiras pela melhoria da qualidade da rodovia BR 101/SP, associada ao monitoramento, fiscalização e conservação adequados e à educação para trânsito.
Quanto as diretrizes para o transporte de cargas perigosas, foi elaborado em 2006 um Programa de Gestão do Transporte Rodoviário de Cargas Perigosas pelo Departamento de Estradas de Rodagem - DER/SP e parcialmente financiado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, que integra toda a malha rodoviária do Estado de São Paulo. Neste contexto, propõe-se a elaboração de um convênio entre o DNIT e o DER/SP, dando atribuições a este órgão pela gestão de todo o trecho de projeto.

O Plano aqui apresentado deve fazer parte da política de gestão do DNIT para que o empreendimento seja construído e operado de forma a que não haja ocorrências danosas tanto ao meio ambiente quanto aos trabalhadores e às comunidades que habitam sua região de implantação. 

O PAE, a ser implementado, terá como finalidade estabelecer procedimentos técnicos e administrativos a serem adotados em situações de dificuldades prementes que eventualmente venham a ocorrer, resultando em atuações rápidas e eficazes, visando a preservar a vida humana, bem como a segurança das comunidades do entorno.
Os objetivos específicos desse Plano, tanto na fase de construção quanto na de operação da BR 101/SP, são: 

- estabelecer sistemática de desencadeamento de ações para combate a eventuais emergências, de modo que sejam rapidamente adotadas as providências, por meio da utilização de matrizes de ação necessárias à minimização das conseqüências geradas pela ocorrência; 

- estabelecer responsabilidades e rotinas de desencadeamento de ações necessárias para o pronto atendimento emergencial, identificando antecipadamente a disponibilidade de recursos humanos e materiais, meios de comunicação e órgãos externos que possam contribuir para o PAE; 

- criar rotina de ações que devam ser ordenadamente desencadeadas para atendimento à emergência, de maneira clara, objetiva e direcionada. 
As principais metas do PAE são: 

- estabelecimento de sistemática de desencadeamento de ações para se prevenir contra danos e acidentes (PGRA) e para o combate a eventuais emergências, de modo que sejam rapidamente adotadas as providências, através da utilização de matrizes, necessárias à minimização das conseqüências geradas pela ocorrência; 

- estabelecimento de responsabilidades e rotinas de desencadeamento de ações necessárias, identificando antecipadamente a disponibilidade de recursos humanos e materiais, meios de comunicação e órgãos externos que possam contribuir para o PGRA e, especialmente, para o PAE; 

- treinamento e capacitação de equipe de acionamento e combate a ocorrências emergenciais; 

- diante de uma emergência, evitar ou minimizar danos ao meio ambiente, às pessoas e às propriedades. 

· Indicadores Ambientais 

- Percentual de trabalhadores treinados para a realização da atividade. 

- Percentual de riscos tratados e emergências controladas, sujeitas à avaliação da eficácia do PGRA e do PAE, considerando os aspectos de extensão dos danos, adequação de procedimentos, tempo de resposta e eficiência dos envolvidos. 

· Público-Alvo 

O público-alvo é composto pela mão-de-obra mobilizada para os trabalhos e pelas populações circunvizinhas à Área de Influência Direta do empreendimento. 
· Escopo de atividades e Procedimentos Metodológicos 

· Geral 

Os procedimentos detalhados do PAE serão exigidos da empreiteira, na licitação a ser feita pelo empreendedor, visando ao tratamento de qualquer acidente eventual durante as obras. Para a fase de operação, o empreendedor também deverá detalhar e implantar o PAE. Dessa forma, o PAE a ser elaborado pela empreiteira responsável pela construção da duplicação da BR 101/SP, bem como pelo DNIT, para a fase de operação, deverá conter, no mínimo, os seguintes itens: 

· Objetivos;
· Participantes do PAE;
· Recursos Humanos; 

· Recursos Materiais; 

· Estrutura Organizacional para Atendimento às Emergências; 

· Eventos Acidentais com Probabilidade de Ocorrência; 

· Controle das Emergências; 

· Fluxograma de Desencadeamento das Ações de Emergência; 

· Matrizes de Rotina de Ação de Emergência; 

· Coordenação entre Órgãos Participantes do Plano. 

• Do DNIT/Empreiteira 

Deverão ser determinados os participantes da empreiteira e do DNIT nos PGRA e PAE, suas atribuições e responsabilidades. Deverá ser também indicado o principal responsável pela administração desses Planos. 

• Dos Órgãos Externos 

Deverão ser definidos os participantes externos potenciais do município de Ubatuba/SP, atravessado pela duplicação da BR 101/SP, tais como os Órgãos Ambientais, a Defesa Civil, o Corpo de Bombeiros, Polícia Militar, Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes (DNIT), Departamento de Estradas de Rodagem de São Paulo (DER/SP), Polícia Rodoviária e outras entidades que, direta ou indiretamente, possam colaborar no atendimento às emergências que venham a ocorrer. 

· Estrutura Organizacional para Atendimento às Emergências 

Com base nos recursos humanos necessários para o atendimento às emergências, deverá ser formada a Estrutura Organizacional e decididas as atribuições e responsabilidades de seus participantes. Deverá ser definido o sistema de comunicação a ser utilizado durante a emergência. 

· Eventos Acidentais com Possibilidade de Ocorrência 

Com base no histórico de acidentes relativos às atividades de empreendimentos similares, desde a fase de obras, deverão ser definidos e relacionados os principais eventos acidentais que possam vir a ocorrer durante a construção e operação da rodovia.

· Controle das Emergências 

Deverá ser elaborado Fluxograma de Desencadeamento das Ações de Emergência e as Matrizes de Rotina de Ações de Emergência, instrumentos esses a serem utilizados pela Equipe de Ação de Emergência para o controle delas. 

a) Fluxograma de Desencadeamento das Ações de Emergência – FDAE: deverá ser elaborado com participação do DNIT/empreiteira, contemplando o período que se estende desde a detecção do acidente até seu controle e término. 

b) Matrizes de Rotina de Ação de Emergência: em função dos eventos acidentais levantados, deverão ser elaboradas as Matrizes de Rotina de Ação de Emergência, conforme modelo a seguir, onde são explicitadas as ações (o que fazer), quem faz, quando fazer, onde fazer, como fazer e por que fazer.
	O QUE FAZER
	QUEM FAZ 
	QUANDO FAZ
	ONDE FAZ 
	COMO FAZ 
	PORQUE FAZ

	Nesta coluna são descritas as ações que devem ser tomadas durante a emergência.
	Nesta coluna são definidos os responsáveis pelas ações.
	Nesta coluna é definido o momento da execução da ação.
	Nesta coluna é definido o local onde a ação é deflagrada.
	Nesta coluna são descritos procedimentos a serem utilizados durante a emergência.
	Nesta coluna é descrito o motivo da ação tomada

	Exemplo: Isolar a área do acidente.
	Exemplo: Equipe de Reconhecimento
	Exemplo: Quando chegar ao local do acidente.
	Exemplo: No local do acidente.
	Exemplo: Procedimento Específico.
	Exemplo: Para impedir que as pessoas se aproximem do local.


Essas matrizes deverão ser elaboradas e discutidas com o grupo de trabalho constituído pelos participantes da Equipe de Emergência, que fazem parte dos recursos humanos disponíveis do PAE. 

· Inter-Relação com outros Planos e Programas 

O PGRA e o PAE têm uma inter-relação direta com as diretrizes do Plano Ambiental para a Construção (PAC) e com o Programa de Comunicação Social. 

· Atendimento a Requisitos Legais e ou Outros Requisitos 

Não há exigências legais específicas para a implantação destes Planos. 

· Recursos Necessários 

Os recursos físicos, humanos e financeiros necessários deverão ser alocados pelas empreiteiras contratadas para a implantação da duplicação da BR 101/SP e pelo DNIT. 
· Componente ambiental afetado 

Como descrito no PGRA e diante das hipóteses acidentais e das diferentes situações emergenciais passíveis de ocorrer na implantação da BR 101/SP – Ubatuba, o principal componente afetado seria o solo; os recursos hídricos superficiais e subterrâneos; a biota e a população.

· Resultados esperados

O PAE tem como meta alcançar o cumprimento dos procedimentos apresentrados durante a ocorrência de situações de acidentes com cargas perigosas no trecho de estudo, acionando todos os envolvidos em tempo hábil, evitando a contaminação do solo e das águas da região do entorno.

· Agente executor e responsabilidades

O empreendedor é o agente executor do PAE, sendo de sua responsabilidade a concepção, detalhamento, montagem e manutenção do sistema e da equipe técnica envolvida
· Cronograma de implantação do Programa

O PGRA e o PAE deverão ser executados durante todo o período de obras e, posteriormente, de forma permanente, na operação da BR 101/SP, no trecho objeto de estudo. O acompanhamento deste Programa será efetuado pelo DNIT, por meio de auditorias periódicas nas diferentes fases da obra, verificando o cumprimento dos procedimentos detalhados posteriormente. 
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